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Figura 1 – Ciclo da Governança 
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Governança e Transparência: Fundamentos 
para o Desenvolvimento Urbano Sustentável 

O desenvolvimento de todas as etapas do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
(PDDU) reconhece a Governança como elemento central na implementação eficaz das 
políticas urbanas, garantindo a Transparência e o cumprimento rigoroso das 
disposições legais estabelecidas no respectivo instrumento.  

A divulgação das etapas que antecedem o componente legislativo final do PDDU; a 
busca ativa pela participação da população nos seus diversos temas, necessidades e 
interesses; a construção de mecanismos eletrônicos que alcancem a todos em qualquer 
local e horário, sem esquecer da participação física em todas as regiões e povoados da 
cidade; norteiam uma participação cidadã informada e engajada. 

O diagnóstico detalhado obtido em cada eixo estratégico serve não apenas como base 
para a formulação de diretrizes e proposições, mas também como um guia para a ação 

governamental responsável e orientada pelos princípios de equidade e eficiência. 

Através de mecanismos claros e acessíveis de comunicação, incluindo plataformas 
digitais e audiências públicas, buscamos promover um diálogo aberto e inclusivo. Este 
processo não apenas fortalece a legitimidade das decisões administrativas, mas 
também enriquece a qualidade das políticas urbanas ao incorporar diferentes 

perspectivas e necessidades da comunidade. 

O cumprimento das metas estabelecidas no plano diretor deve ser monitorado de forma 
contínua, utilizando indicadores precisos e mensuráveis derivados do diagnóstico em 
cada eixo estratégico. Esta abordagem baseada em dados não apenas permite ajustes 
ágeis e eficazes, mas também promove a prestação de contas perante a população, 
assegurando que cada etapa do desenvolvimento urbano seja conduzida de maneira 

responsável e conforme os interesses coletivos. 

No volume anterior navegamos pelas características, desafios e vocações da Cidade; e 
mesmo diante a clara observância aos inúmeros aspectos que norteiam Senhor do 
Bonfim, tais como “ser a capital baiana do forró”, possuir destacável fomento em 
agricultura, ser a grande referência comercial da região, entre muitas outras; pedimos 
que o leitor observe que incorporamos uma visão ampla e inclusiva, reconhecendo e 
valorizando a representatividade das comunidades quilombolas, respeitando seu legado 
histórico e promovendo suas oportunidades no contexto das políticas públicas.  

As comunidades quilombolas, herdeiras de um patrimônio histórico e cultural 
inestimável, representam uma parte significativa da identidade de Senhor do Bonfim. 
Estas comunidades, formadas por descendentes de africanos escravizados que 
resistiram e lutaram por liberdade e autonomia, possuem uma rica tradição de 
organização comunitária e resistência, que deve ser valorizada e integrada no processo 

de planejamento urbano. 

O Brasil possui uma dívida histórica com os escravizados e movimentos recentes 
merecem ser exaltados e apropriados pela cidade que tem uma das maiores 
representatividades neste contexto.  
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Fortalecer a identidade cultural Quilombola não é apenas mais gesto de civilidade e 
cidadania, mas também fomento a programas que possibilitem o resgate da referida 

“dívida histórica”.  

Constatamos ações concretas no município e transformações já produzidas a partir da 
identidade Quilombola. Entretanto, nossa proposição em expandir essa visão torna-se 
compromisso legal e institucional, a partir deste PDDU e caminha em sinergia com o 
recém-criado Programa Aquilombola Brasil, lançado por meio do Decreto nº 
11.447/2023, com estampa irretocável: “Onde existe justiça e reparação, existe 
transformação”. 

Senhor do Bonfim deve ser “porta bandeira” deste projeto, sendo exemplo para todo 
país neste próximo ciclo de 10 anos de PDDU. Deve estar capacitada para extrair 
oportunidades e fomentos no respectivo programa, aliando forças/recursos aos projetos 
já realizados na cidade, como a destacada “regularização fundiária” e com isso 

“transformar” sua população!  

Assim, através de uma governança sólida e transparente, os atuais e futuros gestores 
ficam comprometidos a transformar o diagnóstico obtido em nosso plano diretor, em 
ações concretas que promovam um desenvolvimento urbano sustentável, equitativo e 
resiliente. 

Após a aprovação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Senhor do Bonfim- 
BA, propomos a constituição do Conselho da Cidade, que contará com membros da 
Prefeitura e outros poderes, assim como da sociedade civil, que deverá acompanhar as 
ações propostas pelo PDDU e exigir seu cumprimento, independentemente de qualquer 
alternância de mandato. Apontamos a necessidade de criação de um Departamento de 
GEO Municipal que articulará a inserção e atualização constante dos dados 

cartográficos de todos os setores. 

O desenvolvimento deste instrumento e suas proposições visam estabelecer um padrão 
de excelência na administração municipal, onde cada gestor executivo saiba que o 
cidadão Bonfinense não mais será complacente com plano de governo desalinhado aos 
seus interesses; onde cada membro do legislativo corrobore com a administração nos 
anseios do respectivo PDDU e fiscalize sua aplicabilidade; e em especial que a 
população tenha pleno e contínuo acesso às bases do mesmo, possa confiar na sua 
integridade e eficiência, transformando-o em um "guia" de acompanhamento da sua 
Cidade, onde o resultado final seja a construção de um futuro urbano mais justo e 
próspero! 

 

 

 

LINHA DO TEMPO 
A elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDDU de Senhor do 
Bonfim teve início com a etapa de Divulgação. Neste momento ocorreram os 

alinhamentos iniciais entre a contratada e os órgãos e gestores públicos envolvidos, 
com definições de identidades visuais / mídias, planos de marketing, coleta de acervo 
municipal e apresentação de cronograma / metodologia a ser adotada. Superada tal 
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articulação foram tratadas, principalmente, as estratégias de comunicação, 
sensibilização, mobilização e participação da população. 

A segunda etapa, Reuniões Comunitárias e Diagnóstico, se deu através do 

cumprimento do cronograma junto à população e sua contribuição na construção 
coletiva do diagnóstico, cumprindo assim as prerrogativas estabelecidas pelo Estatuto 
da Cidade acerca da participação democrática da sociedade. Os questionários do 
processo participativo contendo questões sobre os temas específicos de cada eixo 
estiveram disponíveis a partir do dia 18/07/2024, sendo periodicamente tabulados e 
analisados. Até o momento de nosso 1º ciclo de reuniões/audiência foram compilados 
800 questionários, número que corresponde a 1,6% da população apta a votar no 
município - 49.719 eleitores conforme dado obtido em consulta no Tribunal Superior 
Eleitoral – dado divulgado do ano de 2020. Os trabalhos desenvolvidos objetivaram a 
caracterização e análise da situação do município de Senhor do Bonfim. 

Nas duas etapas posteriores trabalhamos a Definição dos Eixos Estratégicos e a 
Definição dos Instrumentos.  Tais definições foram construídas a partir de todo o 
material pactuado através das leituras comunitárias, técnicas, reuniões, estabelecendo 
objetivos e ações para os eixos estratégicos definidos para a concretização do Plano 
Diretor. Dividimos nossas análises em 05 eixos sendo todos subdivididos nas seguintes 
temáticas:  

1) Ocupação Sustentável e Meio Ambiente 
 Evolução Urbana 
 Saneamento Básico 
 Proteção Ambiental 
 Conforto Ambiental e Eficiência Energética 

2) Desenvolvimento Econômico 
 Comércio e Serviços 
 Indústria 
 Agricultura 
 Mercado de Trabalho 

3) Desenvolvimento Social 
 Assistência Social 
 Educação 
 Saúde 

4) Mobilidade Urbana 
 Transporte Rodoviário Coletivo 
 Transporte Ativo 
 Transporte Aéreo 
 Transporte Ferroviário 
 Transporte Alternativo 
 Ordenamento 
 Infraestrutura 

5) Turismo, Esporte e Lazer 
 Turismo 
 Patrimônio Histórico 
 Esporte e Lazer 

 
Na quinta etapa, Definição de propostas, Reuniões Temáticas e início das 
Audiências Públicas, com base nas avaliações e determinações das etapas passadas, 

ampliamos os estudos referentes aos 05 Eixos Estratégicos. Ao longo deste volume do 
Diagnóstico será possível apropriar-se das problemáticas e potencialidades e a partir 
desse movimento vislumbrar as propostas de intervenção para curto, médio e longo 
prazo.  
Entendendo o Diagnóstico: 
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Problemáticas: dificuldades quantitativas ou qualitativas que devem ser alteradas, melhoradas ou 
eliminadas no contexto municipal; 
Potencialidades: recursos ou vantagens ainda não aproveitados adequadamente, mas que podem ser 
incorporados, sanando as problemáticas ou melhorando o estado atual. 

 
As reuniões temáticas visam extenuar todos os temas com a participação de diversos 
agentes envolvidos – comissão técnica municipal, equipe técnica da contratada, 
instituições públicas e privadas, sociedade civil. Prevemos 04 rodadas de reuniões por 
eixo de forma que elas sejam eficientes fontes de apropriação do conhecimento 
necessário à gestão do Plano Diretor 
 
As audiências públicas também fazem parte do nosso cronograma de mobilização 
popular, sendo o momento do cidadão debater as propostas apresentadas para o Plano 
Diretor. Embora seja um momento formal deve ser também de extrema aproximação 
com a população permitindo que ela se sinta integrada e segura para expor suas 
apreensões, expectativas e começar a delinear sua cidade ideal.  
 
Trata-se de instrumento de participação previsto pelo Estatuto da Cidade e da 
Resolução nº 25 do Conselho Nacional das Cidades: 
 

 Ser convocada por edital, anunciada pela imprensa local ou utilizar os meios de 
comunicação de massa ao alcance da população local;  

 Ocorrer em locais e horários acessíveis à maioria da população;  
 Serem conduzidas pela contratada, com o apoio do Poder Público Municipal, 

que após a exposição de todo o conteúdo, abrirá as discussões aos presentes; 
 Garantir a presença de todos os cidadãos e cidadãs, independente de 

comprovação de residência ou qualquer outra condição, que assinarão lista de 
presença; 

 Ao final de cada uma, lavrada a respectiva ata, cujos conteúdos deverão ser 
apensados ao Projeto de Lei, compondo memória do processo, inclusive na sua 
tramitação legislativa 

Agenda prevista: 

 

1. 1ª Audiência Pública 

Objetivo: Apresentação dos Eixos Estratégicos, do Diagnóstico Técnico e do 
Diagnóstico Participativo. 

Local, Data e Horário: Câmara dos Vereadores – 30 de julho de 2024 – 19h 

2.  2ª Audiência Pública 

Objetivo: Ações propositivas perante Diagnóstico Consolidado por Eixo. 

Local, Data e Horário: Câmara dos Vereadores – 29 de agosto de 2024 – 19h 

3. 3ª Audiência Pública 

Objetivo: Consolidação e integração dos Diagnósticos Técnico e Participativo e 
Instrumentos Legais a serem direcionados posteriormente para votação. 

Local, Data e Horário: Câmara de Vereadores – 05 de setembro de 2024 – 19h 

 

A etapa 6 refere-se à Elaboração da Lei do PDDU, Leis Complementares e 
prosseguimento com as Audiências Públicas. 

Por leis complementares citamos: Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Código de 
Obra e Postura. 

Instrumentos estes que são ferramentas para o planejamento de metas de médio e 
longo prazos, além de serem importantes direcionamentos rumo à sustentabilidade e 
desenvolvimento. Estimula de modo transparente e objetivo a interação entre a 
sociedade e a gestão pública e evita que grandes problemas sociais se alastrem. 
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Algumas das características na Elaboração das Leis: 

 Atualização, organização e padronização dos espaços públicos e da 
infraestrutura urbana 

 Definição de estratégias de proteção ambiental 
 Delimitação das áreas de restrição de ocupação urbana 
 Padronização do zoneamento e dos conceitos de parâmetros dos terrenos 
 Facilidade de acesso ao transporte público, geração de trabalho e arrecadação 

de impostos 
 Definição de novos grupamentos e de critérios para ocupação das calçadas 

 

Por fim, a etapa 7 promove o Encaminhamento da Consolidação (Diagnóstico, 
Diretrizes / Propostas e Legislação) ao Poder Legislativo para Audiência Pública 
e Votação. 

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano é o resultado de um esforço coletivo, não 
é exclusivamente do prefeito que o propôs, nem do partido político que está no governo, 
nem dos vereadores que o votaram. É da sociedade como um todo e deverá valer 
durante várias gestões. É um pacto firmado entre a Administração Pública Municipal e 
a população local, um pacto de investir nos diferenciais do município e em seus vários 
eixos, com foco na inovação, qualificação, tecnologia, ampliando a capacidade de bem-
estar, trabalho, renda, geração de negócios, atividades turísticas entre outras.  

Na referida etapa é feito o encaminhamento de todo o trabalho consolidado para a 
digníssima Casa que trabalha em prol da cidade com toda transparência, compromisso, 
espírito público e isenção. 
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Figura 2 – Linha do Tempo do Plano Diretor - Elaborado por Progestech 
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APRESENTAÇÃO  
O presente documento é correspondente à Elaboração do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano (PDDU) de Senhor do Bonfim / BA, conforme Contrato n.º 
0929/2023. 

 

Refere-se ao volume 2.5 da etapa 05 da Linha do Tempo – Definição de Propostas, 
promoção de Reuniões Temáticas e início da Audiências Públicas. 

 

Este documento está em conformidade com o Termo de Referência do processo 
licitatório Concorrência n.º 005/2023 – Processo Administrativo n.º 0829/2023. 
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ME – Microempresa 

MEI – Microempreendedor individual 

MEC – Ministério da Educação 

Mtur – Ministério do Turismo 

NEAM – Núcleo Especializado de Atendimento à Mulher 

ODS – Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

ONG – Organização Não Governamental 

ONU – Organização das Nações Unidas 

OOAU – Outorga Onerosa de Alteração de Uso 

OODC – Outorga Onerosa do Direito de Construir 

OUC – Operações Urbanas Consorciadas 

PEUC – Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória 

PGV – Planta Genérica de Valores 

PIB – Produto Interno Bruto 

PLHIS – Plano Local de Habitação de Interesse Social 

PME – Plano Municipal de Educação 

PNAE – Programa Nacional de Alimentação escolar 

PNPDEC – Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PPA – Plano Plurianual 

PPP – Parceria Público Privada 

PRODETUR – Programa Nacional de Desenvolvimento e Estruturação do 
Turismo 

PROERD – Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência 

REURB – Regularização Fundiária Urbana 

RF – Responsável Familiar 

RPPNS - Reservas Particulares de Patrimônio Natural 

SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
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SEINFRA – Secretaria da Infraestrutura 

SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

SICG – Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão 

SIG – Sistema de Informações Geográficas 

SIM – Serviço de Inspeção Municipal 

SNHIS – Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação  

TDC – Transferência do Direito de Construir 

TFF – Taxa de fiscalização de funcionamento 

TIC – Tecnologia da Informação e comunicação 

UC – Unidade de conservação 

UESB – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura 

VAB – Valor adicionado bruto 

ZEIS – Zona Especial de Interesse Social 
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Introdução 
O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, como instrumento fundamental do 
ordenamento territorial, deve estabelecer as diretrizes para o desenvolvimento do 
município, incluindo a definição dos usos e ocupações para cada área do território 
municipal. O principal objetivo é garantir o cumprimento da função social da propriedade 
urbana e da cidade, conforme o parágrafo 2º do Art. 182 da Constituição de 1988. Assim, 
o Plano Diretor deve orientar o desenvolvimento municipal com base em princípios de 
sustentabilidade e equidade. 

O Município é, portanto, responsável por formular a política urbana e garantir seu 
cumprimento através do Plano Diretor, assegurando que as funções sociais da cidade 
sejam atendidas. Isso inclui garantir a todos os residentes o acesso à moradia, aos 
serviços e equipamentos urbanos, ao transporte público, ao saneamento básico, à 
saúde, à educação, à cultura e ao lazer — direitos fundamentais para quem vive na 
cidade. As diretrizes do Plano Diretor permitem que a política urbana alcance o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade. 

Os objetivos, diretrizes e ações estratégicas propostos pela Contratada para o município 
de Senhor do Bonfim estão pautados na Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas - ONU para o Desenvolvimento Sustentável e em seus Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS.  

 
Figura 3 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Neste volume as propostas estarão organizadas conforme os 5 eixos temáticos 
desenvolvidos ao longo do processo de Diagnóstico do Plano Diretor, resultado da 
contribuição da comunidade através dos questionários, leituras e reuniões com a 
participação de gestores municipais, representantes de órgãos municipais e estaduais 
e entidades civis, comunidade e da Comissão Técnica Municipal de Acompanhamento 
(CTMA). 

 OCUPAÇÃO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE 

 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 MOBILIDADE URBANA 

 TURISMO, ESPORTE E LAZER 

Os objetivos de desenvolvimento regional estão integrados às temáticas 
correspondentes, agregando a políticas nacional, estadual e regional às ações locais. 
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Para cada objetivo específico foram identificadas algumas das ações estratégicas 
necessárias para a sua consecução. 

Entendemos a importância de trazer para o volume de Diretrizes e Propostas do 
município de Senhor do Bonfim os conceitos para o desenvolvimento de cidades digitais 
e inteligentes, como a implantação da infraestrutura e dos serviços baseados em 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) destinadas ao desenvolvimento de 
cidades digitais e inteligentes, por meio de uma série de iniciativas estabelecidas no 
Decreto n.º 9.612/2018, art. 6º. 

Em seguida, no ano de 2019 foi implementado o Decreto nº 9.854 que instituiu o Plano 
Nacional de Internet das Coisas e estabeleceu a criação de câmaras temáticas para 
Internet das Coisas (IoT). Destacamos a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes 
desenvolvida pela Câmara das Cidades 4.0.  

A Carta Brasileira para Cidade Inteligentes expressa uma agenda pública brasileira 
sobre o tema da transformação digital nas cidades do país estabelecendo uma 
estratégia para a implementação de cidades inteligentes.  

As cidades inteligentes, ou SmartCities, têm como objetivo a melhoria da qualidade dos 
serviços aos cidadãos por meio da utilização de TIC, de forma a promover eficiência no 
planejamento, execução e manutenção dos serviços/infraestruturas urbanas, 
favorecendo o desenvolvimento integrado e sustentável. Além disso propõem 
ambientes mais inovadores, competitivos, atrativos e resilientes, melhorando a 
qualidade de vida da população e sendo compostas pela oferta de diferentes sistemas 
e serviços. 
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Princípios 
Os agentes públicos, privados e sociais responsáveis pelas políticas e normas 
explicitadas 

neste Plano Diretor, devem observar e aplicar os seguintes princípios: 

I. O Plano Diretor organizará e disciplinará o meio urbano e rural, promovendo o 
desenvolvimento sustentável, por meio da integração de considerações urbanísticas, 
ambientais, econômicas, sociais e culturais, que propicie ao município prosperar de 
forma ambientalmente equilibrada, economicamente viável e socialmente justa. 

II. É direito fundamental do cidadão a inclusão social e territorial, efetivada por meio do 
acesso: 

a. à terra urbana ou rural 

b. à moradia digna 

c. ao saneamento ambiental 

d. ao transporte de qualidade e à cidade acessível 

e. à disponibilidade de equipamentos e serviços públicos 

f. à cultura e ao lazer 

g. ao trabalho e aos meios produtivos 

III. A propriedade territorial observará também os interesses coletivos, efetivando a 
função 

social da cidade e da propriedade. 

IV. O Plano Diretor deverá promover a qualificação da terra urbana, observando as 
diretrizes de política urbana, os princípios de sustentabilidade, e a justa distribuição dos 
ônus e bônus da urbanização. 

V. A execução do Plano Diretor repousará sobre mecanismos de participação popular e 
gestão democrática da cidade, nos processos de planejamento e acompanhamento das 
políticas urbanas. 

VI. A cidade deverá ser plenamente acessível e segura, reconhecendo-se a diversidade 
de 

condições locais e dos munícipes, e privilegiando-se a fruição dos espaços públicos, o 

transporte coletivo e os modos suaves de deslocamento. 

VII. Será observada a atuação efetiva do município na consolidação da Região 
Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, buscando-se o compartilhamento dos 
problemas, recursos e soluções comuns aos municípios desta região, integrando-se o 
desenvolvimento urbano e rural em escala intermunicipal. 

VIII. O desenvolvimento urbano e rural basear-se-á nos princípios de sustentabilidade, 
valorizando o uso racional e a preservação dos recursos ambientais, econômicos, 
sociais, paisagísticos e culturais, tendo como eixos norteadores interconectados entre 
si: 

a. Desenvolvimento equitativo e centrado, nas pessoas, construindo e fortalecendo 

comunidades mais habitáveis, justas, inclusivas, reduzindo o índice de vulnerabilidade 
social no município. 

b. Desenvolvimento de baixo carbono, reconhecendo o papel do município e das 
políticas públicas na mitigação às mudanças climáticas, criando oportunidades 
econômicas, bem como a promoção de melhorias na qualidade de vida da população e 
dos sistemas naturais. 

c. Desenvolvimento circular, incentivando novos modelos de produção e consumo que 
prezem pela utilização de recursos recicláveis, compartilháveis e regenerativos, de 
forma a superar o modelo linear de produção, consumo e descarte e seus impactos 
negativos e onerosos para o município. 

 

 



ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SENHOR DO BONFIM                                     
Diretrizes e Propostas 

22 
 

1 - Eixo Ocupação Sustentável e Meio 
Ambiente 

 

Objetivos setoriais 
Fomentar e alinhar as dinâmicas ambientais, socioespaciais e o ambiente construído 
com os sistemas ambientais, priorizando a preservação, conservação, recuperação e 
proteção. Criar e aprimorar oportunidades locais, reconhecendo as vocações do 
território para reduzir desigualdades socioespaciais, garantindo acesso justo às 
infraestruturas e equipamentos públicos e melhorando as condições de acesso à 
moradia. Garantir um desenvolvimento urbano sustentável, considerando as condições 
ambientais concretas e utilizando adequadamente as potencialidades do meio natural 
do Município. 

 

 
Figura 4 – Objetivos temáticos 
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Meta 7.3 - Até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiência energética. 

 

Meta 7.a – Reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso a pesquisa e 

tecnologias de energia limpa. 

 

Meta 7.b – Expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o fornecimento de 

serviços de energia sustentáveis para todos nos países em desenvolvimento. 

 

ODS 11 – Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis 

Meta 11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço 

acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas. 

 

Meta 11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades 

para o planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e 
sustentáveis, em todos os países. 

 

Meta 11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de 

pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas 
diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo os 
desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em 
situação de vulnerabilidade. 

 

Meta 11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 
inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais 
e outros. 

 

Meta 11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 
inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas 
idosas e pessoas com deficiência. 

 

Meta 11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas 

urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de 
desenvolvimento. 

 

Meta 11.b. Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e 

assentamentos humanos adotando e implementando políticas e planos integrados para 
a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a 
resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de Sendai 
para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o gerenciamento holístico do risco 
de desastres em todos os níveis. 

 

 

ODS 12 – Consumo e produção sustentáveis 

Meta 12.1 - Implementar o Plano Decenal de Programas sobre Produção e Consumo 

Sustentáveis, com todos os países tomando medidas, e os países desenvolvidos 
assumindo a liderança, tendo em conta o desenvolvimento e as capacidades dos países 
em desenvolvimento. 

Meta 12.2 - Alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais. 

 

Meta 12.3 - Até 2030, reduzir pela metade o desperdício per capita global de alimentos 
em varejo e consumidores e reduzir as perdas alimentares ao longo das cadeias de 
produção e fornecimento, incluindo perdas pós-colheita e perdas na cadeia de frio. 
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Meta 12.4 - Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente adequado dos produtos 

químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida destes, de acordo com 
marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para o 
ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o 
meio ambiente. 

 

Meta 12.5 - Reduzir significativamente a geração de resíduos, inclusive por meio da 
prevenção, redução, reciclagem e reuso. 

 

Meta 12.6 - Incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e 

transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a integrar informações de 
sustentabilidade em seu ciclo de relatórios. 

 

Meta 12.7 - Procurar adquirir produtos e serviços sustentáveis pelas instituições 

públicas. 

 

 

ODS 13 -Ação contra a mudança climática 

Meta 13.1 - Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados 

ao clima e às catástrofes naturais em todos os países. 

 

Meta 13.2 - Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e 

planejamentos nacionais. 

 

Meta 13.3 - Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana 

e institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da 
mudança do clima. 

 

Meta 13.a - Implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos de 

mobilizar US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020 para auxiliar países em 
desenvolvimento em ações de mitigação e adaptação à mudança do clima. 

 

Meta 13.b - Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento 
e gestão eficaz da mudança do clima, nos países menos desenvolvidos, inclusive com 
foco em mulheres, jovens, comunidades locais e marginalizadas. 

 

 

ODS 15 – Proteger a vida terrestre 

Meta 15.1 Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso sustentável de 

ecossistemas terrestres e de água doce interiores e seus serviços, em especial 
florestas, zonas úmidas, montanhas e terras áridas, em conformidade com as 
obrigações decorrentes dos acordos internacionais. 

 

Meta 15.2 Até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos os tipos 

de florestas, deter o desmatamento, restaurar florestas degradadas e aumentar 
substancialmente o florestamento e o reflorestamento globalmente. 

 

Meta 15.3 Até 2030, combater a desertificação, restaurar a terra e o solo degradado, 

incluindo terrenos afetados pela desertificação, secas e inundações, e lutar para 
alcançar um mundo neutro em termos de degradação do solo. 
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Meta15.5 Tomar medidas urgentes e significativas para reduzir a degradação de habitat 

naturais, deter a perda de biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar a extinção de 
espécies ameaçadas. 

 

Meta 15.6 Garantir uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da 

utilização dos recursos genéticos e promover o acesso adequado aos recursos 
genéticos. 

 

Meta 15.7 Tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e o tráfico de 
espécies da flora e fauna protegidas e abordar tanto a demanda quanto a oferta de 
produtos ilegais da vida selvagem. 

 

Meta15.9 Até 2020, integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao 
planejamento nacional e local, nos processos de desenvolvimento, nas estratégias de 
redução da pobreza e nos sistemas de contas. 

 

Meta 15.a. Mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, os 

recursos financeiros para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e dos 
ecossistemas. 

 

Meta 15.b. Mobilizar recursos significativos de todas as fontes e em todos os níveis para 

financiar o manejo florestal sustentável e proporcionar incentivos adequados aos países 
em desenvolvimento para promover o manejo florestal sustentável, inclusive para a 
conservação e o reflorestamento. 

 

Meta 15.c. Reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico 

de espécies protegidas, inclusive por meio do aumento da capacidade das comunidades 
locais para buscar oportunidades de subsistência sustentável. 

 

 

Diretrizes Setoriais 
1. Reconhecer os sistemas ambientais para melhor rebatimento da realidade 

existente, considerando os conceitos de preservação, proteção, recuperação e 

conservação. 

2. Considerar o saneamento ambiental como condicionante das ocupações do 

território. 

3. Tornar a legislação urbanística e habitacional mais aderente à realidade do 

território, considerando as diversas especificidades e necessidades locais. 

4. Reconhecer o contexto de mudanças climáticas, adotando medidas de 

adaptação e mitigação de eventos extremos, com conforto ambiental e eficiência 

energética. 

5. Incentivar o fortalecimento das centralidades existentes, considerando as 

heterogeneidades e a necessidade de preservação do patrimônio histórico-

cultural 

6. Distribuir oportunidades no território, diversificando a oferta de empregos e 

serviços,  

7. Aumentar a densidade populacional em localidades estratégicas para otimizar a 

infraestrutura existente 

8. Estimular a otimização da infraestrutura existente em centralidades consolidadas 

9. Incrementar infraestrutura em áreas densamente povoadas 
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Tabela 1: Eixo 1 
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1.1 Evolução Urbana 

 

Recapitulação do diagnóstico 
Analisando as problemáticas desta temática acerca do processo de ocupação de 
Senhor do Bonfim, pudemos observar que a legislação vigente que versa sobre o 
perímetro urbano já não compreende toda a área urbana da Sede, ensejando sua 
revisão, que será inserida na lei do Plano Diretor. Além disso, essa lei não envolve os 
demais distritos, até então considerados rurais, mas que apresentam núcleos 
urbanizados expressivos que justificam serem tratados como área urbana. O distrito de 
Igara, por exemplo, apresenta uma aglomeração urbana equivalente a vários municípios 
pequenos.  

No processo de crescimento urbano e populacional, os cemitérios da cidade contam 
com uma estrutura cadastral desatualizada, dificultando uma gestão eficiente dos 
túmulos, sepulturas e demais espaços. Entretanto, antes de se investir em mais terras, 
deve-se fazer um planejamento administrativo dos existentes, verificando os jazigos, 
tempo de utilização, verificação de estarem devidamente identificados, entre outras 
atividades inerentes a um recadastramento cemiterial.  

A análise sobre a evolução urbana também nos permitiu observar para onde a cidade 
tem crescimento, dentro e fora dos núcleos urbanos. As manchas de crescimento se 
encontram nas bordas da cidade, com muitos loteamentos surgidos sem aprovação na 
prefeitura, principalmente no Alto da Rainha e no Alto da Maravilha. Notamos ainda um 
crescimento comercial às margens da rodovia BR-407, sentido Salvador, e na BR-131, 
com abertura de muitas grandes lojas, principalmente do comércio automobilístico, 
assim como pousadas. Fora dos limites, identificamos várias áreas em processo de 
parcelamento e ocupação, ocorrendo de maneira irregular e não acompanhada por 
infraestrutura básica, alertamos à municipalidade sobre a necessidade urgente de 
regulação do uso e ocupação do solo, através da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação 
do Solo e a redefinição dos perímetros urbanos, permitindo a possibilidade de ordenar 
aquilo que já avançou e criar regramento para o que surgir a partir de então.  

 
Mapa 1:  Localização das novas manchas urbanas em desenvolvimento 
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Algumas destas áreas apresentam parcelamentos que podem ser para produção rural, 
apesar de apresentarem dimensões de parcelas abaixo do permitido para imóveis 
rurais, logo, no caso das propriedades que venham a ser incorporadas no limite urbano, 
deverá haver uma fiscalização para comprovação da atividade agrícola. 

A falta de regulação do solo e de uma política de aprovação ambiental integrada tem 
ocasionado situações em que parcelamentos esbarram em sítios arqueológicos 
protegidos por lei federal.  

Senhor do Bonfim é uma cidade rica em sítios arqueológicos e qualquer 
empreendimento na cidade deve passar por um processo de licenciamento ambiental 
com aprovação do IPHAN. 

Por isso, estimulamos a revisão dos seus limites através da lei do Plano Diretor. 
Reiteramos que a redefinição do perímetro necessita levar em consideração os demais 
núcleos urbanos consolidados ou em processo de ocupação que se desenvolveram 
além da aglomeração urbana do distrito Sede. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SENHOR DO BONFIM                                     
Diretrizes e Propostas 

31 
 

Problemáticas identificadas 

 

1.1.1 Legislação defasada sobre Perímetro Urbano 
Tópico do diagnóstico: 1.1.2 Crescimento dos Núcleos Urbanos 
 
1.1.2 Distritos não considerados como área urbana 
Tópico do diagnóstico: 1.1.2 Crescimento dos Núcleos Urbanos 
 
1.1.3 Novas manchas de ocupação fora dos adensamentos urbanos dos distritos 
Tópico do diagnóstico: 1.1.3 Novas Manchas Urbanas 
 
1.1.4 Ocupações e loteamentos irregulares 

Tópico do diagnóstico: 1.1.2 Crescimento dos Núcleos Urbanos 

 
1.1.5 Ausência de lei sobre regulação de parcelamento, uso e ocupação do solo 

Tópico do diagnóstico: 1.1.2 Crescimento dos Núcleos Urbanos 

 
1.1.6 Desenvolvimento de eixo comercial de grande porte nas rodovias 

Tópico do diagnóstico: 1.1.2 Crescimento dos Núcleos Urbanos 

 
1.1.7 Cemitérios urbanos com ocupação indefinida 

Tópico do diagnóstico: 1.1 - Evolução Urbana 

 
1.1.8 Necessidade de preservação dos Sítios Arqueológicos 

Tópico do diagnóstico: 1.1.3 Novas Manchas Urbanas 
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Objetivos, ações e propostas 

1 – Estabelecer e aplicar Macrozoneamento Municipal, considerando:  

a) Criar Macrozona de Consolidação Urbana, para incentivo à ocupação em áreas 
bem estruturadas. 

b) Criar Macrozona de Estruturação Urbana, para incentivo à complementação de 
infraestrutura básica e ocupação controlada. 

c) Criar Macrozona de Expansão Urbana, incluindo as novas manchas urbanas, 
para expansão gradual e controlada das infraestruturas e condicionar ocupação 
após infraestruturas instaladas. 

d) Criar Macrozona de Núcleo Urbanizado, considerando todos os distritos exceto 
Sede e Estiva. 

e) Planejar a expansão da infraestrutura e dos serviços públicos (água, esgoto, 

transporte etc.) para as novas áreas urbanas. Priorizar a integração das novas 

áreas com o restante da cidade. 

f) Buscar que a expansão urbana seja feita preferencialmente em áreas lindeiras 

à área urbana consolidada, de forma a otimizar a infraestrutura existente e 

consequentemente os recursos municipais 

g) Redefinir perímetro urbano considerando as Macrozonas Urbanas 

(Consolidação, Estruturação, Expansão e Núcleo Urbanizado) 

h) Revisar, sempre que necessário, a ampliação do perímetro urbano de forma 

harmônica às características de seu entorno 

i) Integrar a revisão do perímetro urbano com outras políticas públicas, como 

mobilidade urbana, meio ambiente e habitação, para promover um 

desenvolvimento equilibrado e sustentável. 

j) Estimular o desenvolvimento de centralidades, reforçando a Centralidade 

Centro, polo comercial não só de Senhor do Bonfim, mas também da 

microrregião. 

k) Incentivar as centralidades em evidente crescimento do eixo rodoviário e do 

distrito de Igara. 

l) Promover o desenvolvimento de centralidades dos demais distritos, tendo em 

vista suas distâncias, para reduzir dependência de comércio e serviços básicos 

e reduzir a necessidade de deslocamento para cidades vizinhas, assim como 

ampliar os serviços das subprefeituras. 

m) Respeitar delimitações de cada macrozona visando o desenvolvimento 

harmônico entre as atividades, econômicas sociais e ambientais. 

n) Implementar software que auxilie na gestão, com sistema de informação 

georreferenciado e garanta as informações de zoneamento disponíveis para a 

consulta da população. 

o) Capacitar corpo técnico para utilização de ferramenta tecnológica. 

 

2 - Elaborar Lei de Zoneamento (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo), 
considerando: 

a) Estabelecer os índices urbanísticos: coeficiente de aproveitamento, taxa de 
ocupação, recuos e afastamentos, número de pavimentos e índices de 
permeabilização do solo, condições. 

b) Estabelecer critérios para loteamentos, desmembramentos e condomínios, 
prevendo lotes mínimos e máximos. 

c) Estar alinhado às condicionantes de regularização fundiária. 
d) Organizar e definir as zonas de uso e ocupação, estabelecendo os usos 

permitidos e proibidos em cada uma delas na área urbana, em função de suas 
características e potencialidades. 
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e) Definir ações para imóveis destinados à produção rural que forem incorporados 
à área urbana para verificação da manutenção da sua utilização. 

f) Promover um crescimento ordenado da cidade e valorizando diferentes setores 

para parcelamentos, negócios e construções. 

g) Estimular a ocupação de áreas vazias na cidade, implementando as diretrizes e 

conexões viárias planejadas. 

h) Estabelecer parâmetros adequados às Zonas Especiais de Interesse Social. 

i) Definir e promover zonas de vocação comercial em áreas bem estruturadas e de 

fácil acesso. 

j) Estabelecer condições para a implantação de atividades, considerando seu 

porte, a infraestrutura, os impactos na vizinhança, no sistema viário e no meio 

ambiente. 

k) Avaliar viabilidade econômico-financeira de exigir dos loteadores ampliação da 

oferta do sistema de abastecimento de água conforme surgimento de novos 

loteamentos. 

l) Promover zonas mistas, comerciais ou institucionais que estimulem e 

consolidem as centralidades existentes, incentivadas e planejadas. 

m) Possibilitar zoneamento adequado às áreas institucionais e administrativas 

considerando a previsão de centro administrativo na centralidade incentivada 

próximo a Umburana, na BR-407. 

n) Estimular o comércio de apoio nos bairros através das vias coletoras, como já 

acorre em Olaria e no Alto do Cigano. 

o) Estimular e consolidar a ampliação da centralidade comercial do Centro para 

Rua Barão de Cotegipe, sentido Derba. 

p) Inibir o processo de expansão de vias e bairros para a macrozona ambiental, 

áreas de inundação e planícies aluviais. 

 

3 - Aplicar Instrumentos Urbanísticos do Plano Diretor, quando cabível, considerando: 

a) Notificar imóveis vazios, subutilizados ou não utilizados situados na área 

consolidada de Senhor do Bonfim a realizarem Parcelamento, Edificação ou 

Utilização Compulsórios (PEUC). 

b) Em caso de imóveis notificados e que não cumpriram o instrumento do PEUC, 

aplicar IPTU Progressivo no Tempo. 

c) Aplicar Outorga Onerosa do Direito de Construir e Outorga Onerosa de Alteração 
do Uso para conseguir captação de recursos para implantação de equipamentos 
públicos. 

d) Definir imóveis de interesse de utilidade pública e regulamentar/aplicar Direito 
de Preempção. 

e) Realizar acompanhamento constante para identificação de áreas para aplicação 
de instrumentos urbanísticos de indução ao desenvolvimento. 

f) Avaliar periodicamente, após elaboração de Lei do Parcelamento, áreas para 
aplicação de Consórcio Imobiliário, Transferência do Direito de Construir e 
Operação Urbana Consorciada. 

g) Exigir a elaboração de Estudos de Impacto de Vizinhança (ou de Tráfego) e 
Estudo de Impacto Ambiental para equipamentos de grande impacto. 

 



ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SENHOR DO BONFIM                                     
Diretrizes e Propostas 

34 
 

 

Mapa 2: Cenário proposto de centralidades 

4 – Realizar Plano de Gestão Territorial de Cemitérios, considerando minimamente: 

a) Realizar planejamento administrativo contendo serviços de mapeamento 
georreferenciado, planta geral com entorno viário, identificação do cemitério em 
quadras e fileiras, cadastramento de todos os jazigos com os respectivos 
falecidos, segregação de jazigos ocupados, vagos, não identif icados e 
reservados, demonstração de título público pela aquisição de chão perpétuo. 

b) Caso identificada a necessidade, viabilizar a aquisição de terras em localização 
distante da área urbana e construção de cemitério predial. 

c) Viabilizar a adequação dos cemitérios públicos e privados em relação ao 
licenciamento ambiental e incentivar a implantação de crematórios, cemitérios-
jardins e alternativas ambientalmente sustentáveis. 

d) Monitorar constantemente possíveis focos de insetos transmissores de doenças 
nos cemitérios públicos e privados. 

e) Monitorar, junto aos órgãos ambientais, o solo e os lençóis freáticos próximos ao 
cemitério para detectar possíveis contaminações, incluindo os cemitérios 
privados. 

f) Realizar a substituição da iluminação interna dos cemitérios municipais para o 
modelo LED. 

g) Implementar sistema digital e georreferenciado de Gestão dos Cemitérios 
Municipais. 

 

 

5 – Elaborar Código de Obras, considerando minimamente: 

a) Contribuir na regulamentação da ocupação do solo em conformidade com o 
Plano Diretor e a Lei do Zoneamento. 

b) Garantir que as edificações respeitem normas de densidade populacional, 
ventilação e insolação, proporcionando conforto ambiental e qualidade de vida 
aos moradores. 
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c) Assegurar que as edificações sejam acessíveis a todos, incluindo pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, com rampas, elevadores, sinalização e 
demais elementos necessários. 

d) Garantir que todas as construções possuam estabilidade estrutural, evitando 
riscos de colapsos ou danos que possam causar acidentes. 

e) Normatizar o manejo de águas pluviais, esgoto e resíduos, evitando inundações 
e contaminação ambiental. 

f) Estimular a utilização de água de reuso, águas cinzas e captação de água de 
chuva. 

g) Exigir que todas as edificações possuam instalações sanitárias adequadas e em 
conformidade com as normas de saúde pública. 

h) Estabelecer diretrizes para que as edificações se integrem visualmente ao 
ambiente urbano, respeitando características arquitetônicas e históricas da área. 

i) Promover a adoção de práticas de construção que melhorem a eficiência 
energética das edificações, como isolamento térmico, iluminação eficiente e 
aproveitamento de energia solar. 

j) Normatizar a gestão de resíduos de construção, promovendo a redução, 
reciclagem e descarte adequado. 

k) Estabelecer procedimentos claros e simplificados para a aprovação de projetos. 
l) Prever mecanismos de fiscalização eficazes para assegurar que as obras 

atendam às normas estabelecidas, com penalidades para infrações. 
m) Incluir diretrizes para a preservação de construções históricas e culturais, 

protegendo o patrimônio da cidade contra demolições e alterações inadequadas. 
n) Permitir que o Código de Obras se adapte às mudanças tecnológicas e sociais, 

mantendo-se relevante e eficiente ao longo do tempo. 
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1.2 Saneamento Básico 

 

Recapitulação do diagnóstico 
A análise sobre as condições de saneamento básico revela um Plano de Saneamento 
frágil e sem ações efetivas, cobertura incompleta do esgotamento sanitário, 
intermitência na distribuição de água, ausência de uma rede de drenagem, o que pode 
acarretar problemas de alagamento e inundação. 

É imperioso que haja uma reavaliação do atual Plano de Saneamento, conforme já 
definido na lei que o instituiu, para que se alcance uma cobertura satisfatória do 
esgotamento sanitário e implantação de uma rede de drenagem. É essencial que o 
Município avalie formas de garantir fundos para a expansão da rede de tratamento de 
esgoto e de sua rede de drenagem, com a expectativa de conseguir atender toda a 
população nos próximos anos. Graças a um investimento do BNDES no Governo do 
Estado, a EMBASA tem promovido a ampliação da rede de esgoto com a expectativa 
de completar a cobertura da área urbana dentro dos próximos dez anos, entretanto deve 
haver um controle das ocupações de modo a estimular a construção de novas 
habitações e empreendimento nos locais já contemplados por rede de tratamento. 

Senhor do Bonfim possui uma histórica insegurança hídrica que não é evidente ao se 
analisar apenas a cobertura da distribuição de água. A cidade já passou por vários 
períodos de seca e não tem recursos hídricos suficientes para abastecer sua população, 
tornando-se dependente da água que vem de Ponto Novo e necessitando implementar 
estrategicamente a intermitência na distribuição de água pela EMBASA. Os açudes 
localizados no seu território são aproveitados para abastecimento da área rural, para 
pesca, irrigação da agricultura e apenas em emergência devem ser utilizados para 
abastecimento geral. Entretanto, as intervenções humanas têm comprometido a 
vegetação do entorno, necessitando reflorestamento, a manutenção do habitat dos 
peixes nativos, comprometidos com a introdução de espécies exóticas e o controle do 
despejo de lixo proveniente de turismo irregular. 

 
Mapa 3:  Localização dos açudes 
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Há a expectativa de melhoria no abastecimento com a construção do Canal do Sertão 
Baiano, mas até que essa obra se concretize e haja um entendimento de como 
funcionará, o Município deve buscar alternativas de melhor gerir a sua água, como o 
incentivo a aproveitamento da água de chuva e das águas cinzas, a ser estimulado pelo 
Código de Obras, fiscalização e conscientização da população/das empresas no 
consumo adequado e construção de reservatórios de emergência. 

A falta da rede de drenagem, frente aos recentes fenômenos de mudanças climáticas, 
expõe os cidadãos bonfinenses aos riscos de alagamentos, enchentes e inundações 
em decorrência da sobrecarga dos canais e rios urbanos, como já ocorre no Canal da 
Malária.  Logo, a revisão do Plano de Saneamento também deve levar em consideração 
tal problemática que continua não resolvida desde sua publicação. Por outro lado, como 
medida complementar, reforçamos que o Código de Obras a ser revisado deve prever 
as medidas de aproveitamento e reuso das águas de chuva, quando possíveis de 
acordo com tipo e uso de cada imóvel, para evitar sobrecarga dos rios/canais e os 
alagamentos nas vias. 
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Problemáticas identificadas 

 

1.2.1 Baixa cobertura do esgotamento sanitário, mas em processo de ampliação 

Tópico do diagnóstico: 1.2.1 Tratamento de Esgoto 

 
1.2.2 Falta de rede de drenagem 

Tópico do diagnóstico: 1.2.3 Rede de Drenagem 

 
1.2.3 Crescimento urbano desordenado dificultando o planejamento da rede de 

esgotamento 

Tópico do diagnóstico: 1.2.1 Tratamento de Esgoto 

 
1.2.4 Falta de recursos hídricos para autonomia no abastecimento de água 

Tópico do diagnóstico: 1.2.2 Distribuição de água 

 
1.2.5 Distribuição intermitente da água 

Tópico do diagnóstico: 1.2.2 Distribuição de água 

 
1.2.6 Necessidade de preservação dos açudes e da vegetação do entorno 

Tópico do diagnóstico: 1.2.2 Distribuição de água 

 
1.2.7 Necessidade de alternativas para melhor gestão do consumo de água 

Tópico do diagnóstico: 1.2.2 Distribuição de água 
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Objetivos, ações e propostas 

1 - Avaliar o Plano Municipal de Saneamento (2016-2036) anualmente e revisá-lo a cada 
4 anos conforme previsto na Lei Federal n.º 11.445/2007, art. 52, §2º, considerando 
minimamente: 

a) Prever monitoramento da expansão da rede de esgotamento conforme 
estimativa até 2033. 

b) Ampliar sistema considerando as áreas urbanas a serem incorporadas na 
redefinição do perímetro urbano. 

c) Avaliar formas de captação de recursos para ampliação da rede de esgoto além 
do planejamento de cobertura até 2033. 

d) Viabilizar projetos de implantação, assim como monitoramento e fiscalização de 
sistemas de esgotamento, comunitários ou individuais, na área rural. 

e) Priorizar a construção de sistema de drenagem da área urbana (macro e 
microdrenagem) e exigir a previsão em novas pavimentações e novos 
loteamentos. 

f) Elaborar estudos para a implantação de jardins drenantes. 
g) Fiscalizar a implementação de esgotamento sanitários nos novos loteamentos. 
h) Realizar ações periódicas de limpeza e dragagem dos córregos urbanos. 
i) Incorporar ao Sistema de Informações Geográficas a futura rede de drenagem, 

com todos os dispositivos envolvidos no sistema de drenagem urbana. 
j) Viabilizar a naturalização do trecho concretado do Canal da Malária, removendo 

placas de concreto por vegetação, que possa absorver e frear o acúmulo de 
água em caso de chuva e transbordo, assim como fiscalizar e encerrar o despejo 
de lixo e esgoto no canal. 

k) Concretizar o tratamento e a revitalização da “Lagoa do Fedor”, no distrito de 
Igara, com obra já autorizada pela Caixa Econômica Federal. 

l) Manter ações de carro pipa para áreas da zona rural temporariamente até a 
viabilização de alternativas mais sustentáveis de abastecimento. 

m) Viabilizar a construção de reservatórios comunitários para consumo de animais 
e atividades agrícolas na zona rural. 

n) Estudar a viabilidade econômica e ambiental de expansão das redes de 
saneamento para povoados da zona rural. 

 

 2 - Elaborar Plano Regional de Recursos Hídricos, considerando minimamente:  

a) Fortalecer aplicação da legislação de uso e ocupação do solo e dos instrumentos 

urbanísticos, promovendo um crescimento ordenado da cidade e valorizando 

diferentes setores para parcelamentos, negócios e construções e condicionantes 

para novos adensamentos populacionais, vinculados à existência ou plano de 

implementação de infraestrutura mínima, tal como rede coletora de esgoto. 

b) Estimular através da Macrozona de Consolidação Urbana, a ocupação de novas 

edificações na área consolidada de Senhor do Bonfim e controlar o processo de 

ocupação nas Macrozonas de Estruturação e Expansão. 

c) Realizar um inventário de todas as nascentes por meio de levantamentos in loco, 
com análise do estado atual de conservação.  

d) Criar um banco de dados digital integrado à base cartográfica urbana digital e ao 
cadastro técnico, com atualizações anuais. 

e) Estabelecer mecanismos de proteção das nascentes, incluindo em propriedades 
privadas. 

f) Realizar a proteção dos cursos d’água existentes e combater o aterramento de 
áreas de margens proveniente de loteamentos e ocupações irregulares. 
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g) Controlar e monitorar a qualidade e a captação da água subterrânea, 

especialmente na área rural, e implementar um sistema abrangente que garanta 

a proteção dos recursos hídricos contra a poluição e o uso excessivo. 

h) Acompanhar a viabilidade estrutural e ambiental e facilitar a implantação da 

Barragem da Barroca do Faleiro junto ao INEMA, a EMBASA e a CODEVASF. 

Estudar a viabilidade de construção de adutora na Barragem do Quicé e 

dragagem da Barragem do Suíça, no Assentamento Serra Verde; 

i) Realizar estudos detalhados por microbacia hidrográfica, identificando suas 

particularidades sobre fragilidades ambientais e promover ações direcionadas. 

j) Organizar o planejamento setorizado através das microbacias. 

k) Implementar sistema de monitoramento e avaliação da qualidade hídrica dos 
mananciais que abastecem a região, em parceria com INEMA e EMBASA, 
prevendo parâmetros e indicadores, pontos de coleta de amostras, 
desenvolvimento de banco de dados e Sistema de Informações Geográficas 
(SIG), programas de capacitação e avaliação contínua. 

l) Realizar estudos aprofundados em parceria com as instituições acadêmicas 

localizadas em Senhor do Bonfim, para explorar a viabilidade de novas fontes 

de captação de água para abastecimento público. Esses estudos deverão 

abranger uma análise detalhada da qualidade da água, capacidade hídrica, 

capacidade de armazenamento e distribuição das fontes identificadas. 

m) Elaborar campanhas eficazes sobre o uso racional da água e o reuso de água 

(água cinza), e implementar um sistema de bônus para economias, como o IPTU 

Verde e programas de incentivo a separação de rede pluvial da rede de esgoto. 

n) Promover ações de reflorestamento da mata ao redor dos açudes e manutenção 

do habitat com peixes que não afetem a cadeia alimentar e não provoquem 

desequilíbrio populacional das espécies nativas. 

o) Acompanhar ações de peixamento do DNOCS nos açudes com espécies 

exóticas que desequilibrem a cadeia alimentar, disputem território com as 

espécies nativas e afetem o ecossistema aquático. 

p) Controlar o despejo de lixo proveniente de turismo irregular e realizar campanhas 

de conscientização da população quanto ao desmatamento e despejo irregular 

de lixo. 

q) Fiscalizar e conscientização a população e das empresas no consumo 
adequado.  

r) Prever a construção de reservatórios para água tratada que auxiliem no sistema 
de distribuição de água, funcionando tanto na garantia de abastecimento da 
cidade quanto como recurso de emergência durante estiagem e/ou problemas 
operacionais. 

s) Auxiliar os distritos e localidades rurais, através de associações locais, a 
regulamentar e monitorar poços e sistema de abastecimento de água. 

t) Elaborar propostas que viabilize a captação de projetos de abastecimento na 
zona rural. Exemplificamos com o programa federal Cisternas. 

u) Oportunizar o plano para gestão integrada da Bacia do Itapicuru ou fomentar a 
geração de plano específico com todas as cidades envolvidas. 

v) Proteger e promover a limpeza das águas do Rio Itapicuru e oportunizar seu 
volume de água para construção de barragem, concretizando a Barragem da 
Barroca do Faleiro ou viabilizando novo projeto. 
 



ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SENHOR DO BONFIM                                     
Diretrizes e Propostas 

41 
 

 

Mapa 1: Microbacias hidrográficas situadas em Senhor do Bonfim 

3 – Elaborar Código de Obras, considerando minimamente: 

a) Promover a captação, armazenamento e utilização das águas pluviais e reuso 
das águas de chuva na sede urbana, quando possíveis de acordo com tipo e uso 
de cada imóvel, para evitar sobrecarga dos rios/canais e os alagamentos nas 
vias. 

b) Incentivar o aproveitamento das águas cinzas. 
c) Incentivar proprietários a separarem rede pluvial da rede de esgoto. 
d) Fiscalizar as ligações clandestinas de esgoto sanitário em galerias pluviais e 

corpos hídricos. 
e) Prever medidas punitivas para responsáveis de obras que afetem nascentes e 

corpos d’água. 
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1.3 Gestão de Resíduos Sólidos 

 

Recapitulação do diagnóstico 
Os desafios a respeito do saneamento urbano da cidade se concentram na destinação 
e tratamento inadequados do atual lixão e em sua instalação muito próxima da área 
urbana. A produção de resíduos sólidos de Senhor do Bonfim atualmente é destinada 
para o lixão a céu aberto na Estrada para o distrito de Quicé. O lixo é despejado 
deliberadamente no solo, sem qualquer tipo de tratamento e cobertura, sem 
vedamentos, muros ou proteção. O município recebeu do Consórcio do Piemonte do 
Itapicuru em 2022 o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos que 
prevê o tratamento da área degradada pelo lixão e a construção do Centro de 
Tratamento em área adjacente, pois seria a melhor opção em termos de custos e 
impacto ambiental. 

Não há fiscalização e controle no atual lixão, sendo de fácil acesso para qualquer um 
que deseje jogar lixo no local. É comum transeuntes passarem de carro em frente e 
jogarem seu lixo particular pela janela, caindo logo à beira da estrada, o que justificou 
notificação da SEINFRA ao município. 

Após a entrega do plano, o município aprovou a sua lei de Política Municipal de 
Resíduos Sólidos e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
Entretanto, sem ações aplicáveis para o aterro sanitário. Permanecendo a indefinição 
sobre a adoção do Plano Integrado, o Consórcio apresentou uma solução emergencial 
de 12 meses, que o Município também não acatou. 

Entendendo que o Poder Público não ficou satisfeito com a solução do aterro sanitário 
dentro da área do cone do aeródromo, apontamos as áreas restantes no município fora 
do cone, para que estudos de viabilidade sejam feitos. Não cabe ao Plano Diretor 
apontear exatamente a área a ser destinada a receber um aterro por exigir um estudo 
mais aprofundado que deve culminar em plano específico de resíduos sólidos. Além 
disso, a solução pode ser a adoção de um aterro extraterritorial, através de parceria com 
outros municípios ou empresas privadas que gerem aterros sanitários. Enquanto a 
problemática não é solucionada, ainda é necessário que haja controle e fiscalização do 
espaço que recebe os resíduos, para evitar o recorrente despejo de lixo por terceiros. 
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Mapa 5: Área restante para estudo de viabilidade para aterro em Senhor do Bonfim 

No volume de Diagnóstico Técnico Participativo apresentamos estudos realizados por 
empresas interessadas em áreas para aterro sanitário em Senhor do Bonfim e nas 
cidades vizinhas, com identificação de áreas favoráveis fora do cone do aeródromo. O 
Município poderá avaliar a viabilidade de adotar alguma destas áreas para destinação 

adequada dos seus resíduos. 

O mesmo Consórcio apresentou o Plano Intermunicipal de Coleta Seletiva, mas 
atualmente o lixo continua sendo levado integralmente ao lixão. Os catadores que 
realizam a separação e levam às centrais para a venda do que foi coletado. Em que 
pese ser um trabalho que garanta a renda ou parte dela dos catadores, também os 
expõe a sérios problemas de insalubridade e riscos pelo manuseio dos lixos. A definição 
do aterro sanitário deve levar em consideração o impacto que terá na subsistência dessa 
categoria, que tem na catação de recicláveis seu principal sustento, o que pode ocorrer 
através de capacitação e incorporação dos trabalhadores em centrais locais de triagem 

da coleta seletiva. 

Na lei de Política Municipal de Resíduos Sólidos também não há ações aplicáveis 
quanto a coleta seletiva, ensejando um plano de ação que pode envolver parcerias com 
as empresas locais que fazem reciclagem e a construção de um centro municipal de 
coleta seletiva que por exemplo recepcione o lixo coletado e distribua para as empresas 
envolvidas.  
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Problemáticas identificadas 

 

1.3.1 Tratamento e local inadequados do lixão e proximidade da área urbana 

Tópico do diagnóstico: 1.3.1 Aterro Sanitário 

 

1.3.2 Lixão impactando no início de operação do aeródromo 

Tópico do diagnóstico: 1.3.1 Aterro Sanitário 

 

1.3.3 Falta de aplicação dos planos municipais e regionais de resíduos sólidos 

Tópico do diagnóstico: 1.3.1 Aterro Sanitário e 1.3.2 Coleta Seletiva 

 

1.3.4 Condições inadequadas e insegurança de trabalho para os catadores de 

recicláveis 

Tópico do diagnóstico: 1.3.2 Coleta Seletiva 

 

1.3.5 Falta de fiscalização do despejo irregular de lixo por terceiros 

Tópico do diagnóstico: 1.3.1 Aterro Sanitário 
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Objetivos, ações e propostas 

1 – Aplicar ou reavaliar Plano Municipal de Resíduos Sólidos e Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, considerando minimamente: 

a) Definir área adequada para aterro sanitário controlado, longe da área urbana, 

através de novos estudos de viabilidade ou parcerias intermunicipais.  

b) Adotar plano emergencial do Consórcio Público de Desenvolvimento 

Sustentável do Território do Piemonte Norte do Itapicuru para controle e 

tratamento do que atualmente é despejado no local, enquanto se define a 

localização do aterro, no prazo de 12 meses. 

c) Avaliar de modo célere, a curto prazo, política estratégica para encerramento 

das atividades do lixão e adesão a aterro sanitário, seja por solução 

individualizada, seja por meio de Consórcio Intermunicipal. Contribuindo para a 

redução dos gases do efeito estufa em consonância com a Lei Estadual n.º 

12.050/2011 que institui a Política sobre Mudança do Clima do Estado da Bahia 

d) Implementar sistemas de compostagem e composteiras no município para 

reduzir o volume de resíduos alimentares e orgânicos, evitar desperdícios e 

promover a geração de produtos reutilizáveis, como adubos, fertilizantes, 

corretores de solo e matéria-prima para geração de energia. 

e) Desenvolver um estudo detalhado sobre a viabilidade da geração de energia a 

partir de resíduos sólidos urbanos, focando na produção de biogás e biometano. 

Este estudo avaliará a aplicação desses produtos como fontes de energia 

térmica, elétrica e combustível para automóveis. A adoção do biogás como fonte 

de energia pode evitar custos com a destinação de resíduos sólidos. 

f) Identificar na microrregião pedidos de licença ou propostas em andamento para 

instalação de aterro sanitário público ou privado. 

g) Estudar a viabilidade de áreas no território do Município fora do cone do 

aeródromo para recepção de aterro 

h) Considerar neste estudo abrangente a identificação e avaliação de alternativas 

locacionais para a implantação de um novo aterro sanitário fora do território de 

Senhor do Bonfim, bem como analisar a viabilidade econômica da integração do 

município em um consórcio municipal de resíduos sólidos urbanos, estando de 

acordo com a Política Estadual sobre Mudanças do Clima (Lei 12.050/2011), 

uma vez que através dos nossas pesquisas preliminares pudemos observar que 

dificilmente qualquer município da microrregião teria demanda para viabilizar a 

operação economicamente.  

i) Prever sanções contra pessoas que descartam lixo irregularmente em via pública 

e no lixão com regulamentação no Código de Posturas. 
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Mapa 24: Áreas favoráveis para implantação de aterro fora do cone de 13km 

 
Localização da área 06. Fonte GEOTECH 
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Localização da área 07. Fonte GEOTECH. 

 
Localização da área 08. Fonte GEOTECH. 

 

2 – Aplicar ou reavaliar Plano Municipal de Coleta Seletiva, considerando minimamente: 

a) Estruturar ações práticas de funcionamento do sistema de coleta seletiva, 

visando redução de quantidade de resíduos descartados irregularmente, 

promovendo melhores condições aos catadores de recicláveis e minimizando os 

impactos sobre o meio ambiente. 

b) Estimular a redução do despejo de lixo com instalação de ecopontos e 

destinação dos materiais aproveitáveis para centros de tratamento privados em 

outros municípios. 

c) Criar sistema de ecopontos com o objetivo de dar fim ao despejo de itens 

reaproveitáveis ou inadequados por caminhões de coleta seletiva em vias 

públicas, rios e terrenos baldios, que ocasiona desde problemas de saúde a 

enchentes, além aumentar os gastos com a limpeza pública.   
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d) Desenvolver um estudo de viabilidade para a implantação de ecopontos ou 

pontos de entrega voluntária (PEVs) de materiais recicláveis com recipientes 

apropriados, distribuídos em locais estratégicos e prédios públicos, pelo menos 

um para cada distrito, visando otimizar a gestão, logística de transporte e 

destinação final dos resíduos recicláveis. 

e) Instalar os ecopontos em locais de fácil acesso, preferencialmente em espaços 

públicos, mas também em pontos comerciais através de parcerias, estando bem 

distribuídos pelo território urbano. 

f) Incentivar o uso de lixeiras orgânicas e de recicláveis, na sede e nos distritos. 

g) Incentivar a criação e o desenvolvimento de empresas que realizem atividades 
de reciclagem no município, promovendo a economia circular, a gestão 
sustentável de resíduos e a geração de emprego e renda. 

h) Implementar e/ou renovar incentivos fiscais, como isenção de impostos ou 
redução de taxas para empresas recicladoras. Oferecer subsídios e linhas de 
crédito para investimentos em infraestrutura e equipamentos.  

i) Simplificar o processo de licenciamento e regulamentação para a instalação e 

operação de empresas recicladoras, reduzindo a burocracia e os custos iniciais. 

j) Criar zonas ou parques industriais dedicados às atividades recicladoras, 

oferecendo infraestrutura adequada, como terrenos, instalações e acesso a 

serviços básicos. 

k) Gerenciar rotas de coleta seletiva em Sistema de Informações Geográficas, 

utilizando os dados da base cadastral imobiliária para cálculos objetivos de 

domicílios atendidos. 

l) Encaminhar os materiais coletados às centrais de triagem da cidade ou 

cooperativas de catadores, para separação final e destinação adequada. 

m) Estruturar Centros de Triagem / Reciclagem, próximos aos eixos logísticos de 

destinação ao aterro sanitário regulamentado. 

n) Desenvolver programas de capacitação e treinamento para empreendedores e 

trabalhadores na área de reciclagem, cobrindo aspectos técnicos, gestão de 

resíduos e práticas empresariais sustentáveis. 

o) Criar e fortalecer parcerias com associações e cooperativas de reciclagem de 

resíduos sólidos no município para expandir suas atividades, aumentar a 

eficiência das operações e melhorar os resultados de reciclagem. 

p) Envolver a comunidade local nas iniciativas de reciclagem, promovendo a 

participação ativa e a conscientização sobre a importância da gestão adequada 

dos resíduos. 

q) Expandir coleta de lixo entre bairros e distritos do município. 

r) Divulgar pontos de descarte de resíduos eletrônicos, bem como rotas, dias da 

semana e horários da coleta dos resíduos sólidos. 

 

3 - Realizar a manutenção de programas de limpeza pública, considerando: 

a) Melhorar a eficiência e a cobertura dos serviços de limpeza pública, incluindo a 

expansão da varrição e o estabelecimento de cronogramas para serviços 

complementares  

b) Avaliar a frequência necessária para a limpeza de diferentes tipos de áreas, 

como centros comerciais, bairros residenciais, praças e parques.  

c) Mapear detalhadamente as áreas atuais cobertas e identificação de áreas que 

necessitam de ampliação dos serviços. 

d) Ampliar a distribuição de lixeiras públicas, principalmente nas zonas comerciais 

da cidade e próximo aos canais urbanos. 
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e) Monitorar, fiscalizar e realizar retirada de lixo dos canais urbanos, em especial o 

Canal da Malária, por seu histórico de transbordo.  
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1.4 Proteção Ambiental 

 

 Recapitulação do diagnóstico 
Considerando as características ambientais do Município de Senhor do Bonfim, as áreas 
protegidas no território municipal, a fragilidade das legislações de proteção, as 
características da ocupação urbana dispersas em vários núcleos e loteamentos com 
baixa densidade, as fragilidades ambientais das áreas com tendência à ocupação e as 
carências de infraestrutura urbana de saneamento básico - especialmente esgotamento 
sanitário e drenagem urbana, pudemos concluir que a elaboração do Plano Diretor terá 
o papel crucial de fortalecer legalmente as áreas de proteção, reforçar ações e 
instrumentos de preservação, ajudar na construção de uma cidade verde e sustentável 
e apostar nas Unidades de Conservação como ativo estratégico para impulsionar o 
turismo da região.  

As Unidades de Conservação encontram-se espacialmente definidas através de decreto 
municipal, fato este não recomendado pela equipe jurídica da Contratada por tratar-se 
de uma legislação frágil. A Secretaria de infraestrutura e Meio Ambiente já nos sinalizou 
a perspectiva de criação de lei visando a maior proteção das áreas. Logo, uma solução 
é a apropriação das áreas de proteção no Macrozoneamento do Plano Diretor, 
assegurando legalmente estas áreas e estimulando as ações necessárias para sua 
manutenção. A falta de ação e fiscalização sobre as áreas de proteção tem permitido 
atividades irregulares de supressão da vegetação, em decorrência da agricultura 
familiar, de extrativismo, mas também de um turismo explorativo desordenado.  

Tanto a região da Serra da Maravilha, quanto demais serras espalhadas pelo território 
de Senhor do Bonfim possuem muitas áreas de vulnerabilidade ambiental de classe 
média e alta, justificando a necessidade de controle e remoção de ocupações para evitar 
não só degradação do solo, mas também risco à vida humana. 

Orientamos a criação de rede de informação, com estruturas de apoio e fiscalização das 
Unidades de Conservação e elaboração do Plano de Manejo, conforme estabelecido 
pelo decreto. Neste Plano, devem ser estipuladas as áreas que poderão ter ou não 
intervenção humana e que podem ser utilizadas para práticas turísticas/comerciais. A 
exploração adequada das serras permitirá que a população dos povoados locais 
permaneça e tenha mais condições de empregabilidade e acesso a serviços.  

Faz-se necessário também definir Zoneamento e Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo, investir em fiscalização ambiental e explorar o potencial turístico dos parques 
urbanos definidos no Mosaico das Unidades de Conservação da Serra dos 
Polinizadores e dos sítios arqueológicos.  

Urge a necessidade da ativação dos parques urbanos propostos, trazendo qualidade de 
vida para a população bonfinense, através da disponibilidade de um espaço de lazer de 
valor ambiental. A atração que esse equipamento terá sobre os moradores deve ter 
como um dos objetivos a conscientização e o letramento ecológico. 

Deve-se haver olhar semelhante para o bioma da Caatinga, único bioma exclusivamente 
brasileiro, que também ocupa as áreas não serranas de Senhor do Bonfim e tem sofrido 
com desmatamento, avanço das pastagens, ocupação inadequada do solo e impactos 
climáticos. Isso tem causado a improdutividade do solo e o ressecamento dos corpos 
hídricos, produzindo um fenômeno de desertificação. A contínua fragmentação da 
Caatinga produz um funcionamento e estrutura do cenário biótico existente 
desequilibrado e possibilita a alta suscetibilidade a distúrbios externos, incluindo a 
extinção de espécies nativas. Portanto, o Município deve pensar em ações de mitigação 
da extinção de sua caatinga definindo critérios de uma zona rural mais sustentável. 

O Plano Diretor deve conhecer e mapear as suas áreas de risco ou de suscetibilidades, 
evitando a ocupação nessas áreas, articulando-se com todas as políticas setoriais para 
prevenção de riscos.  
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O mapeamento das áreas suscetíveis à inundação na cartografia nos permitiu observar 
vários pontos críticos, em que algumas localidades apresentam conflitos de ocupação. 
Atualmente os rios e canais que atravessam a área urbana de Senhor do Bonfim estão 
ameaçados, com construções ocupando as suas margens e áreas inundáveis, 
comprometendo sua capacidade e suas nascentes. A regulação do solo urbano deve 
inibir a continuidade das ocupações nas margens, mas também nas áreas de 
inundação, para evitar riscos à segurança humana e desastres naturais. Ainda assim, a 
proteção dos rios deve ser uma preocupação regional, logo deve haver uma articulação 
entre os municípios que dividem os mesmos corpos hídricos para ações coordenadas. 

 
Mapa 6: Áreas suscetíveis à inundação 

Nas áreas de risco ainda não ocupadas o Município deve priorizar a prevenção mas 
para as áreas já consolidadas algumas ações como plano de remoção gradual de 
edifícios públicos, planejamento do crescimento da cidade para locais de baixo risco, 
incentivo à desocupação ou não ocupação das áreas de risco ou a utilização das áreas 
para agricultura ou lazer com descontos / isenções de IPTU e planos de ocupação das 
áreas por parte do Município, como a implantação de hortos / parques ou construção de 
barreiras são recomendadas. Outras soluções envolvem a troca da pavimentação por 
pisos permeáveis e captação da água da chuva. 

A Terceira Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres foi marcada 
pelo acordo voluntário entre os estados membros da Organização das Nações Unidas 
– ONU instituindo o Marco de Sendai – 2015 a 2030. Este marco estabeleceu o plano 
global de redução do risco de desastres, que tem por finalidade a prevenção de novos 
riscos, a redução dos já existentes e a adoção de medidas que fortaleçam as ações de 
resiliência. Além disso ele define 4 prioridades: 

 Geração de conhecimento sobre riscos de desastres 

 Fortalecimento da governança para o gerenciamento dos riscos de desastres 

 Aumento de investimentos na prevenção e redução de riscos de desastres para 
melhorar a resiliência das pessoas 

 Aprimoramento da preparação contra desastres para ter uma resposta rápida e 
melhorar a recuperação, reabilitação e reconstrução 
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Assim como no volume do Diagnóstico, convidamos todos a implantarem aqui no 
volume de Diretrizes o conceito do “glocal”. Mirando numa tendência adotada 
globalmente e, resilientemente, focando no município de Senhor do Bonfim, 
compreendemos que a regulação do solo urbano inibe a continuidade das ocupações 
nas margens e nas áreas de inundação, minimizando riscos à segurança humana e 
desastres naturais. Recomendamos também que o setor responsável Defesa Civil 
disponha de um Plano Municipal de Redução de Riscos.  
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Problemáticas identificadas 

 

1.4.1 Legislação frágil sobre a definição das Unidades definidas apenas por decreto 

Tópico do diagnóstico: 1.4.2 Unidades de Conservação do Município 

 

1.4.2 Supressão irregular da vegetação por agricultura familiar, extrativismo e turismo 

Tópico do diagnóstico: 1.4.2 Unidades de Conservação do Município 

 

1.4.3 Falta de informação e orientação sobre as Unidades de Conservação 

Tópico do diagnóstico: 1.4.2 Unidades de Conservação do Município 

 

1.4.4 Oportunidade não explorada do turismo das serras e dos parques urbanos 

previstos 

Tópico do diagnóstico: 1.4.3 Plano de Manejo da Unidade de Conservação 

 

1.4.5 Falta de regulação e plano de manejo não elaborado conforme exigido em decreto 

Tópico do diagnóstico: 1.4.3 Plano de Manejo da Unidade de Conservação 

 

1.4.6 Caatinga ameaçada por desmatamento, pastagens, uso irregular do solo e clima 

Tópico do diagnóstico: 1.4.6 Uso e Cobertura do Solo 

 

1.4.7 Ocupação irregular das faixas marginais de proteção dos rios e áreas inundáveis 

Tópico do diagnóstico: 1.4.5 - Áreas Inundáveis / Suscetíveis a Inundação 

 

1.4.8 Necessidade de ação integrada entre municípios para proteção dos corpos 

hídricos 

Tópico do diagnóstico: 1.4.5 - Áreas Inundáveis / Suscetíveis a Inundação 

 

1.4.9 Falta de regulação da ocupação do solo e fiscalização ambiental 

Tópico do diagnóstico: 1.4.5 - Áreas Inundáveis / Suscetíveis a Inundação 
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Objetivos, ações e propostas 

1 - Estabelecer e aplicar Macrozoneamento Municipal, considerando: 

a) Definir Macrozoneamento de Interesse Ambiental, identificando áreas 

destinadas a preservação, proteção e conservação ambiental 

b) Contemplar e regulamentar as Unidades de Conservação do Mosaico da Serra 

dos Polinizadores. 

c) Promover a criação de Unidades de Conservação da Serra da Umburana e da 

Queimadinha, da Serra dos Três Morros e das Serras do Anjo e da Tiririca, para 

proteção da biodiversidade, exploração turística ecológica e composição 

paisagística das serras. 

d) Regular solo urbano para inibir a continuidade das ocupações nas áreas de 

proteção. 

e) Estabelecer critérios para implantação de atividades turísticas e recreativas em 

Macrozona Ecológica, Ambiental e Turística de modo a não causar impactos 

ambientais. 

f) Remover construções em áreas suscetíveis a deslizamento e realocar famílias 

na área urbana. 

 

Proposta de unidades de conservação 

2 - Elaborar Plano de Manejo das Unidades de Conservação, considerando 

minimamente: 
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a) Orientar a gestão dos ecossistemas e dos recursos naturais e culturais, os usos 

públicos e a implantação / manutenção das instalações que suportam a gestão 

e os usos. 

b) Prever um zoneamento ecológico que, segundo a lei do SNUC, é a “definição de 

setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo e 

normas específicas, com o propósito de proporcionar os meios e as condições 

para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma 

harmônica e eficaz (Lei n.º 9.985 de 18/07/00 Art. 1o, XVI)”. 

c) Estabelecer classificação de zonas considerando proteção total, conservação, 

recuperação e uso especial (turístico, esportivo e comercial). 

d) Estabelecer sistema de fiscalização e monitoramento das áreas de proteção.  

e) Realizar um levantamento das propriedades particulares que possuem potencial 

para se tornar Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPNs) e oferecer 

benefícios ou descontos em impostos municipais, como IPTU, para proprietários 

que as instituírem. 

f) Estruturar uma abrangente rede de apoio, com fiscalização das Unidades de 

Conservação e um projeto adequado de sinalização, peça fundamental para 

informar e orientar, padronizar a sinalização das unidades e contribuir para a 

criação da identidade visual entre as diferentes áreas e categorias. 

g) Implementar Parques Municipais Urbanos (com implantação de atrativos 

esportivos e de lazer, como trilhas, ciclovias, calçada ecológica, escaladas etc.). 

h) Promover a classificação dos Parques Urbanos na categoria de unidade de 

conservação Parque Urbano, visando o recebimento de ICMS Ecológico. 

i) Criar corredores de biodiversidade na busca de reduzir os efeitos da 

fragmentação dos ecossistemas e corredores verdes, com copas de árvores que 

se encontrem, formem túneis e conecte ruas, praças e parques e promovendo a 

redução do efeito conhecido como ilha de calor e da poluição atmosférica e 

acústica. 

j) Promover práticas de manejo sustentável que permitam que a própria Caatinga 

encontre meios de regeneração, como por exemplo o corte raso sem destoca já 

que muitas espécies têm capacidade de se regenerar por meio da rebrota dos 

tocos e o corte seletivo, sem queimadas. 

k) Visar uma agricultura sustentável que utilize técnicas de conservação do solo e 

uso racional da caatinga e fiscalizar. 

l) Participar e buscar apoio estadual quanto à proteção da Caatinga em 

consonância com Plano de Ação Estadual de Combate à Desertificação e 

Mitigação dos Efeitos da Seca. 

m) Promover ações de conscientização sobre arborização urbana, abordando a 

importância da proteção das árvores, da poda somente autorizada e das 

possíveis sanções por ação irregular, assim como sobre as necessidades de 

remoção em caso de risco público ou espécie exótica. Além disso, promover 

ampla divulgação de remoção na vizinhança com semanas de antecedência 

para evitar conflitos com a população. 

3 - Elaborar Plano de Educação Ambiental, considerando minimamente: 

a) Expandir e intensificar a educação ambiental nas instituições formais de ensino, 

na sociedade civil organizada, entre servidores públicos, produtores rurais e na 

comunidade em geral.  

b) Divulgar e promover campanhas que abordem a preservação do meio ambiente, 

a recuperação de Áreas de Preservação Permanente (APPs), o uso racional da 

água, do solo e dos remanescentes florestais. 
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c) Promover atividades de visitação realizadas de forma orientada e integrada à 

diversidade sociocultural e à conservação ambiental, a fim de proporcionar uma 

experiência de qualidade ao visitante, beneficiar não somente a economia local, 

regional, estadual e nacional, mas também as áreas protegidas. 

d) Sensibilizar e despertar o pertencimento da sociedade acerca do papel de cada 

um na valorização e conservação do patrimônio natural e cultural. 

e) Incluir comunidades e Universidades locais em projetos de restauração e 
conservação com plantios de exemplares específicos que ajudem a criar um 
cordão de vegetação que atue na contenção dos sedimentos e com isso 
desempenhe importante papel na preservação das nascentes e no 
reflorestamento. 

f) Na área rural, promover a conscientização dos proprietários sobre a importância 
de adotar práticas sustentáveis em suas atividades produtivas, como o cultivo 
orgânico. 

g) Promover a educação ambiental para moradores e turistas, enfatizando a 

importância da preservação da Caatinga e das práticas sustentáveis. 

h) Implantar sistema de integrado e georreferenciado para consolidação e 

acompanhamento das Unidades de Conservação e capacitar servidores para 

utilização de ferramenta tecnológica. 

i) Promover a criação de horto florestal com programa de ecologia para crianças. 

 

4 – Elaborar Plano Municipal de Redução de Riscos, considerando minimamente: 

a) Adotar as prioridades do Marco de Sendai nas ações de redução de riscos de 
desastre. 

b) Priorizar a prevenção em áreas de risco não ocupadas. 
c) Regular solo urbano através da Lei de Zoneamento (Lei de Parcelamento, Uso 

e Ocupação do Solo) para inibir a continuidade das ocupações nas margens e 

nas áreas de inundação, minimizando riscos à segurança humana e desastres 

naturais 

d) Promover a remoção gradual de edifícios públicos que estejam em áreas de 

risco. 

e) Planejar o crescimento da cidade para locais de baixo risco, estimulado pelo 

Macrozoneamento e pela LPUOS. 

f) Aumentar a educação e a sensibilização da sociedade sobre os riscos de 

desastres. 

g) Incentivar a desocupação ou não ocupação das áreas de risco ou a utilização 

das áreas para agricultura ou lazer com descontos / isenções de IPTU e planos 

de ocupação das áreas por parte do Município, como a implantação de hortos / 

parques ou construção de barreiras. 

h) Trocar a pavimentação por pisos permeáveis e estimular imóveis a realizarem 

captação da água da chuva. 

i) Implementar Política Municipal de Recursos Hídricos, estabelecendo normas e 

diretrizes para a conservação e preservação desses recursos, por meio da 

criação de um sistema municipal de gerenciamento. 

j) Realizar um inventário de todas as Áreas de Preservação Permanente (APPs) e 

nascentes por meio de levantamentos in loco, para analisar o estado atual de 

conservação. Criar um banco de dados digital integrado à base cartográfica 

urbana digital e ao cadastro técnico, com atualizações anuais 

k) Cadastrar e mapear em cartografia digital as construções irregulares em APPs 

e em áreas suscetíveis a inundação. 
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l) Realizar preventivamente ações de limpeza dos canais urbanos e buscar 

alternativas à canalização de concreto, o que induz a rapidez da passagem da 

água e o acúmulo de água em trechos incapazes de conter o volume, em 

especial o Canal da Malária. 

m) Viabilizar o remanejamento das famílias moradoras nas edificações situadas às 
margens do Canal da Malária, para localidade imediatamente próxima, 
minimizando os impactos da remoção. 

n) Ampliar efetivo e fornecer equipamentos da equipe municipal de Defesa Civil. 
o) Promover programas de contingência e prevenção contra desastres e 

catástrofes naturais. 
 

5 - Elaborar legislação sobre faixa marginal de proteção dos rios, considerando 

minimamente: 

a) Adotar limite mínimo de 30 metros para Faixa Marginal de Proteção dos rios, 
conforme Código Florestal, ou definir dimensões menores de proteção para os 
trechos urbanos dos rios, conforme preconizado na Lei 14.285, que alterou o 
Código permitindo os municípios legislarem sobre as APPs. 

b) Elaborar estudos que justifiquem a redução da FMP em área urbana 
c) Buscar aprovação dos conselhos estaduais e municipais 
d) Elaborar Plano de Redução de Riscos para minimizar os impactos à segurança 

pública que a redução da faixa pode trazer. 
e) Contemplar os canais efêmeros e intermitentes na definição das faixas. 

 

Mapa 7: Rede hidrográfica para definição de APPs de Senhor do Bonfim. Fonte: ANA (2017) 
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Sugestão de proteção das áreas de inundação e planícies aluviais no perímetro urbano (1) 

 

Sugestão de proteção das áreas de inundação e planícies aluviais no perímetro urbano (2) 
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Sugestão de proteção das áreas de inundação e planícies aluviais no perímetro urbano (3) 

 

Sugestão de proteção das áreas de inundação e planícies aluviais no perímetro urbano (4) 

 

6 - Elaborar Plano Regional de Recursos Hídricos, contemplando minimamente: 

a) Estabelecer articulação entre os municípios que dividem os mesmos corpos 
hídricos para ações coordenadas. 

b) Realizar ações práticas de conservação de todos os municípios que 
compartilham um mesmo corpo hídrico, em especial aqueles que abrigam as 
suas nascentes. 

c) Definir áreas de proteção permanente compartilhadas 

d) Estabelecer sistema de fiscalização e monitoramento das áreas de proteção. 

e) Mapear e quantificar as fontes de água da região, incluindo rios, lagos, aquíferos 

e reservatórios. 
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f) Implementar sistema de informações geográficas para promover o 

georreferenciamento das nascentes, mananciais, afloramentos naturais do 

lençol freático e olhos d’água. Adicionar informações acerca das condições 

físicas do entorno (perenidade, intermitência, processo erosivo entre outros). 

g) Analisar a qualidade da água disponível, identificando áreas com contaminação 

ou poluição. 

h) Criar cenários futuros considerando diferentes padrões de uso da água, 

variabilidades climáticas, e mudanças no uso do solo. 

i) Estabelecer prioridades para ações de gestão e conservação com base na 

gravidade dos problemas e na urgência das necessidades. 

j) Implementar ações para proteger e restaurar nascentes, matas ciliares, e áreas 

de recarga de aquíferos, e região da Barroca do Faleiro, importante na produção 

de hortaliças e frutas. 

k) Definir a estrutura de governança para a implementação e fiscalização do plano, 

incluindo papéis e responsabilidades das diferentes cidades. 

l) Promover fomento à preservação de recursos hídricos adotando a Política 

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais.  
m) Elaborar políticas públicas para ações de convivência com a seca. 

n) Oportunizar o plano para gestão integrada da Bacia do Itapicuru ou fomentar a 
geração de plano específico com todas as cidades envolvidas.  
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1.5 Conforto Ambiental e Eficiência Energética 

 

Recapitulação do diagnóstico 
As temperaturas médias de Senhor do Bonfim chegam a aproximadamente 27ºC nos 
períodos mais quentes e próximo de 20ºC nos meses mais frios, mas em períodos de 
onda de calor tem chegado a níveis mais elevados. Em 2023, foi uma das cidades 
afetadas pela onda de calor que atingiu o Estado da Bahia segundo dados divulgados 
pela Superintendência de Proteção e Defesa Civil da Bahia.  

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, que 
incentiva a busca de soluções para mitigar efeitos das mudanças climáticas, parque 
urbanos e arborização podem reduzir a temperatura em média, aproximadamente 1oC 
durante o dia, aumentar a umidade, interceptar a radiação solar e facilitar a ocorrência 
de ventos leves próximos à superfície. 

Considerando a localização, o bioma de vegetação mais seca, rarefeita, em processo 
de desertificação e ainda as mudanças das condições climáticas concluímos que 
Senhor do Bonfim é uma cidade propensa a temperaturas elevadas e períodos de 
desconforto térmico. Há pouca arborização nas vias públicas, o que torna a caminhada 
em horários mais quentes ainda mais desconfortável, sem sombreamento. Assim como 
as praças, as vias urbanas devem receber tratamento paisagístico, com o plantio de 
árvores adequadas e compatíveis com o clima e o bioma local, que pode ser definido 
em um plano de arborização, mas também com ações paulatinas. Uma arborização 
planejada, além de melhorar a qualidade térmica, embeleza a cidade e pode ser um 
estímulo para mais circulação de consumidores na zona comercial, assim como atrativo 
turístico. 

A falta de arborização em uma região de temperaturas elevadas, principalmente no 
Verão, reflete em uma sobrecarga da energia elétrica, com uso de aparelhos para 
refrigeração dos ambientes, que por sua vez gera um aumento de consumo/custo das 
contas de luz, afetando principalmente as pessoas em vulnerabilidade econômica, 
assim como no investimento municipal na iluminação pública, que precisa ser mais 
otimizada. Um Plano Diretor de Iluminação Pública ou uma PPP podem garantir melhor 
economia em iluminação com a troca completa das luminárias por lâmpadas de LED e 
prever meios sustentáveis de expansão da rede para as áreas em crescimento e 
urbanização. 

Além disso, frente ao cenário de esgotamento das fontes não renováveis de energia e 
do impacto ambiental de outras formas de produção, o município tem um papel 
importante na busca por formas alternativas e renováveis de geração de energia 
elétrica. Como pudemos ver nas análises sobre as condições territoriais eólicas e 
fotovoltaicas, há um potencial de atração de empresas e indústrias especializadas 
nessas matrizes energéticas, o que traria impactos na economia e na qualidade de vida 
da população. Observamos que cidades vizinhas têm explorado a matriz da energia 
eólica, enquanto no próprio município já são notáveis várias edificações e 
empreendimento utilizando placas fotovoltaicas, indicando possíveis potencialidades 
dessas matrizes. Contudo, o município precisará investir em estudos de viabilidade 
sobre essas alternativas para que entenda não apenas sua vocação, mas onde 
devidamente deve explorá-lo em seu território e depois em políticas de incentivo a essa 
exploração. 
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Problemáticas identificadas 

 

1.5.1 Elevação das temperaturas e ondas de calor por causa das mudanças climáticas 

Tópico do diagnóstico: 1.5.1 - Clima 

 

1.5.2 Baixa arborização nas vias urbanas 

Tópico do diagnóstico: 1.5.1 - Clima 

 
1.5.3 Reavaliação do parque de iluminação para estrutura mais sustentável 

Tópico do diagnóstico: 1.5 – Conforto Ambiental e Eficiência Energética (introdução) 

 
1.5.4 Necessidade de alternativas de energia renovável observando as potencialidades 

regionais 

Tópico do diagnóstico: 1.5.2 – Vento e 1.5.3 – Irradiação Solar 

 
1.5.5 Cenário local e regional explorando energias eólica e solar 

Tópico do diagnóstico: 1.5.2 – Vento e 1.5.3 – Irradiação Solar 
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Objetivos, ações e propostas 

1 - Elaborar Plano de Arborização Urbana, considerando minimamente: 

a) Buscar pela diminuição do desconforto térmico, um plano de arborização urbana 
em especial nas vias urbanas e logradouros públicos, pavimentação sustentável, 
canteiros com solo livre e incentivo ao telhado e fachada verde.  

b) Elaborar plano de ações emergenciais em períodos de calor intenso, como 
sistema de alerta, termômetros e umidificadores urbanos. 

c) Investir em projetos de arborização ajudara a reduzir a temperatura ambiente, 
criar sombras e diminuir a carga térmica sobre as edificações. 

d) Implementar sistemas de sombreamento, como pergolados e coberturas 
vegetais, e utilizar revestimentos refletivos em calçadas e edifícios para reduzir 
a absorção de calor. 

e) Estabelecer critérios e procedimentos para a renovação contínua da vegetação 

nas vias e espaços públicos urbanos, iniciando pelo Centro. O plano deve 

contemplar a utilização de espécies adequadas, poda, plantio e replantio da 

vegetação nas vias públicas do Município (árvores, arbustos, forração); 

conforme Manual de Plantio de Árvores; além da manutenção, intervenção ou 

modificação em áreas verdes (parques, praças, jardins e canteiros das 

avenidas). 

f) Realizar a manutenção e implantação da vegetação das praças. 
g) Implantar espécies adequadas conforme a dimensão dos canteiros, a fiação 

superior e as edificações, primando por copas com capacidade de 
sombreamento. 

h) Formar parcerias entre os loteadores e o Poder Público Municipal para a criação 
de áreas verdes e/ou praças nos novos loteamentos. 

i) Estruturar corredores verdes, através da arborização das vias urbanas, 
conectando as praças e conformando o sistema de espaços livres. 

j) Fiscalizar a aplicação de penalidades em casos de podas e remoções não 
autorizadas, regulamentado no Código de Posturas. 

k) Viabilizar imóvel destinado exclusivamente à viveiro, para criação de mudas para 
arborização, como já acontece no Estádio Municipal, prevendo a transferência 
gradual do uso. 

l) Remover gradualmente árvores invasoras das áreas públicas, trocando por 
mudas ou árvores transplantadas, levando em consideração o tempo de 
crescimento das espécies e o impacto negativo da remoção no conforto 
climático. 

m) Manter e melhorar os processos de avaliação de remoção de espécies, prezando 
pela divulgação pública dos laudos para entendimento da população impactada. 
 

 

2 - Elaborar Plano de Iluminação Pública, considerando minimamente: 

a) Realizar a manutenção de programa municipal de iluminação por tecnologia 
LED, prevendo a substituição total das luminárias públicas. 

b) Realizar a poda regular das árvores e desenvolver e implementar um plano de 
arborização para melhorar a iluminação em áreas com baixa luminosidade. Além 
disso, reestruturar os espaços urbanos que transmitem insegurança à 
população. 

c) Implementar sistemas de iluminação pública com sensores de movimento e 
temporizadores que ajustem a intensidade da luz conforme a necessidade, 
economizando energia 

d) Garantir a manutenção regular da iluminação pública e a atualização dos 
sistemas para garantir sua eficiência e funcionamento adequado. 
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e) Promover a instalação de posteamento com design atraente dedicado a 
pedestres para criar ambientação de bulevares nos passeios públicos utilizados 
e em potencial para caminhadas noturnas. 

f) Conciliar a expansão urbana com a ampliação da infraestrutura de iluminação 
para energia elétrica de modo que os novos loteamentos tenham iluminação e 
energia instaladas e em funcionamento. 

g) Avaliar viabilidade econômico-financeira para exigir para a aprovação de novos 
loteamentos instalação de iluminação pública tipo LED. 

h) Priorizar iluminação rebaixada em locais arborizados e/ou com movimentação 
noturna inclusive nos distritos. 

i) Implantar iluminação LED forem implementadas novas áreas para ciclovias ou 
pistas de caminhada, promovendo maior segurança e conforto ao usuário 
inclusive nos distritos. 

j) Utilizar iluminação LED nos edifícios da administração pública. 
k) Realizar manutenção frequente da iluminação pública na sede e nos distritos. 
l) Implantar sistema de georreferenciamento para os equipamentos de iluminação 

e capacitação de servidores na utilização da ferramenta tecnológica. 
m) Ampliar rede de energia elétrica na zona rural. 
n) Melhorar iluminação do estádio municipal, prevendo utilização para eventos 

como shows. 

 

3 - Desenvolver programa de eficiência energética, promovendo minimamente: 

a) Realizar estudos especializados de potencial energético de fontes renováveis no 

território de Senhor do Bonfim. 

b) Identificar as fontes de energia alternativa disponíveis e viáveis para o município, 

como solar, eólica, biomassa e geotérmica. 

c) Avaliar o potencial de cada fonte de energia, considerando fatores como 

radiação solar, velocidade do vento, disponibilidade de biomassa e 

características geotérmicas. 

d) Incentivar a adoção e o uso de fontes de energia alternativa no município, 

promovendo a sustentabilidade, a economia local e a redução dos impactos 

ambientais. 

e) Desenvolver campanhas educativas para informar a população sobre os 

benefícios das energias alternativas e as opções disponíveis. 

f) Organizar feiras e seminários sobre energias alternativas, reunindo 

especialistas, empresas e cidadãos para discutir tecnologias, investimentos e 

melhores práticas. 

g) Utilizar fontes alternativas de geração de energia em edificações públicas, com 

ênfase em painéis solares e outras tecnologias, implementando um plano 

estratégico que considere a viabilidade técnica, econômica e ambiental. 

h) Implementar incentivos fiscais, subsídios e linhas de crédito para a instalação de 

sistemas de energia alternativa, como painéis solares e turbinas eólicas. 

i) Analisar a demanda energética atual e futura do município para identificar áreas 

com maior necessidade e oportunidades de implementação de energias 

alternativas. 

j) Oferecer isenção de taxas de licenciamento e redução de impostos para projetos 

de energia alternativa. 

k) Selecionar e implementar projetos piloto para demonstrar a viabilidade e os 

benefícios das energias alternativas. Exemplos incluem instalação de painéis 

solares em prédios públicos ou turbinas eólicas em áreas comunitárias. 

l) Integrar o fomento à energia alternativa com outras políticas de sustentabilidade 

e proteção ambiental do município. 
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m) Utilizar, quando possível e necessário, os postes de luz para instalação de outras 

tecnologias que visem a transformação inteligente da cidade. 

n) Promover parceria público privada para projeto ecossustentável de ponto de 

ônibus com placas fotovoltaicas e tomadas para carregadores de celular ou mini 

quiosques em praças com a mesma tecnologia. 

o) Manter e promover divulgação do serviço de disk iluminação. 

 

Objetivos de Governança 

1 - Estabelecer e aplicar Macrozoneamento Municipal 

2 - Elaborar Lei de Zoneamento (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo) 

3 - Aplicar Instrumentos Urbanísticos do Plano Diretor 

4 - Realizar Recadastramento Cemiterial 

5 - Elaborar a revisão do Plano de Saneamento Básico 

6 - Elaborar Plano Regional de Recursos Hídricos 

7 - Aplicar ou reavaliar Plano Municipal de Resíduos Sólidos e Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos 

8 - Aplicar ou reavaliar Plano Municipal de Coleta Seletiva 

9 - Realizar a manutenção de programas de limpeza pública 

10 - Elaborar Plano de Manejo das Unidades de Conservação 

11 - Elaborar Plano de Educação Ambiental  

12 - Elaborar Plano Municipal de Redução de Riscos 

13 - Elaborar legislação sobre faixa marginal de proteção dos rios 

14 - Elaborar Plano de Arborização Urbana  

15 - Elaborar Plano de Iluminação Pública  

16 - Desenvolver programa de eficiência energética 

17 - Reformular e difundir canal de Ouvidoria Digital 

18 – Elaborar Código de Obras  

                  19 – Estruturar Departamento de Geo 

  



ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SENHOR DO BONFIM                                     
Diretrizes e Propostas 

66 
 

2 - Eixo Desenvolvimento Econômico 
 

Objetivos Setoriais 
Fomentar o crescimento econômico sustentável e inclusivo, promovendo emprego pleno 

e produtivo, trabalho decente para todos, industrialização sustentável e renovação do 

perfil econômico da cidade. 

 

 

 

Figura 5 – Objetivos temáticos 
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Agenda 2030 
 

A agenda 2030 é um plano de ação global que reúne 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável e 169 metas, criados para erradicar a pobreza e promover vida digna a 
todos, dentro das condições que o nosso planeta oferece e sem comprometer a 
qualidade de vida das próximas gerações. Pautaremos o Eixo 2 nos seguintes objetivos: 

 

ODS 1 – Erradicação da pobreza 

Meta 1.1 - Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os 

lugares, atualmente medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 por dia 

Meta 1.2 - Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e 

crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de 

acordo com as definições nacionais 

Meta 1.3 - Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social 

adequados, para todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos 

pobres e vulneráveis 

Meta 1.4 - Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os 

pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o 

acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de 

propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços 

financeiros, incluindo microfinanças 

Meta 1.5 - Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de 

vulnerabilidade, e reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos 

relacionados com o clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e 

ambientais 

Meta 1.a - Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade 

de fontes, inclusive por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, para 

proporcionar meios adequados e previsíveis para que os países em desenvolvimento, 

em particular os países menos desenvolvidos, implementem programas e políticas para 

acabar com a pobreza em todas as suas dimensões 

Meta 1.b - Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional, regional e internacional, 

com base em estratégias de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis a gênero, 

para apoiar investimentos acelerados nas ações de erradicação da pobreza. 

 

ODS 2 – Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e 

promover a agricultura sustentável 

Meta 2.1 - Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em 

particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos 

seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano. 

Meta 2.2 - Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, em particular atingindo 

as metas relativas ao crescimento e desenvolvimento de crianças menores de 5 anos 

(retardo de crescimento e emagrecimento) e a deficiência de micronutrientes, e abordar 

as necessidades nutricionais durante todo o ciclo de vida, em particular de mulheres 

grávidas e lactantes, crianças em idade escolar e idosos. 
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de proteção social. Assim como a promoção da responsabilidade compartilhada dentro 

do lar e da família, conforme os contextos nacionais. 

Meta 5.5 - Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de 

oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida 

política, econômica e pública. 

Meta 5.6 - Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos 

reprodutivos, como acordado em conformidade com o Programa de Ação da 

Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a Plataforma de 

Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas conferências de revisão. 

 

ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico 

Meta 8.1 - Sustentar o crescimento econômico per capita de acordo com as 

circunstâncias nacionais e, em particular, um crescimento anual de pelo menos 7% do 

produto interno bruto [PIB] nos países menos desenvolvidos 

Meta 8.2 Atingir níveis mais elevados de produtividade das economias por meio da 

diversificação, modernização tecnológica e inovação, inclusive por meio de um foco em 

setores de alto valor agregado e dos setores intensivos em mão de obra 

Meta 8.3 Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as 

atividades produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo, criatividade e 

inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias 

empresas, inclusive por meio do acesso a serviços financeiros 

Meta 8.4 - Melhorar progressivamente, até 2030, a eficiência dos recursos globais no 

consumo e na produção, e empenhar-se para dissociar o crescimento econômico da 

degradação ambiental, de acordo com o Plano Decenal de Programas sobre Produção 

e Consumo Sustentáveis, com os países desenvolvidos assumindo a liderança 

Meta 8.5 - Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente para 

todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com deficiência, e 

remuneração igual para trabalho de igual valor 

Meta 8.6 - Até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem emprego, 

educação ou formação 

Meta 8.7 - Tomar medidas imediatas e eficazes para erradicar o trabalho forçado, acabar 

com a escravidão moderna e o tráfico de pessoas, e assegurar a proibição e eliminação 

das piores formas de trabalho infantil, incluindo recrutamento e utilização de crianças-

soldado, e até 2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas 

Meta 8.8 - Proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros 

e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em 

particular as mulheres migrantes, e pessoas em empregos precários 

Meta 8.9 - Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo 

sustentável, que gera empregos e promove a cultura e os produtos locais 

Meta 8.10 - Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para 

incentivar a expansão do acesso aos serviços bancários, de seguros e financeiros para 

todos. 
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9. Fomentar investimentos na melhoria da infraestrutura municipal (estradas, 

sinalização, iluminação, restaurantes, hotéis, pousadas) e na capacitação de 

pessoal, visando atividades econômicas e geração de emprego e renda no 

município 

10. Promover a divulgação (publicidade) do município voltado às potencialidades 

turísticas 

11. Dinamizar e ampliar as atividades econômicas 

12. Dinamizar o setor de comércio e serviços no município 

13. Promover o fortalecimento das associações de produtores rurais 
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Tabela 2 – Eixo 2 
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2.1 Comércio e Serviços 

 

Recapitulação do Diagnóstico  

Para facilitar o entendimento deste volume referente às Diretrizes e Propostas trazemos 
a recapitulação das problemáticas tratadas na temática “Comércio e Serviços” do 
Estudo Diagnóstico.  

Assim, iniciamos pela abordagem de que os números nos demonstram a forte 
concentração da economia da cidade nos setores de comércio e serviços em torno de 
50% de seu PIB. Ao juntarmos a participação percentual da Administração Pública 
temos mais 30% do PIB, no período compreendido entre 2017 e 2021, o que demonstra 
que 80% da economia local está baseada no Comércio e Serviços de qualquer natureza, 
estando constatada a vocação da cidade para essa atividade econômica e esse é um 
ponto positivo e relevante.  

A segunda circunstância rumo ao diagnóstico é que existe uma centralização do 
comércio varejista no Distrito Sede, sendo certo que essa aglomeração por um lado 
causa referência e por outro denota um esgotamento dos espaços físicos, gerando 
impactos na geração de novos empregos formais, no fomento ao empreendedorismo e 
consequentemente afetando o crescimento do PIB da cidade, conforme demonstrado 
nos números no lapso temporal de 2017 a 2021. 

Preconizamos a necessidade da adoção de estratégias de alargamento da oferta de 
serviços para outras regiões da cidade sob o risco de a médio prazo essa concentração 
trazer estagnação econômica face à forte participação do Grande Setor de Comércio e 
Serviços no PIB Municipal. 

Ressaltamos ainda a fragmentação do setor de serviços, com 39 atividades diferentes, 
que entendemos ser, ao final, um aspecto positivo ante a diversificação na oferta de 
serviços ampliados e diferentes na cidade, embora concentrados no Distrito sede. 

Outro ponto que aflige a população é a baixa representatividade do comércio e de 
serviços nos demais distritos da cidade, limitados a pequenos comércios ou prestadores 
de serviços que têm pouca capacidade de atender à crescente demanda destes locais 
e que acabam ensejando na migração à zona central da cidade.  

As galerias comerciais ou os chamados shopping centers na cidade estão subutilizados. 
Para ilustrar o entendimento podemos citar um desses empreendimentos sendo 
ocupado inclusive pela prefeitura. 

Ademais, entendemos que a ausência até então de um Plano Diretor com regramentos 
claros do Uso e Ocupação do Solo, age como um inibidor da atração de novos 
investimentos. Tendo em vista que empresas de grande porte atrelam novos 
investimentos a estudos de viabilidade e que a regulação do espaço é um dos elementos 
básicos a ser estudado. 

Através da análise do setor de Comércio e Serviços compreendemos que há carência 
de variação de atividades, principalmente no ecossistema de turismo, considerando a 
potencial vocação do município ao turismo rural/ecológico, conforme acompanharemos 
nos eixos estratégicos de Ocupação Sustentável e Meio Ambiente e Turismo, Esporte e 
Lazer. 

Por ocasião da discussão neste estudo do mercado de trabalho, trataremos do 
crescimento da atividade microempreendedora na cidade, fruto do fomento ao ambiente 
de negócios voltado ao Comércio e Serviços na cidade, ocasião em que podem ser 
explorados seus impactos e possibilidades de incremento nas vagas de trabalho e 
consequente distribuição de renda. 

Por ocasião do estudo do VAB da Agricultura, veremos que a produção agropecuária na 
cidade é pujante, em que pese sua relativa baixa participação no PIB. No entanto aqui 
é preciso ressaltar que, sob o ponto de vista da exploração e diversificação da atividade 
comercial e de serviços, há potencial também na diversificação de usos do Mercado 
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Municipal e na consolidação das vias da Praça Nova do Congresso em polo 
gastronômico. 

A criação de áreas específicas de fomento para determinadas atividades comerciais ou 
de serviços pode ser uma estratégia eficaz para a reorganização urbana e o 
desenvolvimento econômico. Um exemplo clássico dessa prática é a Rua dos Lustres 
no Rio de Janeiro, famosa na região por concentrar lojas especializadas em iluminação. 
Essa concentração facilita a vida dos consumidores, que podem comparar produtos e 
preços em um único local, além de fortalecer o ecossistema comercial local através da 
atração de um público específico interessado naquele tipo de produto. 

Em Senhor do Bonfim, a concentração de concessionárias de veículos ao longo da BR 
407 é outro exemplo de sucesso dessa estratégia. A localização dessas empresas em 
uma mesma área oferece conveniência aos consumidores que buscam adquirir 
veículos, pois permite a comparação direta entre diferentes marcas e modelos sem a 
necessidade de grandes deslocamentos. Além disso, essa concentração cria um 
ambiente de concorrência saudável, que pode resultar em melhores ofertas e serviços 
para os clientes. 

Essas áreas especializadas não apenas beneficiam os consumidores e as empresas, 
mas também ajudam a aliviar a sobrecarga do centro das cidades. Com a relocalização 
de certos tipos de comércio para áreas específicas, o fluxo de pessoas e veículos no 
centro é reduzido, melhorando a mobilidade urbana e a qualidade de vida dos cidadãos. 
O espaço físico das áreas comerciais pode ser expandido de forma planejada, evitando 
a saturação e contribuindo para um ambiente urbano mais organizado e funcional. 

Além disso, essas áreas especializadas podem se tornar pontos de referência na 
cidade, atraindo não apenas consumidores locais, mas também visitantes de outras 
regiões, o que contribui para o turismo e a economia local. A criação de polos comerciais 
específicos pode ser vista como uma estratégia de planejamento urbano inteligente, que 
promove o desenvolvimento econômico sustentável e melhora a infraestrutura urbana 
como um todo. Em suma, a concentração de atividades comerciais em áreas específicas 
é uma abordagem que traz benefícios múltiplos para a cidade, seus moradores e seus 
visitantes. 

Ainda no intuito de ampliar o espaço físico disponível para atividades comerciais, uma 
abordagem eficaz é o estímulo à utilização de edificações de uso misto. Em prédios, 
isso pode significar dedicar o primeiro andar a atividades comerciais, enquanto os 
andares superiores são destinados a residências ou escritórios. Esse modelo não só 
maximiza o uso do espaço urbano, mas também cria um ambiente dinâmico e 
diversificado, onde o comércio e a moradia coexistem, incentivando a vitalidade 
econômica e a segurança pública nas áreas urbanas. Além disso, incentivos fiscais 
podem ser oferecidos para atrair investimentos nesse tipo de construção, tornando o 
projeto financeiramente viável e atraente para desenvolvedores e empresários. Outro 
exemplo positivo em Senhor do Bonfim é a localização do Assaí Atacadista, pelos 
mesmos motivos elencados nos exemplos anteriores. 

Outra estratégia eficaz é a conversão de casarões históricos em estabelecimentos 
comerciais, como restaurantes, cafés e boutiques. Essa prática não apenas preserva o 
patrimônio arquitetônico como revitaliza áreas urbanas que podem estar subutilizadas 
ou em declínio. A oferta de incentivos fiscais para a restauração e adaptação desses 
imóveis históricos pode estimular proprietários e investidores a embarcarem nesses 
projetos, resultando em uma nova vida para estruturas antigas e um impulso econômico 
significativo para a região. Essa combinação de preservação histórica e 
desenvolvimento comercial cria destinos únicos e atrativos, tanto para residentes quanto 
para turistas, promovendo um crescimento urbano sustentável e equilibrado. 

Os incentivos fiscais anteriormente narrados, podem ser tratados no âmbito da revisão 
do Código Tributário em curso, sob a responsabilidade da empresa PROGESTECH e 
seguramente serão objeto de proposição de solução, no momento oportuno da 
discussão. 
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As vagas na rede hoteleira, que não conseguimos precisar nos levantamentos até então 
realizados, são um desafio que a cidade precisa superar com vistas ao estabelecimento 
e solidificação de um calendário de eventos que fortaleça a arrecadação do município e 
fomente a economia com a inserção de milhões de reais em mais de um período do 
ano. Durante a abordagem do tema, “Administração Pública” na oferta de serviços, 
traçamos uma análise da receita municipal e percebemos, embora tenha havido um 
notório trabalho de recuperação das finanças municipais no cenário pós-pandemia, uma 
elevada dependência das transferências correntes (ICMS, IPVA, FPM...) do município 
em relação ao Estado e a União. 

Entendemos, ainda, que o estudo diagnóstico trouxe a constatação de elevado potencial 
da cidade no incremento de suas finanças, considerando as oportunidades de explorar 
receitas pouco exploradas como a Taxa de Fiscalização de Funcionamento – TFF, sobre 
atividades específicas, na ISS sobre serviços financeiros, sobretudo de bancos e 
operadoras de cartões de crédito, no incremento do IPTU com o recadastramento 
imobiliário em curso e na revisão da Planta de Valores, com a preocupação de não haver 
aumento das alíquotas de tributação e sim, melhor distribuição do imposto. Outro 
aspecto importante no incremento de receitas é a regulamentação do estacionamento 
rotativo, que não apenas resultará em considerável fonte de recursos, mas auxiliará na 
melhoria de aspectos como a ordenação do espaço público e na mobilidade urbana, 
esta última, de maneira indireta. 

No entanto, pudemos observar em nossa estadia na cidade e nas entrevistas realizadas 
com moradores locais, que na Festa de São João em que anualmente dezenas de 
milhares de pessoas comparecem a cidade, a imensa maioria se hospeda na casa de 
parentes, dormem nos ônibus vindos nas chamadas “romarias”, onde trazem 
mantimentos ou até mesmo perambulam vão e voltam de seus destinos no mesmo dia, 
deixando assim de consumir os produtos e serviços da cidade. Todos esses eventos 
ocorrem pela absoluta escassez de vagas de hospedagem, inclusive, os membros de 
nossa equipe, tiveram dificuldade de conseguir hospedagem no período da tradicional 
festa, em que foram realizadas ações de divulgação do Plano Diretor. 

Iniciativas de estabelecimento de um calendário de eventos, onde se destacam pela 
ACIASB e pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, respectivamente os 
seguintes eventos: 

FERBON - 1ª Feira de Negócios do Piemonte Norte: Feira, com data prevista para 
novembro de 2024, reunirá empreendedores, profissionais liberais, artesãos, 
representantes do turismo e agricultores familiares para fomentar o networking, gerar 
negócios e fortalecer a economia local e regional.  

Primeiro Festival Gastronômico, onde a cidade inclusive por sua realização foi capa 
da revista Casa e Jardim, demonstram esforços sendo realizados no intuito do 
estabelecimento de um calendário de eventos importantes para além do São João, o 
que esbarra no desafio da hospedagem. 

Dentre as análises e expansão das diretrizes da ACIASB para o Turismo em Senhor do 
Bonfim, podemos destacar que a proposta de criação do site 
visitesenhordobonfim.com.br em parceria com o DELL Turismo são passos cruciais para 
profissionalização do turismo na região e impulsionamento do desenvolvimento 
econômico local. O turismo é um setor dinâmico e em constante evolução. É 
fundamental acompanhar as tendências do mercado e adaptar as estratégias de acordo 
com as necessidades da região. Tal parceria se iniciou durante viagem do presidente da 
Associação, sr. Nelson Pinheiro e do Diretor Agrícola a um seminário acerca de 
sustentabilidade na Alemanha. 

Outro ponto a ser explorado é o potencial econômico do Turismo Ecológico, juntamente 
com a venda de espaços privilegiados a um público premium que certamente teria o 
interesse despertado para tais eventos, desde que haja a infraestrutura necessária para 
recepcioná-los, destinaria valores elevados à economia local. Estes aspectos, estão 
intrinsicamente ligados ao disposto, nos eixos específicos, sobre Ocupação Sustentável 
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e Ambiente e Turismo, Esporte e Lazer onde a dinâmica de tais ações se encontra mais 
bem detalhado. 

O Governo Federal brasileiro dispõe de diversas linhas de recursos voltadas ao fomento 
do turismo, especialmente para grandes eventos regionais e o ecoturismo. Entre essas 
iniciativas, destacam-se os programas operados pelo Ministério do Turismo e pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Ministério do Turismo – Prodetur + Turismo: Promove o desenvolvimento sustentável 

do turismo regional, apoia projetos de infraestrutura turística, capacitação profissional, 
e promoção de destinos turísticos. Objetiva o financiamento de obras de infraestrutura, 
sinalização turística, qualificação de mão-de-obra e ações de marketing para eventos 
regionais. (MTUR, 2021) 

BNDES: Apoio a grandes empreendimentos e à cultura, como o BNDES Finem - 

financiamentos a partir de R$ 10 milhões para empreendimentos, reformas ou 
ampliações, por exemplo de hotéis, centros de convenções e parques temáticos. 

Apoio à cultura: equipamentos culturais e preservação do patrimônio histórico. (BNDES, 
2024) 

Portanto, concluímos que é importante investir em incentivos que atraiam investidores 
para ampliação da rede hoteleira, apoiar a comercialização de produtos locais, promover 
espaços de exposição, ampliar as já excelentes iniciativas de fomento à atividade 
empreendedora na cidade, sobretudo tornando-o atrativo para restaurantes/ eventos, 
promover a consolidação do polo gastronômico da Praça Nova do Congresso e melhorar 
o espaço urbano/ infraestrutura da feira livre dos sábados para atrair mais visitantes. 
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Problemáticas identificadas 

 
2.1.1 Dependência econômica em setores específicos 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.1 Representatividade Econômica do Comércio 

 
2.1.2 Alta concentração de empresas no comércio varejista 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.1 Representatividade Econômica do Comércio 

 
2.1.3 Vocação econômica limitada construída no grande setor de Comércio 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.1 Representatividade Econômica do Comércio 

 
2.1.4 Necessidade de expansão da atividade econômica 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.1 Representatividade Econômica do Comércio 

 
2.1.5 Fragmentação do setor de serviços 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.2 Representatividade Econômica dos Serviços 

 
2.1.6 Falta de cadeia comercial de suporte ao turismo 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.8 – Considerações Finais - Comércio e Serviços 

 
2.1.7 Necessidade de expansão da rede hoteleira 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.8 – Considerações Finais - Comércio e Serviços 

 
2.1.8 Potencial subexplorado no turismo ecológico 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.8 – Considerações Finais - Comércio e Serviços 

 
2.1.9 Falta de infraestrutura adequada para grandes eventos 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.8 – Considerações Finais - Comércio e Serviços 

 
2.1.10 Exploração de polo gastronômico 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.8 – Considerações Finais - Comércio e Serviços 

 
2.1.11 Atratividade da Feira Livre do sábado 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.6 – Feira Livre 

 
2.1.12 Alta dependência de transferências correntes 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.2 – Análise das Receitas Próprias do Município de Senhor 
do Bonfim 

 
2.1.13 Potencial subexplorado de parcerias 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.2 – Análise das Receitas Próprias do Município de Senhor 
do Bonfim 

 
2.1.14 Espaço para melhorias nas finanças públicas 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.2 – Análise das Receitas Próprias do Município de Senhor 
do Bonfim 

 
2.1.15 Revisão necessária de valores da Taxa de Fiscalização de Funcionamento – TFF 
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Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.2 – Análise das Receitas Próprias do Município de Senhor 
do Bonfim 

 
2.1.16 Subexploração do ISSQN no setor financeiro 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.2 – Análise das Receitas Próprias do Município de Senhor 
do Bonfim 

 
2.1.17 Necessidade de ampliar a base de cobrança do IPTU 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.2 – Análise das Receitas Próprias do Município de Senhor 
do Bonfim 

 
2.1.18 Falta de incentivo à produção local 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.8 – Considerações Finais - Comércio e Serviços 

 
2.1.19 Alta concentração da principal atividade econômica no Distrito Sede 

Tópico do Diagnóstico - 2.1.3.8 – Considerações Finais - Comércio e Serviços 
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Objetivos, ações e propostas 

 
1 - Elaborar Plano de Desenvolvimento Econômico, contendo minimamente: 

 

a) Diversificação da Matriz Econômica, sem perder a identidade de “Polo 
Comercial e de Serviços” da microrregião; 

 

Senhor do Bonfim, conforme visto no estudo diagnóstico, se destaca como um polo de 
referência em comércio e serviços, concentrando cerca de 80% de seu Valor Adicionado 
Bruto (VAB) nesses setores. Contudo, essa alta concentração econômica apresenta 
desafios para a sustentabilidade e resiliência econômica do município. Para diversificar 
a matriz econômica, é essencial ampliar a atividade industrial e agrícola em áreas 
estratégicas. Essa expansão pode ser realizada por meio da criação de zonas industriais 
e agrícolas específicas, aproveitando a proximidade dessas zonas potenciais com a BR 
407 e com a BA 220, além da ferrovia e o aeródromo, que facilitam o escoamento da 
produção e atraem investimentos. 

A diversificação, contudo, deve ser cuidadosamente planejada para não comprometer a 
identidade de Senhor do Bonfim como referência regional em comércio e serviços. Para 
isso, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, em elaboração, deve prever áreas de expansão 
industrial e agrícola que complementem, e não concorram, com as atividades comerciais 
existentes. A integração entre esses setores pode ser alcançada por meio do 
fortalecimento de cadeias produtivas que conectem a indústria e a agricultura com o 
comércio local, promovendo um ecossistema econômico interdependente e sustentável. 

 

Adicionalmente, é fundamental, e no Plano de Desenvolvimento Econômico deve estar 
previsto, que o processo de diversificação inclua o desenvolvimento de políticas de 
capacitação e apoio às pequenas e médias empresas, especialmente aquelas ligadas 
à agricultura familiar e indústrias de base tecnológica, que podem agregar valor à 
produção local. Dessa forma, Senhor do Bonfim não só diversificará sua matriz 
econômica, mas também reforçará seu papel como um centro dinâmico e diversificado, 
mantendo sua posição de liderança no comércio e serviços enquanto amplia suas 
oportunidades econômicas. 

 

b) Criação e integração do calendário municipal de eventos com o estadual e 
nacional; 

 

Vislumbramos, a possibilidade de ampliar as possibilidades de crescimento sustentável 
da oferta de comércio e serviços na cidade, de maneira sustentável para os 
comerciantes e prestadores de serviços estabelecidos no município a criação do 
calendário municipal de eventos, com a sua integração ao calendário de eventos baiano 
e ao nacional. Para integrar o calendário municipal de festas e eventos de Senhor do 
Bonfim com as festividades estaduais e nacionais, e assim consolidar a cidade como 
referência turística e comercial, é essencial realizar uma coordenação estratégica entre 
os eventos locais e as grandes celebrações reconhecidas em níveis mais amplos. Isso 
pode ser feito, via Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, primeiramente, 
identificando as festividades estaduais e nacionais que possuem sinergia com a cultura 
e as tradições locais. Uma vez mapeadas, a cidade pode ajustar o seu calendário para 
complementar essas datas, oferecendo eventos que enriqueçam e atraiam turistas que 
já estão viajando para outras festividades na Bahia ou no Brasil. Por exemplo, durante 
o São João, Senhor do Bonfim pode criar eventos pré ou pós-São João que dialoguem 
com a festividade principal, oferecendo uma experiência contínua e mais diversificada 
aos visitantes. 
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Outra ação importante é o desenvolvimento de parcerias com órgãos estaduais e 
nacionais de turismo, bem como com operadores de turismo e mídia especializada, para 
promover a cidade em pacotes turísticos que incluam tanto as festividades locais quanto 
aquelas de maior alcance. Além disso, a cidade pode investir em infraestrutura e 
serviços durante esses períodos, garantindo que os turistas encontrem uma oferta 
robusta e variada de entretenimento, gastronomia e comércio. A criação de uma 
plataforma digital ou aplicativo que centralize todas as informações sobre eventos e 
atrações na cidade, integrando-as ao calendário estadual e nacional, pode ser uma 
ferramenta poderosa para aumentar a visibilidade e a atratividade da cidade. Essas 
medidas, quando coordenadas, não só reforçarão Senhor do Bonfim como um destino 
vibrante e culturalmente rico, mas também potencializarão o impacto econômico das 
festividades para os comerciantes e prestadores de serviços locais. 

 

c) Criação de Calendário Oficial e Recorrente e ampliação de Feiras, Exposições 
e Eventos Itinerantes; 

 

Em relação às feiras, exposições e eventos itinerantes é igualmente importante que o 
Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, contemple normas claras para a 
criação, a organização e ampliação de um Calendário Oficial e recorrente desses 
eventos.  

A Feira Livre aos sábados é um evento socioeconômico e cultural, um verdadeiro 
patrimônio da cidade, devendo ser estimulada a sua manutenção e ampliação, se 
possível, convivendo harmonicamente com o comércio local. 

Entretanto, existe espaço para o fomento de ampliação de edições de feiras, eventos e 
exposições, que além de estimular a diversidade de produtos e serviços oferecidos, 
possibilitaria aos empreendedores locais incremento em seus negócios e melhoria em 
seus faturamentos. A ACIASB e a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, podem 
desempenhar importante papel nessa articulação de eventos e espaços, em locais como 
a Praça Nova do Congresso e o Estacionamento do Assaí Atacadista, por exemplo. 

 

d) Manter os níveis avançados do setor de serviços, que concentra elevada 
diversificação econômica, retorno econômico e inclui atividades nas áreas de 
serviços, comércio e administração pública; 

 

Para manter os níveis avançados do setor de serviços em Senhor do Bonfim, que já 
apresenta elevada diversificação econômica e significativo retorno econômico e 
financeiro, é essencial que o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico inclua 
uma série de ações estratégicas. Primeiramente, é crucial investir na qualificação da 
mão de obra local, oferecendo programas contínuos de capacitação e formação 
profissional que estejam alinhados às demandas do mercado de serviços, comércio, e 
administração pública. Esses programas devem ser desenvolvidos em parceria com 
instituições de ensino, como as universidades, o SEBRAE, entidades empresariais 
como a ACIASB e a CDL e órgãos governamentais, como a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, inclusive com a manutenção de iniciativas destes entes 
já existentes, garantindo que a força de trabalho esteja preparada para atender às 
necessidades dos setores em crescimento, bem como para incorporar novas 
tecnologias e práticas inovadoras. 

Além disso, o plano deve focar na melhoria da infraestrutura urbana e tecnológica, 
facilitando o ambiente de negócios para empresas de serviços e comércio. A expansão 
da conectividade digital, modernização dos sistemas de transporte e logística, e 
melhorias na infraestrutura urbana, como a revitalização e ampliação de áreas 
comerciais e administrativas, são fundamentais para garantir que as empresas possam 
operar de maneira eficiente e competitiva. Incentivar a inovação e o empreendedorismo 
também é uma ação importante; isso pode ser feito por meio da criação de centros de 
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inovação e incubadoras de empresas que ofereçam suporte técnico, financeiro e de 
mercado para novos empreendimentos no setor de serviços. 

Por fim, a diversificação econômica dentro do setor de serviços pode ser ampliada 
através da promoção de novos nichos de mercado, como o turismo de negócios, 
serviços financeiros e tecnológicos, e setores criativos. O Plano Municipal de 
Desenvolvimento Econômico deve identificar e fomentar oportunidades nesses 
segmentos, criando políticas de incentivo para a atração de novos investimentos e 
empresas. Dessa forma, Senhor do Bonfim poderá não apenas manter, mas também 
fortalecer e expandir seus níveis avançados no setor de serviços, garantindo um 
crescimento econômico sustentável e uma posição de destaque na microrregião. 

 

e) Criação de uma Cadeia Comercial de Apoio ao Turismo; 

 

Para criar e fomentar uma cadeia comercial de apoio ao turismo em Senhor do Bonfim, 
o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico deve adotar uma abordagem 
integrada que envolva o desenvolvimento de infraestrutura, capacitação de mão de 
obra, e promoção de parcerias estratégicas. Primeiramente, é essencial investir na 
melhoria da infraestrutura turística, incluindo a revitalização de pontos turísticos, 
melhoria da sinalização, e desenvolvimento de uma rede de serviços de apoio, como 
ampliação da rede hoteleira, transporte, guias turísticos, e informações ao visitante. A 
criação de um centro de atendimento ao turista, iniciativa esta posta em prática, 
recentemente pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, conforme relatado no 
Estudo Diagnóstico, que concentre informações sobre atrações, eventos e serviços 
locais, pode servir como ponto de partida para coordenar as atividades turísticas e 
conectar turistas com comerciantes e prestadores de serviços. Sobretudo a criação de 
um app ou portal do turismo, administrado pelo município, mas em parceria com 
entidades empresariais possa fomentar de maneira institucional e atrativa em maior 
escala o turismo na cidade, mediante a divulgação necessária. 

Além disso, o plano deve incluir programas de capacitação para os comerciantes e 
prestadores de serviços, focados em hospitalidade, atendimento ao cliente, e marketing 
voltado para o turismo. Ao preparar os empresários locais para atender às expectativas 
dos turistas, a cidade pode melhorar a qualidade dos serviços oferecidos e, 
consequentemente, a experiência dos visitantes. Essas capacitações podem ser 
realizadas em parceria com instituições de ensino, organizações do setor de turismo, e 
entidades governamentais, garantindo que os comerciantes e prestadores de serviços 
estejam aptos a aproveitar as oportunidades geradas pelo aumento do fluxo turístico. 

Por fim, a promoção de parcerias entre o setor público e privado é vital para fomentar o 
turismo e ampliar as oportunidades de negócios. Isso pode incluir a criação de roteiros 
turísticos que integrem atrações naturais, culturais e gastronômicas, com a participação 
ativa de comerciantes locais, que podem oferecer pacotes especiais, descontos, e 
experiências exclusivas para os turistas. Incentivos fiscais e subsídios para negócios 
que investirem em infraestrutura turística, como hotéis, restaurantes, e lojas de 
souvenirs, também podem ser contemplados no plano. Ao alinhar as ações do setor 
privado com as políticas públicas de turismo, o Plano Municipal de Desenvolvimento 
Econômico pode criar um ambiente propício para o crescimento do turismo e a 
expansão das oportunidades de negócios, fortalecendo a economia local e 
consolidando Senhor do Bonfim como um destino turístico de referência na região. 

 

f) Fomento a ampliação da Rede Hoteleira, com vistas ao suporte ao Calendário 
Integrado de Turismo; 

 

O Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico de Senhor do Bonfim deve 
desempenhar um papel central na atração de investidores para a criação de novos 
hotéis e pousadas, especialmente considerando a importância do turismo festivo, 
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ecológico, religioso e outros na cidade. Diante da carência de vagas em acomodações, 
especialmente durante grandes eventos como o São João, o município precisa atuar 
como facilitador e promotor do desenvolvimento do setor de hospedagem. Isso pode ser 
feito através de incentivos fiscais, como isenção de impostos municipais para novos 
empreendimentos hoteleiros, e a oferta de terrenos ou imóveis em condições atrativas 
para investidores que desejem construir ou reformar espaços para hospedagem. Além 
disso, a simplificação e agilização dos processos de licenciamento e aprovação de 
projetos são essenciais para tornar o ambiente de negócios mais favorável. 

Entidades como a ACIASB (Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Senhor do 
Bonfim) e o SEBRAE desempenham papéis cruciais na mobilização e apoio aos 
empresários locais e potenciais investidores. A ACIASB pode atuar como intermediária 
entre o setor privado e o governo municipal, promovendo diálogos e parcerias que 
alinhem os interesses dos investidores com as necessidades da cidade. Além disso, a 
associação pode organizar feiras, seminários e encontros de negócios focados em 
apresentar as oportunidades de investimento na área de hospedagem em Senhor do 
Bonfim. 

O SEBRAE, por sua vez, pode oferecer suporte técnico e consultoria especializada para 
pequenos e médios empresários interessados em investir no setor hoteleiro. Isso inclui 
desde a elaboração de planos de negócios até o treinamento em gestão hoteleira e 
marketing turístico. Além disso, o SEBRAE pode ajudar a identificar fontes de 
financiamento e linhas de crédito específicas para o setor, facilitando o acesso ao capital 
necessário para a construção e modernização de hotéis e pousadas. 

Por meio de uma ação coordenada entre o município, a ACIASB, o SEBRAE e outros 
parceiros estratégicos, será possível criar um ambiente propício para o crescimento da 
infraestrutura de hospedagem em Senhor do Bonfim, garantindo que a cidade possa 
acolher um número maior de visitantes e, assim, fortalecer ainda mais sua cadeia 
comercial e de serviços, consolidando sua posição como um destino turístico de 
referência na Bahia. 

 

g) Potencial subexplorado para o Turismo Ecológico; 

 

O Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico de Senhor do Bonfim pode 
desempenhar um papel fundamental na exploração do potencial do turismo ecológico, 
que até o momento tem sido subaproveitado na cidade. Para desenvolver esse setor de 
maneira sustentável e segura, o plano deve prever uma série de ações que vão desde 
a infraestrutura básica até o apoio logístico e a promoção do destino. 

Em primeiro lugar, é essencial investir na catalogação, criação e manutenção de trilhas, 
parques e áreas de preservação que possam ser utilizadas para atividades de turismo 
ecológico, como caminhadas, observação de aves, e turismo de aventura. A 
infraestrutura deve incluir sinalização adequada, pontos de informação, e áreas de 
descanso, garantindo que os visitantes possam desfrutar das atividades com segurança 
e conforto. Além disso, o plano deve prever a instalação de centros de atendimento ao 
turista em pontos estratégicos, oferecendo informações sobre as atrações naturais, 
roteiros e serviços disponíveis. 

No que diz respeito à segurança, o Plano Municipal deve incluir a ampliação da 
disponibilidade de equipamentos e serviços de saúde, como ambulâncias equipadas 
para pronto atendimento em caso de acidentes. Isso pode ser feito em parceria com o 
governo estadual e federal, além de buscar recursos de programas específicos voltados 
para o desenvolvimento do turismo sustentável. A criação de unidades móveis de saúde 
ou postos de atendimento temporários durante eventos e temporadas de maior fluxo 
turístico também é uma estratégia importante para garantir que os visitantes tenham 
acesso a cuidados médicos em caso de necessidade. 

Adicionalmente, o plano pode incentivar a formação e capacitação de guias turísticos 
locais especializados em ecoturismo, que possam liderar grupos de turistas em 
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atividades ao ar livre, garantindo a segurança e a preservação do meio ambiente. A 
promoção do turismo ecológico deve ser acompanhada por campanhas de marketing 
que destaquem as riquezas naturais de Senhor do Bonfim, atraindo visitantes que 
buscam experiências autênticas em contato com a natureza. Dessa forma, o turismo 
ecológico pode se tornar uma importante fonte de renda e desenvolvimento para a 
cidade, contribuindo para a diversificação econômica e a valorização das riquezas 
naturais da região. 

 

h) Utilização do Estádio Municipal para a realização de Shows e Eventos; 

 

A utilização do Estádio Municipal Pedro Amorim Duarte como local para a realização de 
shows e eventos de grande porte ao ar livre é uma alternativa viável ao Parque de 
Exposições, mas requer uma série de medidas que devem ser previstas no Plano 
Municipal de Desenvolvimento Econômico para garantir a adequação da infraestrutura, 
a segurança e a viabilidade financeira do projeto, tais como:  

Melhoria da Infraestrutura: O plano deve contemplar a modernização e adequação 
das instalações do estádio para receber grandes públicos. Isso inclui melhorias nas 
arquibancadas, iluminação, sistema de som, e instalações sanitárias. Além disso, é 
fundamental a criação de áreas de backstage e camarins para os artistas, além de 
espaços dedicados para food trucks e barracas de alimentos, que possam atender o 
público durante os eventos. A drenagem do campo e a proteção do gramado também 
devem ser considerados para garantir que o estádio possa ser usado tanto para eventos 
quanto para atividades esportivas sem comprometer a qualidade do espaço. 

Acesso e Fluidez de Pessoas: Para facilitar o acesso ao estádio e garantir a fluidez de 

pessoas durante os eventos, é necessário melhorar as vias de acesso e o 
estacionamento. O plano pode prever a criação de rotas de transporte público que se 
integrem com áreas de estacionamento em locais estratégicos do município, fazendo 
com que em dias de grandes eventos, não exista grandes impactos no trânsito. Medidas 
como a sinalização adequada, controle de tráfego e a organização de pontos de 
embarque e desembarque de passageiros também são essenciais para garantir que o 
fluxo de pessoas seja seguro e eficiente. A instalação de entradas e saídas de 
emergência bem localizadas e sinalizadas é crucial para atender às normas de 
segurança. 

Atendimento às Normas de Segurança: O cumprimento das normas de segurança 
estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros é fundamental. O plano deve incluir a realização 
de vistorias regulares e a implementação de todas as exigências de segurança, como a 
instalação de sistemas de combate a incêndio, saídas de emergência adequadas, 
iluminação de emergência, e a capacitação de equipes de segurança para 
gerenciamento de multidões. Além disso, a presença de postos médicos e ambulâncias 
durante os eventos deve ser garantida, em conformidade com as exigências legais. 

Fontes de Financiamento: Para viabilizar essas melhorias, o plano deve identificar e 
buscar fontes de financiamento. Parcerias público-privadas (PPPs) são uma opção 
viável, onde empresas privadas podem investir em melhorias de infraestrutura em troca 
de direitos de exploração comercial durante os eventos. Além disso, recursos podem 
ser obtidos através de programas de incentivo ao desenvolvimento urbano e cultural, 
tanto em nível estadual quanto federal. Linhas de crédito específicas para infraestrutura 
esportiva e cultural, oferecidas por bancos públicos e privados, também podem ser 
exploradas. O município pode, ainda, buscar patrocínios de grandes empresas 
interessadas em associar suas marcas a eventos realizados no estádio. 

Essas medidas, quando implementadas de forma coordenada, permitirão que o Estádio 
Municipal de Senhor do Bonfim se torne um espaço versátil e seguro para a realização 
de grandes eventos, contribuindo para a dinamização da economia local e ampliando 
as opções de lazer e cultura para a população. 
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i) Exploração do Polo Gastronômico da Praça Nova do Congresso; 

 

Para aproveitar plenamente o potencial do Polo Gastronômico da Praça Nova do 
Congresso e atrair tanto turistas quanto moradores locais, o Plano Municipal de 
Desenvolvimento Econômico de Senhor do Bonfim pode contemplar diversas ações 
estratégicas: 

Criação de um Calendário de Eventos: O plano deve incluir a organização de um 

calendário regular de eventos culturais, musicais, e gastronômicos na Praça Nova do 
Congresso, integrado ao calendário oficial do município, durante toda a semana. 
Eventos como feiras gastronômicas temáticas, noites de música ao vivo, e festivais 
culturais podem atrair um público diversificado e aumentar a movimentação no polo. A 
programação pode incluir desde shows de artistas locais a eventos culinários que 
destacam a gastronomia regional, criando uma atmosfera agradável, vibrante e 
atraente. 

Estabelecimento de Horários de Funcionamento Regular: Para aumentar a 
atratividade do Polo Gastronômico, é essencial que os bares e restaurantes tenham 
horários de funcionamento regulares e estendidos, principalmente à noite. O plano pode 
incentivar os estabelecimentos a aderirem a horários mais consistentes e atraentes, 
oferecendo, por exemplo, benefícios fiscais para aqueles que prolongarem suas 
operações durante a semana. A criação de um "circuito noturno" que inclua promoções 
especiais e pacotes de consumo durante determinados horários pode ser uma maneira 
eficaz de atrair o público noturno. 

Melhoria da Infraestrutura e Segurança: A infraestrutura da Praça Nova do Congresso 
deve ser aprimorada para garantir uma experiência agradável e segura para os 
visitantes. Isso pode incluir melhorias na iluminação pública, instalação de mobiliário 
urbano confortável, e a manutenção das áreas verdes e calçadas. A presença de 
segurança privada ou guardas municipais durante os horários de maior movimento 
também é fundamental para criar um ambiente seguro e acolhedor, incentivando a 
frequência de turistas e moradores. 

Promoção e Marketing: Uma campanha de marketing focada em destacar o Polo 
Gastronômico como um destino imperdível para turistas e moradores pode ser uma 
ação central do plano. Isso pode incluir a criação de material promocional, presença 
ativa nas redes sociais, e parcerias com influenciadores locais e regionais para divulgar 
as atrações e eventos na praça. Pacotes turísticos que incluam visitas ao polo, em 
conjunto com outras atrações da cidade, podem ser desenvolvidos em parceria com 
agências de turismo e hotéis, aumentando a visibilidade do local. 

Incentivo à Inovação e Diversificação: Por fim, o plano pode incentivar os 
estabelecimentos a inovarem em seus cardápios e serviços, promovendo a 
diversificação da oferta gastronômica. Isso pode ser feito através de concursos 
gastronômicos, workshops com chefs renomados, e programas de capacitação em 
gestão e atendimento. A criação de espaços para food trucks ou quiosques temporários 
durante eventos especiais também pode trazer variedade e atrair novos públicos ao 
polo. 

Com essas ações, o Polo Gastronômico da Praça Nova do Congresso pode ampliar seu 
papel como um dos principais pontos de encontro e lazer em Senhor do Bonfim, atraindo 
um fluxo constante de visitantes e contribuindo significativamente para o dinamismo 
econômico e cultural da cidade. 

 

j) Correlação entre o Plano de Desenvolvimento Econômico e a Mobilidade 
Urbana: A Implementação do Estacionamento Rotativo como Instrumento de 
Incremento da Arrecadação Municipal 

A elaboração do Plano de Desenvolvimento Econômico de Senhor do Bonfim deve 
necessariamente integrar estratégias voltadas para a mobilidade urbana, com especial 
atenção à gestão das vagas de estacionamento no centro da cidade. A ocupação 
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irregular das vagas por lojistas e trabalhadores do comércio, em detrimento dos 
consumidores e visitantes, não só prejudica a fluidez do tráfego e o acesso aos 
estabelecimentos comerciais, como também representa uma oportunidade perdida de 
incremento da arrecadação municipal através da implementação de um eficaz sistema 
de estacionamento rotativo. 

Problemas Atuais na Gestão das Vagas de Estacionamento: Atualmente, as vagas 

de estacionamento no centro de Senhor do Bonfim são majoritariamente ocupadas por 
lojistas e seus funcionários, que deixam seus veículos estacionados por longos 
períodos, reduzindo a rotatividade e a disponibilidade de vagas para os consumidores. 
Isso gera uma série de impactos negativos, como a diminuição da acessibilidade aos 
estabelecimentos comerciais, desincentivando o fluxo de clientes e, consequentemente, 
afetando o comércio local. A falta de um sistema eficaz de gestão das vagas também 
resulta na perda de potencial fonte de receita para o município, que poderia ser obtida 
através de um sistema de estacionamento rotativo. 

Implementação do Estacionamento Rotativo: A solução para esses problemas reside 

na criação e implementação de um sistema de estacionamento rotativo, que garantiria 
a utilização mais eficiente das vagas disponíveis. O estacionamento rotativo, ao limitar 
o tempo de permanência dos veículos em determinadas áreas, incentivaria a 
rotatividade, facilitando o acesso dos consumidores aos estabelecimentos e melhorando 
a mobilidade urbana no centro da cidade. Esse sistema também pode ser uma 
importante fonte de arrecadação para o município, com a cobrança de tarifas que, além 
de regular o uso das vagas, gerariam receitas adicionais. Essas tarifas poderiam ser 
ajustadas de acordo com a localização e a demanda, tornando o sistema mais flexível 
e eficiente. Ressaltamos, conforme disposto no Estudo diagnóstico, que o Município 
vem tentando implantar esse sistema rotativo, no entanto a licitação se encontra 
interrompida por recurso impetrado por potencial licitante. 

Benefícios Econômicos e Urbanos: A correlação entre a mobilidade urbana e o 

desenvolvimento econômico é direta. Com um sistema de estacionamento rotativo bem 
implementado, o comércio local se beneficiaria de um maior fluxo de clientes, que teriam 
mais facilidade para acessar as lojas e serviços. A melhoria da mobilidade urbana 
também poderia atrair novos negócios e investimentos, aumentando a vitalidade 
econômica do centro da cidade. Além disso, a receita gerada pelo estacionamento 
rotativo poderia ser reinvestida em melhorias na infraestrutura urbana, como a 
pavimentação de ruas, sinalização, e ampliação de áreas de estacionamento, criando 
um ciclo virtuoso de desenvolvimento. 

Fiscalização e Aplicação Regular: Para que o sistema de estacionamento rotativo 
funcione de maneira eficaz, é imprescindível que haja uma fiscalização rigorosa e 
contínua. O Plano de Desenvolvimento Econômico deve prever a criação ou o 
fortalecimento de uma equipe de fiscalização dedicada, que garanta o cumprimento das 
regras de estacionamento e a aplicação das penalidades para os infratores. A utilização 
de tecnologias de monitoramento, como sensores de estacionamento e aplicativos para 
pagamento e controle de vagas, pode facilitar a gestão do sistema e aumentar a sua 
eficiência. Além disso, campanhas de conscientização junto aos lojistas e à população 
em geral são essenciais para garantir a adesão e o sucesso da iniciativa. 

Em suma, a integração entre o Plano de Desenvolvimento Econômico e a mobilidade 
urbana, através da implementação do estacionamento rotativo, não só resolveria os 
problemas atuais de gestão das vagas no centro de Senhor do Bonfim, como também 
contribuiria para o incremento da arrecadação municipal. Essa abordagem promoveria 
um ambiente urbano mais acessível e dinâmico, impulsionando o comércio local e 
fortalecendo a capacidade financeira do município para investir em outras áreas 
prioritárias de desenvolvimento. 

 

l) Criação do Programa "Cidadão Legal, Prêmios de Verdade" 
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Incentivar os contribuintes de Senhor do Bonfim a pagarem seus tributos municipais em 
dia, através de um programa de premiação que valoriza a cidadania fiscal e contribui 
para o aumento da arrecadação municipal. A inadimplência tributária é um desafio 
comum em muitos municípios brasileiros, impactando diretamente na capacidade do 
poder público de realizar investimentos e prestar serviços com ainda mais qualidade à 
população, não sendo diferente em Senhor do Bonfim. O programa "Cidadão Legal, 
Prêmios de Verdade" visa colaborar na reversão desse cenário ao criar um incentivo 
positivo para os contribuintes, premiando aqueles que cumprem suas obrigações fiscais 
dentro do prazo, ao mesmo tempo em que fortalece a cultura de cidadania e 
responsabilidade fiscal no município. 

Estratégias e Ações: 

Premiação Anual para Contribuintes Adimplentes: 

Realizar sorteios anuais de prêmios entre os contribuintes que mantiveram seus 
impostos municipais em dia ao longo do ano, como IPTU, ISS e outras taxas municipais. 

Os prêmios podem incluir itens como carros 0km, eletrodomésticos, eletrônicos, vales-
compra em estabelecimentos locais, e até descontos ou isenções em impostos futuros. 

Campanha de Conscientização: 

Desenvolver uma campanha publicitária com o slogan "Cidadão Legal, Prêmios de 
Verdade" para conscientizar a população sobre a importância de pagar os impostos em 
dia e os benefícios de participar do programa. 

A campanha deve utilizar mídias locais, como rádio, TV, redes sociais, e pontos de 
grande circulação no município, destacando tanto os prêmios quanto os impactos 
positivos da arrecadação para a comunidade. 

Parcerias com o Comércio Local: 

Estabelecer parcerias com o comércio local para que parte dos prêmios sejam produtos 
ou serviços oferecidos por empresas de Senhor do Bonfim, fortalecendo o comércio 
local e incentivando a economia circular. 

Criar cupons de desconto ou vantagens exclusivas em estabelecimentos parceiros para 
contribuintes adimplentes, aumentando a atratividade do programa. 

Transparência e Acompanhamento: 

Divulgar periodicamente os resultados da campanha, incluindo a lista de vencedores e 
o impacto da arrecadação sobre os investimentos municipais, como obras públicas, 
saúde e educação. 

Implementar um sistema de monitoramento que permita aos contribuintes 
acompanharem sua situação fiscal e a participação no programa de forma fácil e 
acessível. 

Resultados Esperados: 

 Aumento da arrecadação municipal devido à redução da inadimplência. 

 Fortalecimento da cultura de cidadania fiscal entre os contribuintes de Senhor 
do Bonfim. 

 Melhoria na qualidade dos serviços públicos oferecidos à população, com o 
incremento da arrecadação. 

 Maior engajamento da comunidade com os assuntos fiscais do município, 
gerando uma relação mais positiva e participativa entre a administração pública 
e os cidadãos. 

O programa "Cidadão Legal, Prêmios de Verdade" busca criar uma motivação adicional 
para que os contribuintes mantenham seus pagamentos em dia, contribuindo para a 
sustentabilidade financeira do município e o bem-estar de toda a comunidade. 

 

j) Programa de Criação do "Espaço Multiuso de Senhor do Bonfim" 

 

Construir um Espaço Multiuso em Senhor do Bonfim, voltado para a realização de 
atividades culturais, educacionais e de entretenimento, como palestras, cursos, oficinas, 
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workshops, apresentações musicais e teatrais, mostras de cinema, aulas de dança, 
apresentações folclóricas, eventos gastronômicos, feiras, exposições e outras 
atividades comunitárias. A cidade carece de um local centralizado e adequado para a 
promoção de eventos culturais, educacionais e recreativos. A criação de um Espaço 
Multiuso atenderá essa necessidade, proporcionando um ambiente versátil e acessível 
à população, incentivando o desenvolvimento cultural, social e econômico da cidade. 
Este espaço também contribuirá para o fortalecimento da identidade cultural local, 
oferecendo oportunidades para a promoção de artistas e grupos regionais, além de 
fomentar o turismo e a economia criativa. 

Estratégias e Ações: 

Captação de Recursos e Parcerias: 

Buscar recursos com os governos federal e estadual, para a construção e manutenção 
do Espaço Multiuso. 

Estabelecer parcerias com empresas locais, associações culturais e educacionais, e 
outras entidades para apoiar financeiramente o projeto e garantir sua sustentabilidade. 

Planejamento e Construção: 

Elaborar um projeto arquitetônico que contemple todas as necessidades funcionais do 
Espaço Multiuso, incluindo auditórios, salas para oficinas e cursos, espaços para 
exposições e feiras, áreas para apresentações artísticas e gastronômicas, e 
infraestrutura adequada para receber público de diferentes perfis e localidades. 

Construir um espaço, desapropriar ou alugar um prédio adequado na cidade e garantir 
que este seja acessível para pessoas com deficiência, proporcionando inclusão e 
participação de todos os segmentos da população. 

Programação Cultural e Educacional: 

Desenvolver uma programação anual diversificada que inclua palestras, cursos, 
oficinas, workshops, mostras de cinema, apresentações musicais e teatrais, eventos 
gastronômicos, feiras e exposições, devidamente incorporados ao “Calendário Oficial 
de Eventos” a ser criado na cidade 

Fomentar a cultura local através da valorização dos grupos folclóricos, músicos, artistas 
plásticos, profissionais de mídia e demais profissionais da cultura de Senhor do Bonfim. 

Fomento ao Turismo e à Economia Criativa: 

Utilizar o Espaço Multiuso como uma plataforma para promover o turismo em Senhor 
do Bonfim, atraindo visitantes para eventos culturais e gastronômicos. 

Incentivar a economia criativa local, oferecendo espaço para artesãos, artistas e 
empreendedores culturais apresentarem e comercializarem seus produtos. 

Divulgação e Engajamento Comunitário: 

Realizar campanhas de divulgação para promover o Espaço Multiuso e atrair a 
participação da comunidade local e regional. 

Estimular o engajamento de escolas, universidades, associações culturais, quilombolas, 
indígenas e outros grupos na utilização e organização de eventos no espaço. 

Resultados Esperados: 

 Criação de um ponto de referência cultural e educacional em Senhor do Bonfim, 
com impacto positivo na qualidade de vida da população. 

 Aumento na oferta de atividades culturais e educacionais acessíveis à 
comunidade. 

 Fortalecimento da identidade cultural local e promoção dos artistas e grupos 
regionais. 

 Estímulo ao turismo cultural e gastronômico, com reflexos positivos na economia 
local. 

 Inclusão social através da oferta de eventos e atividades para todos os públicos, 
incluindo pessoas com deficiência. 
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O "Espaço Multiuso de Senhor do Bonfim" será um ambiente dinâmico e inclusivo, capaz 
de atender diversas demandas culturais, educacionais e recreativas, contribuindo para 
o desenvolvimento social e econômico do município. 

 

2 - Revisar o Código de Posturas, contendo minimamente os seguintes itens: 

a) Regulamentar horário de funcionamento do comércio; 

 

Para manter e ampliar a posição de Senhor do Bonfim como polo de referência em 
comércio e serviços na microrregião, é crucial revisar e atualizar o Código de Posturas 
do município, especialmente no que se refere ao horário de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais. A regulamentação atual, que não contempla 
adequadamente o funcionamento noturno de bares e restaurantes, limita a oferta de 
serviços durante a noite, reduzindo as opções de lazer e consumo para turistas e 
moradores locais. Uma ação imediata seria a criação de normas mais flexíveis e 
adaptadas à realidade atual, permitindo que esses estabelecimentos operem em 
horários mais estendidos, especialmente nas áreas de maior concentração de fluxo, 
como a Praça Nova do Congresso, sem comprometer a ordem urbana. Essas normas 
devem incluir diretrizes claras sobre segurança, controle de ruído, e outras medidas 
para garantir a convivência harmoniosa entre os negócios e a comunidade. 

Além disso, a implementação de incentivos para que comerciantes e prestadores de 
serviços ampliem seus horários de funcionamento pode ser uma estratégia eficaz. Isso 
poderia incluir benefícios fiscais ou subsídios para adaptação de infraestrutura, como 
melhorias em iluminação pública e segurança. Ao fomentar um ambiente noturno mais 
ativo e atrativo, a cidade poderá aumentar o fluxo de turistas e a circulação local, 
gerando mais vagas de emprego e aumentando o faturamento dos comerciantes. Essas 
medidas, aliadas a campanhas de promoção e divulgação do novo horário estendido, 
ajudarão a consolidar Senhor do Bonfim como um destino dinâmico e vibrante, tanto 
para moradores quanto para visitantes, fortalecendo sua posição de liderança na 
microrregião. 

 

b) Adequação dos ambulantes; 

 

A regulamentação do espaço destinado aos ambulantes em Senhor do Bonfim deve ser 
cuidadosamente planejada no Código de Posturas Municipal, garantindo o equilíbrio 
entre o direito ao trabalho digno e a organização urbana. Para isso, é fundamental que 
todos os ambulantes sejam devidamente cadastrados e identificados, o que facilita a 
fiscalização e o ordenamento dos espaços públicos. A criação de áreas específicas, 
como as existentes no Mercado Municipal ou ainda corredores de comércio ambulante, 
pode ser uma solução eficiente para acomodar esses trabalhadores de forma digna, 
sem interferir no fluxo de pedestres e na estética urbana. Esses espaços devem ser 
projetados para oferecer condições adequadas de trabalho, como infraestrutura básica 
e segurança, ao mesmo tempo que integram os ambulantes ao tecido econômico formal 
da cidade. 

 

3 - Elaborar a Lei de Uso e Ocupação do Solo, contendo minimamente os seguintes 

itens: 

a) Ampliação do Espaço Físico destinado ao Comércio; 

 

Para promover o crescimento sustentável do comércio varejista em Senhor do Bonfim, 
é fundamental diversificar a localização das atividades comerciais, atualmente 
concentradas na Zona Central do Distrito Sede. Uma estratégia eficaz para atingir esse 
objetivo é utilizar a Lei de Uso e Ocupação do Solo para incentivar a expansão do 
comércio para outras localidades do município. Isso pode ser feito por meio da criação 
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de zonas comerciais em bairros periféricos e outras áreas estratégicas, estabelecendo 
diretrizes que facilitem a instalação de novos empreendimentos nessas regiões. Essas 
zonas podem ser atraentes para investidores e comerciantes por meio de incentivos 
fiscais, como isenções temporárias de impostos ou subsídios para infraestrutura, que 
tornem o investimento nessas áreas mais viável e lucrativo. 

 

b) Utilização Mista de Construções; 

 

Outra abordagem é a implementação do conceito de uso misto de edifícios, permitindo 
que imóveis, em determinados padrões estabelecidos na Lei de Uso e Ocupação do 
Solo, localizados em áreas residenciais também abriguem atividades comerciais. Isso 
não só diversifica o espaço físico disponível para o comércio, mas também promove 
uma maior integração entre as áreas residenciais e comerciais, facilitando o acesso da 
população a serviços e produtos. A Lei de Uso e Ocupação do Solo pode ser adaptada 
para permitir essa flexibilidade, estabelecendo critérios claros para o uso misto, como a 
manutenção da qualidade de vida dos moradores e o controle de impactos ambientais 
e urbanos. Ao adotar essas medidas, Senhor do Bonfim pode não apenas descentralizar 
o comércio, mas também garantir que o crescimento do setor acompanhe o aumento da 
população consumidora de forma equilibrada e sustentável, reforçando sua posição 
como polo de referência regional no comércio varejista. 

 

4 - Revisar o Código Tributário Municipal, contendo minimamente os seguintes itens: 

a) Revisão Necessária das Taxas Municipais: Algumas taxas, como a Taxa de 
Fiscalização de Funcionamento (TFF), estão defasadas e precisam ser revisadas 
para aumentar a arrecadação. Esta revisão é particularmente necessária para 
atividades como transmissão de dados, antenas de operadoras de telefonia e bancos 
24 horas, que podem contribuir mais significativamente para a receita municipal. 

A revisão das taxas municipais, especialmente da Taxa de Fiscalização de 
Funcionamento (TFF), é uma medida imprescindível para aumentar a arrecadação e, 
consequentemente, fortalecer a capacidade financeira do município de Senhor do 
Bonfim. Essa revisão é não apenas uma questão de ajuste inflacionário, mas também 
de adequação às novas realidades econômicas e tecnológicas que impactam 
diretamente o funcionamento e a receita municipal. Em um contexto em que o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) impõe desafios significativos em termos de 
infraestrutura e serviços, a revisão das taxas municipais se apresenta como um 
instrumento essencial para viabilizar os investimentos necessários. 

Adequação das Taxas à Realidade Econômica Atual: A TFF, como uma das 
principais fontes de receita própria dos municípios, visa custear a fiscalização das 
atividades econômicas, garantindo que elas operem dentro dos padrões estabelecidos 
pelas normas municipais. No entanto, muitas dessas taxas permanecem inalteradas por 
longos períodos, resultando em uma defasagem que compromete sua eficácia em cobrir 
os custos de fiscalização e, por consequência, reduz a arrecadação. A inflação 
acumulada e a evolução tecnológica, que traz novas atividades econômicas e negócios 
para o município, exigem uma revisão urgente. Por exemplo, atividades como 
transmissão de dados, antenas de operadoras de telefonia e bancos 24 horas são 
setores que têm se expandido consideravelmente nos últimos anos e que geram 
externalidades que precisam ser corretamente fiscalizadas. A revisão da TFF para essas 
atividades deve considerar o aumento na complexidade e nos custos de fiscalização, 
refletindo essa realidade em valores atualizados da taxa. 

Fundamentação Legal e Justificativa Econômica: A revisão das taxas municipais 

encontra respaldo na Constituição Federal de 1988 e no Código Tributário Nacional 
(CTN), que permitem aos municípios instituírem e atualizar tributos dentro de suas 
competências. A atualização dos valores cobrados deve ser pautada na capacidade 
contributiva dos sujeitos passivos, garantindo que as taxas sejam proporcionais ao custo 
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da atividade de fiscalização exercida pelo município. No caso de antenas de operadoras 
de telefonia e bancos 24 horas, a justificativa econômica para a revisão se baseia no 
princípio da justiça fiscal: essas atividades, que utilizam intensivamente a infraestrutura 
urbana e têm um alto potencial de impacto sobre o ordenamento territorial, devem 
contribuir de forma mais equitativa para o custeio dos serviços públicos que utilizam. 

Impacto Positivo na Capacidade de Investimento: Ao revisar as taxas municipais, o 
município pode gerar um aumento substancial na arrecadação sem a necessidade de 
criar tributos, o que é uma vantagem tanto do ponto de vista econômico quanto político. 
Esse incremento na receita permitirá ao município de Senhor do Bonfim não apenas 
manter os serviços essenciais, mas também investir na infraestrutura necessária para 
implementar o PDDU. Melhorias em áreas como saneamento básico, mobilidade 
urbana, e segurança, que são fundamentais para o desenvolvimento sustentável da 
cidade, poderão ser financiadas em parte por essa arrecadação adicional. Ademais, 
uma gestão eficiente e transparente desses recursos contribuirá para o fortalecimento 
da confiança dos cidadãos na administração municipal, facilitando a implementação de 
outras políticas públicas de interesse coletivo. 

Em resumo, a revisão das taxas municipais, com destaque para a TFF, é uma medida 
estratégica que deve ser adotada de forma prioritária. Essa ação permitirá ao município 
alinhar suas receitas com as demandas impostas pelo crescimento econômico e pelas 
mudanças tecnológicas, garantindo uma base financeira robusta para enfrentar os 
desafios do PDDU e promover o desenvolvimento sustentável de Senhor do Bonfim. 

 

b) Revisão da Planta Genérica de Valores, como instrumento para ampliação 
gradual da base contributiva do IPTU sem o aumento de alíquotas; 

 

A revisão da Planta Genérica de Valores (PGV) é uma das ferramentas mais eficazes 
que o município de Senhor do Bonfim pode utilizar para ampliar a base contributiva do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) sem a necessidade de aumentar as 
alíquotas. A PGV serve como referência para a definição do valor venal dos imóveis, 
que é a base de cálculo do IPTU. Quando desatualizada, a PGV pode resultar em uma 
distorção entre o valor real dos imóveis e o valor sobre o qual o imposto é calculado, 
subestimando a receita potencial do IPTU e comprometendo a equidade tributária. 

Alinhamento do Valor Venal com o Valor de Mercado: A atualização da PGV permite 

que o valor venal dos imóveis seja ajustado para refletir mais fielmente o valor de 
mercado atual. Na imensa maioria das cidades brasileiras, inclusive em Senhor do 
Bonfim, a PGV se encontra defasada, não acompanhando as mudanças no mercado 
imobiliário, como a valorização de determinadas áreas ou a desvalorização de outras. 
Com a revisão, o município pode corrigir essas distorções, assegurando que a base de 
cálculo do IPTU seja justa e compatível com a realidade econômica. Ao atualizar a PGV, 
a administração municipal consegue aumentar a arrecadação do IPTU de forma 
gradativa e proporcional, sem onerar injustamente os contribuintes através de aumentos 
de alíquotas. 

Expansão da Base Contributiva sem Aumentar Alíquotas: Um dos grandes 

benefícios da revisão da PGV é a possibilidade de ampliar a base contributiva do IPTU 
sem recorrer ao aumento de alíquotas. Ao atualizar os valores venais, o município pode 
incluir no rol de contribuintes imóveis que anteriormente estavam subvalorizados ou 
mesmo não estavam devidamente registrados. Isso significa que mais imóveis 
começarão a contribuir de acordo com seu valor real, promovendo maior equidade no 
sistema tributário. A ampliação da base contributiva permite uma distribuição mais justa 
da carga tributária entre os proprietários de imóveis, evitando a concentração da 
tributação em uma pequena parcela da população, via de regra a mais pobre. 

Instrumento de Justiça Fiscal e Promoção do Desenvolvimento Urbano: A revisão 

da PGV não apenas aumenta a receita municipal, mas também pode ser usada como 
um instrumento de justiça fiscal e desenvolvimento urbano. Ao ajustar os valores venais, 
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o município pode incentivar o uso racional do solo urbano, desestimulando a 
especulação imobiliária e o subaproveitamento de terrenos. Além disso, a revisão pode 
ser acompanhada de políticas de isenção ou redução temporária de IPTU para áreas 
prioritárias de desenvolvimento, como regiões que necessitam de revitalização ou 
investimentos em infraestrutura. Dessa forma, a PGV se torna uma ferramenta 
estratégica para alinhar a política tributária com os objetivos de planejamento urbano do 
município. 

 

c) Revisão do ISSQN para serviços financeiros; 

 

A revisão da tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) para 
serviços financeiros é uma medida crucial para aumentar a eficiência da arrecadação e 
garantir que o município de Senhor do Bonfim capte os recursos devidos de maneira 
mais eficaz. Instituições financeiras, como bancos e operadoras de cartões de crédito, 
desempenham um papel central na economia local, movimentando grandes volumes de 
recursos e realizando inúmeras transações que geram incidência de ISS. No entanto, a 
tributação desse setor ainda enfrenta desafios, especialmente no que tange à aplicação 
correta do princípio da territorialidade, o que resulta em uma perda significativa de 
receita para o município. 

Aplicação do Princípio da Territorialidade: O princípio da territorialidade no ISSQN 

estabelece que o imposto deve ser recolhido no local onde o serviço é prestado ou, em 
alguns casos específicos, onde ele é consumido. No caso dos serviços financeiros, a 
aplicação desse princípio pode ser complexa, especialmente em atividades como 
leasing, factoring, administração de cartões de crédito, e operações de câmbio. Muitas 
vezes, as instituições financeiras centralizam a arrecadação do ISS em locais onde 
estão sediadas suas matrizes ou filiais principais, mesmo que o serviço seja 
efetivamente prestado em outro município. Esse desvio da arrecadação prejudica 
cidades como Senhor do Bonfim, que acabam perdendo receita que poderia ser 
aplicada em melhorias para a população local. 

Mapeamento e Identificação das Receitas de ISSQN: Para corrigir essa distorção, a 
revisão do ISSQN para serviços financeiros deve incluir um mapeamento detalhado das 
atividades econômicas dessas instituições dentro do município. É necessário identificar 
quais serviços financeiros estão sendo prestados localmente e quais receitas tributáveis 
estão sendo deslocadas para outros municípios. Com base nesse mapeamento, a 
administração municipal pode exigir a arrecadação correta do ISSQN, conforme 
determina a legislação, aumentando a receita local sem a necessidade de elevar 
alíquotas ou criar tributos. Essa ação também pode envolver a revisão de contratos de 
prestação de serviços entre instituições financeiras e clientes locais, para garantir que 
a incidência do ISSQN esteja sendo aplicada corretamente. 

Revisão da Legislação e Fiscalização Efetiva: Além de aplicar o princípio da 

territorialidade de forma mais rigorosa, é necessário revisar a legislação municipal 
relacionada ao ISSQN para serviços financeiros. Essa revisão, que se encontra em 
curso, pode incluir a atualização das normas para refletir melhor as especificidades do 
setor financeiro, como as diferentes modalidades de serviços oferecidos e as novas 
tecnologias utilizadas nas transações. A legislação deve prever mecanismos claros de 
fiscalização e controle, incluindo a exigência de relatórios detalhados das instituições 
financeiras sobre as operações realizadas no município. A modernização dos sistemas 
de fiscalização, com o uso de tecnologia da informação, também é essencial para 
garantir que o município possa acompanhar em tempo real as atividades financeiras e 
evitar evasão fiscal. 

Potencial de Aumento de Receita e Desenvolvimento Local: A otimização da 
tributação do ISSQN sobre serviços financeiros representa um potencial significativo de 
aumento de receita para o município de Senhor do Bonfim. Com a arrecadação correta 
desses tributos, a administração municipal pode dispor de mais recursos para investir 
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em áreas prioritárias, como infraestrutura, saúde, educação, e segurança pública. Além 
disso, a aplicação justa e eficiente do ISSQN contribui para um ambiente de negócios 
mais equilibrado, onde as empresas que operam localmente contribuem de maneira 
proporcional ao uso dos recursos e serviços municipais. Esse equilíbrio é fundamental 
para o desenvolvimento sustentável da cidade, garantindo que o crescimento 
econômico seja acompanhado por melhorias na qualidade de vida dos cidadãos. 

d) Proposta de Revisão e/ou Criação de Taxas Municipais para Ampliação da 
Capacidade Fiscalizatória 

O objetivo é fortalecer a capacidade fiscalizatória do município, assegurando que as 
taxas cumpram sua função de maneira eficiente, seja na prestação de serviços públicos, 
seja no exercício do Poder de Polícia. Essa estratégia deverá contribuir para a 
sustentabilidade fiscal e o desenvolvimento econômico local. As taxas municipais, como 
tributos vinculados, devem refletir os custos reais dos serviços prestados ou do exercício 
do Poder de Polícia. Este diagnóstico inclui a consideração da manutenção ou criação 
de taxas como a TFA (Taxa de Fiscalização Ambiental), TLL (Taxa de Licença para 
Localização) e TFF (Taxa de Fiscalização de Funcionamento), para citar algumas das 
mais importantes, mas não se limitando apenas a elas, avaliando sua viabilidade e 
adequação às necessidades atuais do município. 

Deverão ser identificadas possíveis deficiências nas taxas vigentes à época da 
elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, bem como a 
necessidade de introdução de novas taxas para áreas ou serviços ainda não 
contemplados. A análise detalhada permitirá assegurar que as taxas sejam 
proporcionais, justas e capazes de sustentar a ampliação da capacidade fiscalizatória. 

Revisão e Criação de Taxas 

Atualização das Taxas Vigentes 

A atualização das taxas então existentes deverá focar em ajustá-las para cobrir 
adequadamente os custos dos serviços públicos e do exercício do Poder de Polícia, 
garantindo sua proporcionalidade e eficácia. 

Implementação e Estruturação da Cobrança 

A implementação das novas taxas e/ou a revisão das atuais devem ser acompanhadas 
de uma modernização nos sistemas de arrecadação e fiscalização. Nesse contexto, a 
Lei de Produtividade Fiscal será essencial para garantir o desempenho eficaz de todos 

os agentes fiscais envolvidos, incluindo fiscais de tributos, fiscais ambientais, fiscais de 
posturas e outros vinculados ao exercício do Poder de Polícia. 

A Lei de Produtividade Fiscal deverá estabelecer critérios claros para o reconhecimento 
e incentivo ao desempenho, promovendo uma fiscalização contínua e eficiente. Essa 
abordagem integrará todos os fiscais ao esforço de modernização e ampliação da 
capacidade fiscalizatória do município. 

A integração da Lei de Produtividade Fiscal reforçará o desempenho dos fiscais, 
garantindo que a arrecadação esteja alinhada às necessidades de um desenvolvimento 
econômico equilibrado e sustentável. 

 

 

 

5 - Gerar o Instrumentos de Gestão independentes de Planos, Códigos ou Leis, 
contendo minimamente os seguintes itens: 

a) Estruturar a administração tributária para responder pelo lançamento, 
cobrança, arrecadação e inscrição em Dívida Ativa, dinamizando a arrecadação 
tributária proveniente da atividade fiscal; 

A estruturação eficaz da administração tributária é fundamental para fortalecer a 
capacidade de arrecadação do município de Senhor do Bonfim. Essa estruturação 
envolve a criação de mecanismos e processos eficientes para o lançamento, cobrança, 
arrecadação e inscrição em Dívida Ativa dos tributos municipais. Ao aprimorar esses 
aspectos, o município pode não apenas aumentar sua receita de maneira significativa, 
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mas também garantir maior justiça fiscal e equidade no cumprimento das obrigações 
tributárias. 

Melhoria na Gestão da Dívida Ativa: A inscrição e gestão da Dívida Ativa são cruciais 
para a recuperação de créditos tributários em atraso. Estruturar a administração 
tributária para responder de forma eficaz por essa etapa envolve não apenas a inscrição 
tempestiva dos débitos, mas também a adoção de estratégias de cobrança que 
maximizem a recuperação desses valores. Isso pode incluir a utilização de protesto 
extrajudicial, negativação dos devedores junto aos órgãos de proteção ao crédito, e a 
execução fiscal eficiente. A criação de um núcleo especializado dentro da administração 
tributária para gerenciar a Dívida Ativa pode acelerar a recuperação desses créditos, 
transformando passivos fiscais em receita efetiva para o município. 

Capacitação e Formação de Pessoal: A estruturação da administração tributária 

requer uma equipe bem treinada e capacitada para lidar com as complexidades do 
sistema tributário municipal. Investir na formação contínua dos servidores, com cursos 
de especialização em direito tributário, gestão fiscal e tecnologia da informação, é 
essencial para garantir que o lançamento, a cobrança, a arrecadação e a inscrição em 
Dívida Ativa sejam realizadas com precisão e eficiência. Inclusive, está em curso, a 
realização de um Programa de Capacitação da Gestão Tributária, contratada pelo 
Município, com vistas a qualificar a equipe tributária.  Além disso, a valorização dos 
profissionais envolvidos na administração tributária, através de incentivos e 
reconhecimento, pode contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços prestados 
e, consequentemente, para o aumento da arrecadação. 

 

b) Promover orientações técnicas para a população sobre a cobrança e 
atualização de cobrança de impostos municipais; 

 

Finalmente, uma administração tributária eficiente deve ser transparente e manter um 
relacionamento positivo com os contribuintes. A disponibilização de informações claras 
sobre as obrigações fiscais, a facilitação dos meios de pagamento, e a criação de canais 
de atendimento ao contribuinte são medidas que aumentam a confiança do cidadão na 
administração pública. A transparência no processo de lançamento e cobrança, aliada 
a programas de regularização fiscal para contribuintes em atraso, pode aumentar a 
adesão voluntária ao pagamento dos tributos e reduzir a necessidade de medidas 
coercitivas. 

A criação de uma cartilha municipal de orientação ao contribuinte é uma ferramenta 
fundamental para esclarecer dúvidas e orientar a população sobre as obrigações 
tributárias no município de Senhor do Bonfim. Esta cartilha deve ser elaborada de 
maneira acessível e didática, explicando de forma clara e objetiva como funciona a 
tributação, especialmente em relação ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e 
ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). A cartilha poderá ser distribuída 
fisicamente em repartições públicas e disponibilizada online, garantindo que todos os 
contribuintes tenham acesso às informações necessárias para cumprir suas obrigações 
fiscais com precisão e consciência. 

No distrito sede e nas áreas urbanas, o IPTU é o principal imposto incidente sobre os 
imóveis. A cartilha deve detalhar como o valor do IPTU é calculado, com base na Planta 
Genérica de Valores (PGV), e como os contribuintes podem realizar o pagamento de 
forma adequada, evitando multas e juros.  

Nas zonas rurais e áreas de expansão urbana, a incidência de tributos pode gerar 
confusão entre os contribuintes. A cartilha deve esclarecer a diferença entre a tributação 
pelo IPTU nas áreas urbanas e de expansão urbana e a incidência do ITR nas 
propriedades rurais. É fundamental explicar que o ITR é aplicável a propriedades rurais 
e que sua alíquota varia conforme o grau de utilização da terra. Por outro lado, em áreas 
de expansão urbana que passam a ser consideradas urbanas pela legislação municipal, 
o IPTU pode substituir o ITR. Essas orientações são essenciais para que os 
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proprietários de terras compreendam como se dá a transição entre um imposto e outro, 
evitando problemas fiscais. 

Por fim, a cartilha deve abordar uma questão crucial para muitos moradores da zona 
rural: o impacto do ITR sobre a aposentadoria rural. É importante esclarecer que o 
pagamento do ITR não influencia diretamente a concessão da aposentadoria rural, que 
é garantida com base em critérios como a idade, o tempo de trabalho no campo, e a 
contribuição à Previdência Social. No entanto, a regularidade no pagamento do ITR 
pode servir como prova de posse e exploração da terra, o que pode ser relevante em 
casos de comprovação de atividade rural perante o INSS. Ao fornecer essas 
informações, a cartilha não só educa os contribuintes, mas também contribui para a 
segurança jurídica e o planejamento financeiro das famílias rurais, promovendo um 
ambiente de maior tranquilidade e previsibilidade para todos os cidadãos de Senhor do 
Bonfim. 

 

 

6 - Elaborar e manter o Programa de Valorização do Servidor Público, contendo 

minimamente os seguintes itens: 

 

a) Revisão do Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações dos Servidores 
Públicos Municipais, no geral e especificamente no caso em tela, dos servidores 
fazendários; 

 

b) Melhoria da Infraestrutura de trabalho dos servidores fazendários, dotando-os 
de instrumentos e estrutura de trabalho pautados em tecnologia e inteligência 
fiscal; 

Ressalte-se as ações já em curso no município, como o georreferenciamento e a revisão 
das leis tributárias, bem como o Programa de Qualificação Tributária, que, no entanto, 
precisam ser mantidos e ampliados pelo município com o intuito de não deixar com que 
os recursos obtidos se tornem defasados pelo lapso temporal. 

 

7 - Realizar ou manter as Ações de Georreferenciamento de suas bases cadastrais 
e cartográficas, contendo minimamente os seguintes itens: 

a) Manter atualizada a base georreferenciada; 

 

Quer seja cadastral imobiliária, através da qualificação dos servidores fazendários e da 
secretaria de infraestrutura, em relação as bases do cadastro imobiliário e da cartografia 
digital do município, recentemente atualizadas em face ao trabalho contratado; 

 

b) Atualizar o levantamento dos bens, móveis e imóveis; 

 

Referente aos bens pertencentes ao Patrimônio Municipal existente, preferencialmente 
de forma digital e georreferenciada em sistema integrado; 

 

Objetivos de governança 
 

1. Elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico; 

2. Revisar o Código Municipal de Posturas; 

3. Revisar o Código Tributário Municipal; 

4. Revisar a Planta Genérica de Valores – PGV; 

5. Promover Instrumentos de Gestão independentes de Planos, Códigos ou Leis com 
vistas a modernização das atividades fazendárias; 

6. Realizar ou manter Ações de Georreferenciamento de suas bases cadastrais e 
cartográficas;  
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7. Conservar a transparência da administração pública; 

8. Implementar Sistema de Gestão e Acompanhamento do Plano Diretor Municipal; 

9. Implementar sistema eletrônico de Gestão do Plano Diretor, de forma que a população 
possa acompanhar as diretrizes e as proposições implementadas, e as leis vigentes no 
município, de maneira fácil, intuitiva e, se possível, georreferenciada; 

10. Estudar a viabilidade de implantar app (aplicativo para smartphone) gratuito para 
fortalecer a gestão participativa e colocar na palma da mão do cidadão e do gestor 
público todas as demandas da cidade de forma eficiente e construtiva; 

11. Manter a Parceria com o SEBRAE 
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2.2 Indústria 

 

Recapitulação do Diagnóstico  

Traremos a recapitulação das problemáticas tratadas na temática “Indústria” do Estudo 
Diagnóstico.  

Ante a todo o exposto é importante ressaltar que como primeira constatação existe 
espaço físico, pois a cidade possui 789,361 km² de área total. Aproximadamente 10% 

dessa área é destinada à área urbana do município, atualmente, o setor industrial de 
Senhor do Bonfim tem uma baixa representatividade no extrato econômico do município, 
o que limita o potencial de crescimento sustentável e a diversificação da economia local, 
essa participação se dá em torno de 10% do PIB, números que demonstram condições 
de avançar em estudos que possibilitem incluir Senhor do Bonfim no rol de municípios 
passíveis de boom de investimentos sobretudo no setor de Energias Renováveis (Eólica 
e Solar), em andamento no Estado da Bahia. Viabilidade essa podendo ser em 
investimentos diretos e/ou investimentos indiretos da indústria de produção de energia 
na cidade, de modo a fazer com que o município aumente seu valor adicionado na 
indústria e com isso possa ampliar as suas possibilidades de crescimento econômico. 

A expansão das bases industriais de Senhor do Bonfim é crucial para diversificar e 
fortalecer a economia local. Atualmente, a dependência de setores específicos limita o 
potencial de crescimento do município. Para superar essa limitação, é necessário 
investir na criação de novas áreas industriais, desenvolver infraestrutura adequada e 
atrair indústrias de diferentes segmentos. Isso inclui não somente as indústrias de fontes 
renováveis, como a energia eólica e solar, que têm grande potencial na região, bem 
como indústrias tradicionais fortemente empregadoras, como a indústria alimentícia, 
têxtil, e de manufatura de materiais de construção. Por exemplo, a instalação de fábricas 
de processamento de alimentos ou de confecção de roupas pode criar centenas de 
empregos diretos e indiretos. Essa expansão não apenas aumentará a competitividade 
do município no cenário regional, mas também criará oportunidades de emprego e 
impulsionará o desenvolvimento econômico sustentável. 

A indústria de minerais (extrativista) em Senhor do Bonfim ainda é subexplorada, apesar 
do seu potencial significativo para contribuir com o desenvolvimento econômico local. A 
exploração responsável e sustentável dos recursos minerais pode se tornar uma 
importante fonte de receita e geração de empregos para o município. No entanto, é 
crucial que a municipalidade promova estudos detalhados que avaliem os recursos 
disponíveis e identifiquem oportunidades para a expansão da indústria mineral, ao 
mesmo tempo em que garante a implementação de salvaguardas ambientais rigorosas. 
Dessa forma, a subexploração atual pode ser transformada em uma atividade 
econômica próspera, que respeite o meio ambiente e traga benefícios concretos para a 
população. 

O crescimento industrial em outros municípios da microrregião, como Campo Formoso, 
Jaguarari e Umburanas, tem sido notável, impulsionado principalmente pelas indústrias 
de energias renováveis e extrativistas. Essas cidades experimentaram um boom 
significativo em seus PIBs, decorrente da atração de investimentos robustos nesses 
setores, o que diversificou suas economias e aumentou sua capacidade de gerar 
empregos e renda. Em contraste, Senhor do Bonfim precisa adotar estratégias eficazes 
para não ficar para trás nesse processo de desenvolvimento regional. Para competir e 
se beneficiar desse movimento, é essencial que o município expanda suas bases 
industriais, criando incentivos fiscais atrativos, melhorando a infraestrutura local e 
promovendo parcerias público-privadas que tragam indústrias de alta tecnologia, como 
as de energias renováveis, além de indústrias tradicionais com grande potencial 
empregatício, como a alimentícia e têxtil. Ao alinhar suas estratégias com as tendências 
regionais e os sucessos observados em cidades vizinhas, Senhor do Bonfim pode se 
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posicionar como um polo industrial competitivo dentro da microrregião, garantindo um 
crescimento econômico sustentável e a diversificação de sua economia. 

A retração da atividade industrial tradicional em Senhor do Bonfim é um desafio 
significativo para a economia local. Setores que antes eram pilares da economia 
municipal, como a indústria alimentícia e a manufatura de materiais de construção, vêm 
enfrentando declínio devido à falta de investimentos, inovação e modernização. Essa 
retração não apenas reduz as oportunidades de emprego, mas também diminui a 
competitividade do município em relação a outras cidades da microrregião, que têm visto 
um crescimento industrial robusto, especialmente em setores de energias renováveis e 
extrativistas.  

A indústria cerâmica de Senhor do Bonfim tem uma presença marcante no distrito de 
Carrapichel, onde tradicionalmente se concentra uma parte significativa da produção de 
materiais cerâmicos, como telhas e tijolos. Estas indústrias são fundamentais para a 
economia local, não apenas por gerar empregos, mas também por serem responsáveis 
por uma parte importante do valor agregado da produção industrial no município. No 
entanto, essas indústrias enfrentam sérias dificuldades na modernização de seus 
processos produtivos. A falta de investimentos em novas tecnologias, em médio prazo, 
a carência de capacitação profissional e a pressão por maior eficiência energética e 
sustentabilidade podem ser desafios que venham a limitar a competitividade da indústria 
cerâmica de Carrapichel. 

A subutilização do transporte ferroviário de cargas em Senhor do Bonfim representa 
uma oportunidade perdida para o escoamento eficiente da produção industrial e agrícola 
do município. A ferrovia, que passa pela cidade, tem o potencial de se tornar um dos 
principais meios de transporte para mercadorias, especialmente para setores como o 
de cerâmica, agricultura e indústrias extrativas. No entanto, a falta de infraestrutura 
adequada, de investimentos em logística e de parcerias com empresas de transporte 
têm limitado o uso dessa via, que poderia oferecer uma alternativa mais econômica e 
sustentável ao transporte rodoviário. 

A necessidade de um zoneamento industrial bem definido em Senhor do Bonfim é 
crucial para o desenvolvimento econômico sustentável do município. Atualmente, a falta 
de um zoneamento industrial claro e estruturado limita a capacidade do município de 
atrair novas indústrias e de organizar de forma eficiente o uso do solo. Um zoneamento 
industrial adequado permitiria a criação de áreas específicas para a instalação de 
indústrias, com infraestrutura adequada e com minimização dos impactos ambientais e 
urbanos. 

A falta de definição de um polo logístico e industrial em Senhor do Bonfim é um dos 
principais obstáculos ao desenvolvimento econômico sustentável do município. Sem 
uma área claramente destinada e estruturada para abrigar atividades industriais e 
logísticas, o município perde competitividade em relação a outras cidades da 
microrregião, que já possuem zonas industriais bem estabelecidas. A ausência de um 
polo específico dificulta a atração de novos investimentos, desorganiza o uso do solo e 
impede a criação de uma infraestrutura adequada para suportar o crescimento dessas 
atividades 

Além disso, O aeródromo de Senhor do Bonfim desempenha um papel crucial na 
logística industrial e no fomento de negócios, posicionando-se como uma infraestrutura 
estratégica para o desenvolvimento econômico do município. Com a crescente 
demanda por transporte rápido e eficiente, especialmente em setores como a indústria 
de alta tecnologia e o agronegócio, o aeródromo oferece uma alternativa logística que 
pode reduzir significativamente o tempo de transporte e ampliar o alcance das empresas 
locais a mercados nacionais e internacionais. 

Além de sua função logística, o aeródromo também atua como um importante atrativo 
para investidores e empresários, facilitando o acesso a Senhor do Bonfim para a 
realização de negócios, eventos corporativos e parcerias estratégicas. A proximidade 
de um aeródromo operacional pode ser um diferencial competitivo para o município, 
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incentivando a instalação de novas indústrias e empresas que dependem de transporte 
aéreo rápido para suas operações. 

A automação, por sua vez, é um campo transversal que pode transformar diversos 
setores industriais. A implementação de soluções tecnológicas avançadas, como a 
Indústria 4.0, pode aumentar a produtividade, reduzir custos operacionais e melhorar a 
qualidade dos produtos. O município pode se tornar um polo de inovação ao atrair 
empresas e startups que desenvolvem soluções de automação, promovendo um 
ambiente propício para o desenvolvimento tecnológico e a formação de mão de obra 
qualificada. 

Além disso, a diversificação da matriz industrial do município pode ser estimulada por 
políticas públicas que incentivem a instalação de novas empresas, como a oferta de 
incentivos fiscais, melhoria da infraestrutura local e parcerias público-privadas. A criação 
de um ambiente de negócios favorável, aliado ao fortalecimento de redes de cooperação 
entre empresas, instituições de ensino e pesquisa, pode alavancar o desenvolvimento 
econômico sustentável e a competitividade do município no cenário regional e nacional. 
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Problemáticas identificadas 

 
2.2.1 Baixa representatividade do setor industrial no extrato econômico 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.1 – Representatividade Econômica 

 
2.2.2 Subexploração da indústria de minerais 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.1 – Representatividade Econômica 

 
2.2.3 Necessidade de expansão das bases industriais 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.1 – Representatividade Econômica 

 
2.2.4 Crescimento industrial relevante em outros municípios da microrregião 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.2 – Análise do VAB Indústria 

 
2.2.5 Retração da atividade industrial tradicional 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.2 – Análise do VAB Indústria 

 
2.2.6 Dificuldade na modernização da indústria cerâmica 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.2 – Análise do VAB Indústria 

 
2.2.7 Subutilização do transporte ferroviário para escoamento da produção 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.2 – Análise do VAB Indústria 

 
2.2.8 Necessidade de Zoneamento Industrial 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.4 – Considerações Finais - Indústria 

 
2.2.9 Falta de definição de polo logístico e industrial 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.4 – Considerações Finais - Indústria 

 
2.2.10 Importância do Aeródromo para logística industrial e fomento de negócios 

Tópico do Diagnóstico - 2.2.4 – Considerações Finais - Indústria 
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Objetivos, ações e propostas 

 
1 - Elaborar Plano de Desenvolvimento Econômico, contendo minimamente os 
seguintes itens: 

a) Atrair indústrias de energias renováveis; 

 

No âmbito do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico de Senhor do Bonfim, a 
atração de indústrias de energias renováveis, especialmente considerando que essas 
já estão instaladas em municípios vizinhos como Umburanas e Campo Formoso, exige 
uma abordagem estratégica que combine incentivos, infraestrutura adequada, e 
promoção ativa das vantagens competitivas locais. Aqui estão alguns procedimentos 
essenciais para atrair essas indústrias, considerando os seguintes aspectos: 

Diagnóstico e Mapeamento de Áreas Potenciais: Primeiramente, é fundamental 

realizar um diagnóstico detalhado do município para identificar áreas que possuem as 
condições ideais para a instalação de indústrias de energias renováveis, como energia 
solar e eólica. Isso inclui o mapeamento de áreas com alta incidência solar, bons ventos, 
e proximidade com linhas de transmissão de energia. Além disso, o município deve 
garantir que essas áreas estejam adequadamente zoneadas para uso industrial, 
conforme mencionado no zoneamento industrial. 

Criação de Incentivos Fiscais e Regulamentares: Senhor do Bonfim deve oferecer 

um pacote de incentivos fiscais atrativo, como isenção de impostos municipais (ISS, 
IPTU) por um período inicial, reduções de taxas de licenciamento e flexibilização 
regulatória, especialmente durante a fase de instalação e início das operações. Esses 
incentivos são essenciais para competir com outros municípios que já abrigam essas 
indústrias e para compensar eventuais custos iniciais mais elevados que as empresas 
possam enfrentar. 

Infraestrutura e Logística: O desenvolvimento de uma infraestrutura robusta é 

essencial para atrair indústrias de energias renováveis. Isso inclui a melhoria das vias 
de acesso às áreas industriais, a garantia de fornecimento estável de água e energia, e 
a disponibilização de terrenos prontos para a instalação das indústrias. A presença de 
um aeródromo funcional e a potencial utilização do transporte ferroviário também pode 
ser promovidos como vantagens logísticas para essas indústrias. Importante aqui 
ressaltar que embora o negócio das empresas de energia sustentável, não envolva a 
priori o transporte de mercadorias, estas poderão possuir importante ligação com a 
atração de indústrias de energias renováveis, a saber: 

Logística de Instalação e Manutenção: Durante a fase de construção e instalação das 

plantas de energia eólica ou solar, há uma necessidade significativa de transporte de 
equipamentos, muitas vezes de grande porte, como torres eólicas, pás de turbinas e 
painéis solares. A existência de um aeródromo funcional pode facilitar o transporte de 
técnicos e engenheiros especializados, enquanto a ferrovia pode ser uma alternativa 
eficiente para o transporte desses equipamentos, caso ela seja utilizada ou adaptada 
para suportar essa logística. 

Apoio Logístico para Empresas Fornecedoras e Prestadoras de Serviço: Embora 

o foco principal das indústrias de energias renováveis seja a geração e transmissão de 
energia, elas dependem de uma cadeia de fornecedores e prestadores de serviços que 
podem precisar de boas condições logísticas para operar eficientemente. Empresas que 
fornecem manutenção, reparo e peças para as instalações de energia podem se 
beneficiar de um aeródromo e transporte ferroviário para mobilizar rapidamente seus 
recursos. 

Atratividade para Investidores e Parceiros: Um bom acesso logístico pode atrair 

investidores e empresas parceiras, facilitando visitas regulares e o gerenciamento de 
projetos. A facilidade de deslocamento proporcionada por um aeródromo pode ser um 
fator de conveniência para os executivos e técnicos que precisam estar no local 
regularmente. 
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Dessa forma, embora a infraestrutura logística não esteja diretamente ligada à operação 
diária de geração e transmissão de energia, ela pode ser um diferencial durante a fase 
de instalação, manutenção e para o ecossistema de negócios que apoia essas 
indústrias. No entanto, a ênfase deve estar em como essa infraestrutura complementa 
as necessidades das indústrias de energias renováveis em termos de instalação, 
manutenção, e suporte logístico. 

Isto posto, retornaremos as estratégias de fomento às indústrias de energias renováveis: 

Parcerias Público-Privadas e Financiamento: O município pode estabelecer 

parcerias com instituições financeiras e órgãos de fomento, como o Banco do Nordeste 
ou o BNDES, para facilitar o acesso ao crédito para empresas interessadas em se 
instalar na região. Além disso, a colaboração com empresas locais de construção e 
infraestrutura para oferecer condições mais vantajosas de instalação pode ser uma 
maneira eficaz de atrair novos investimentos. 

Promoção Ativa e Relacionamento com Empresas: O município deve adotar uma 

postura proativa na promoção de suas vantagens competitivas. Isso inclui a participação 
em feiras e eventos do setor de energias renováveis, a realização de rodadas de 
negócios, e a promoção de Senhor do Bonfim como um destino atrativo para 
investimentos em energias renováveis. O município pode criar uma equipe 
especializada em atrair esses investimentos, responsável por contatar diretamente 
empresas do setor, destacando os incentivos oferecidos e as oportunidades existentes. 

Formação e Capacitação de Mão de Obra Local: Finalmente, o município deve 

investir na formação e capacitação da mão de obra local em áreas relacionadas às 
energias renováveis, em parceria com instituições de ensino técnico e superior. Isso 
garantirá que as empresas que se instalarem na região tenham acesso a trabalhadores 
qualificados, reduzindo seus custos de recrutamento e treinamento e aumentando a 
atratividade do município como local de instalação. 

Regulamentação e Fiscalização de Terras Requeridas para Mineração e 
Extrativismo em Senhor do Bonfim/BA 

Conforme verificado até o presente momento a proposta de elaboração do Plano 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, propõe uma série de ações e estratégias 
voltadas para a atração de indústrias de energias renováveis. Estas estratégias devem 
incluir ações para regulamentar de maneira complementar e fiscalizar terras requeridas 
para mineração e extrativismo, em colaboração com o Governo Federal, e a instituição 
da Taxa de Fiscalização Ambiental (TFA), seguindo exemplos de cidades como Morro 
do Chapéu/BA. 

Contexto Legal e Regulamentação de Terras Requeridas 

A regulamentação de terras requeridas para mineração ou extrativismo é fundamental 
para garantir que essas atividades sejam conduzidas de forma sustentável e com 
benefícios econômicos claros para o município. A proposta é que o município: 

Regulamente a Legislação Municipal: Desenvolva e implemente uma legislação 

específica que aborde o uso e a fiscalização de terras requeridas para mineração e 
extrativismo, dentro das competências municipais, garantindo que essas atividades 
respeitem as normas ambientais e contribuam para o desenvolvimento sustentável. 

Atue em Conjunto com o Governo Federal: Estabeleça uma colaboração estreita com 

o Governo Federal para garantir que as regulamentações e concessões de terras sejam 
monitoradas de perto, e que o município tenha voz ativa no processo de autorização e 
fiscalização dessas atividades. 

Instituição da Taxa de Fiscalização Ambiental (TFA) 

Inspirado no modelo de cidades como Morro do Chapéu/BA, propõe-se a instituição da 
Taxa de Fiscalização Ambiental (TFA) em Senhor do Bonfim, com foco específico nas 
atividades de mineração e extrativismo. O município deve fazer valer a observação de 
instrumentos como o Guia de Gestão Ambiental, constante do Guia de Apoio aos 
Municípios, elaborado pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Governo do 
Estado da Bahia. 
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Em relação a TFA, baseada no êxito de sua instituição e cobrança em municípios como 
Morro do Chapéu, os estudos para sua implementação devem observar os seguintes 
aspectos: 

Base de Cálculo e Cobrança: Será calculada com base no potencial de impacto 

ambiental das atividades e na extensão das áreas utilizadas. A taxa visa cobrir os custos 
da fiscalização contínua e incentivar a adoção de práticas sustentáveis. 

Destinação dos Recursos: Os recursos arrecadados pela TFA serão destinados à 
melhoria da infraestrutura de fiscalização ambiental, capacitação dos fiscais e 
programas de monitoramento ambiental, garantindo a proteção dos recursos naturais e 
a sustentabilidade das atividades econômicas. 

 

Ao seguir esses procedimentos, Senhor do Bonfim poderá criar um ambiente favorável 
à atração de indústrias de energias renováveis, posicionando-se como um novo polo 
desse setor na Bahia e promovendo o desenvolvimento econômico sustentável da 
região. 

 

b) Atrair indústrias tradicionais com forte potencial tecnológico e empregatício; 

 

Para atrair indústrias tradicionais com forte potencial tecnológico e empregatício no 
Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, é essencial adotar uma abordagem 
estratégica que considere tanto as necessidades dessas indústrias quanto os fatores 
que podem tornar Senhor do Bonfim um destino atraente para investimentos. Aqui estão 
os principais procedimentos a serem observados: 

Desenvolvimento de Infraestrutura Adequada: 

Áreas Industriais: Identificar e desenvolver zonas industriais bem equipadas com 
infraestrutura básica, como fornecimento estável de energia elétrica, água, saneamento 
e telecomunicações. Essas áreas devem ser preparadas para receber indústrias que 
demandam alta tecnologia e instalações modernas. 

Acessibilidade: Melhorar a acessibilidade às zonas industriais, garantindo boas 
condições de transporte rodoviário e, se possível, conexões ferroviárias para o 
transporte de materiais e produtos. A proximidade com o aeródromo pode ser um 
diferencial para indústrias que necessitam de transporte rápido de peças ou para 
negócios executivos. 

Incentivos Fiscais e Regulamentares: 

Pacotes de Incentivos: Oferecer pacotes de incentivos fiscais atrativos, como isenção 

ou redução de impostos municipais (ISS, IPTU) e taxas de licenciamento, especialmente 
nos primeiros anos de operação. Isso pode incluir incentivos específicos para indústrias 
que investem em tecnologias avançadas e geração de empregos. 

Facilitação de Licenciamento: Simplificar e agilizar os processos de licenciamento 

ambiental e construção para reduzir as barreiras de entrada e acelerar a implantação 
de novas indústrias. 

Capacitação e Qualificação da Mão de Obra: 

Programas de Capacitação: Desenvolver programas de capacitação e qualificação de 

mão de obra em parceria com instituições de ensino técnico e superior. Focar em áreas 
específicas que atendam às necessidades das indústrias que se deseja atrair, como 
automação, manufatura avançada, e gestão de operações industriais. 

Atração de Talentos: Implementar iniciativas para atrair e reter talentos qualificados na 

cidade, incluindo programas de estágio e parcerias com universidades para promover a 
integração entre a formação acadêmica e a prática industrial. 

Promoção de Inovação e Tecnologia: 

Parques Tecnológicos e Incubadoras: Considerar a criação de parques tecnológicos 
ou incubadoras de empresas voltadas para a inovação industrial. Isso pode atrair 
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startups e empresas de alta tecnologia que buscam um ambiente favorável para o 
desenvolvimento de novos produtos e processos. 

Parcerias Público-Privadas: Promover parcerias público-privadas (PPPs) que 
incentivem a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias em indústrias 
tradicionais, permitindo que essas empresas se mantenham competitivas e possam 
gerar mais empregos qualificados. 

Desenvolvimento de Cadeias Produtivas Integradas: 

Fortalecimento das Cadeias Produtivas: Identificar e fortalecer as cadeias produtivas 
locais, promovendo a integração entre indústrias de diferentes setores. Isso pode incluir 
incentivos para que grandes indústrias atuem como âncoras, estimulando o 
desenvolvimento de fornecedores e prestadores de serviços locais. 

Cluster Industrial: Incentivar a formação de clusters industriais, onde empresas do 
mesmo setor ou setores complementares se estabelecem próximas umas das outras, 
aproveitando sinergias e reduzindo custos operacionais. 

Promoção e Marketing Estratégico: 

Promoção Ativa: Participar de feiras, congressos e eventos industriais para promover 
Senhor do Bonfim como um destino atrativo para indústrias tradicionais com forte 
componente tecnológico. A divulgação das vantagens competitivas da cidade, como 
incentivos, infraestrutura, e mão de obra qualificada, é essencial para atrair o interesse 
de investidores. 

Rede de Relacionamento: Estabelecer e manter uma rede de relacionamento com 

potenciais investidores e empresas-alvo, utilizando canais de comunicação modernos e 
eficazes para divulgar oportunidades de investimento no município. 

Sustentabilidade e Responsabilidade Social: 

Atração de Indústrias Sustentáveis: Promover a atração de indústrias que valorizam 
práticas sustentáveis e de responsabilidade social, criando um ambiente favorável para 
empresas que buscam não apenas eficiência econômica, mas também impacto positivo 
na comunidade e no meio ambiente. 

Programas de Responsabilidade Social: Incentivar indústrias a implementarem 
programas de responsabilidade social que beneficiem a comunidade local, como a 
construção de infraestruturas sociais, apoio a projetos educacionais, e melhoria da 
qualidade de vida dos trabalhadores e suas famílias. 

Ao seguir esses procedimentos, Senhor do Bonfim pode se tornar um polo atrativo para 
indústrias tradicionais de alto valor tecnológico e grande potencial empregatício, 
contribuindo para o desenvolvimento econômico e social sustentável do município. 

É imperioso ressaltar, que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) é um 
instrumento de planejamento que possui um lapso temporal de 10 anos, o Plano 
Municipal de Desenvolvimento Econômico também é lastreado em atividades que 
demandam tempo, face a sua complexidade e custos envolvidos, ademais, o PDDU faz 
parte do Programa BONFIM 2050, que visa construir a cidade para um universo de 
quase 30 anos, assim é importante demonstrar exemplos de cidades no Estado da 
Bahia, que passaram por processos de industrialização exitosos nos últimos 20 a 30 
anos. 

No Estado da Bahia, existem exemplos de municípios do interior com populações em 
torno de 80 mil habitantes, à época do início de seu processo de industrialização, que 
conseguiram promover a industrialização tradicional de forma sustentável, com foco em 
setores diversos e respeitando o desenvolvimento econômico e social. Abaixo estão 
alguns exemplos que ilustram esses casos: 

Feira de Santana (BA) 

População: Embora hoje Feira de Santana tenha uma população muito maior, quando 

começou a se industrializar, na década de 1960, possuía uma população menor, mais 
próxima ao patamar de 80 mil habitantes. 

Setores Industriais: Feira de Santana é um exemplo de como a industrialização pode 

ser sustentável e diversificada. A cidade desenvolveu indústrias nos setores de 
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alimentos, bebidas, metalurgia e calçados. Ao longo dos anos, a cidade conseguiu atrair 
empresas como Nestlé e Ambev, criando empregos e impulsionando a economia local. 

Sustentabilidade: O crescimento de Feira de Santana foi acompanhado por 
investimentos em infraestrutura urbana e programas de qualificação profissional, o que 
garantiu uma industrialização mais equilibrada e sustentável. 

Itabuna (BA) 

População: Itabuna, com cerca de 200 mil habitantes hoje, teve uma fase de 

industrialização relevante quando possuía uma população menor, na faixa dos 80 mil 
habitantes, durante as décadas de 1970 e 1980. 

Setores Industriais: A cidade se destacou principalmente no setor de alimentos, com 

fábricas de processamento de cacau e chocolate. Além disso, indústrias de materiais de 
construção e química também foram estabelecidas. 

Sustentabilidade: O crescimento industrial foi apoiado por políticas de incentivo fiscal 

e parcerias com o governo estadual, o que ajudou a integrar a industrialização com o 
desenvolvimento local, promovendo melhorias na educação e na saúde. 

Jacobina (BA) 

População: Aproximadamente 80 mil habitantes. 

Setores Industriais: Jacobina é conhecida por sua mineração, especialmente ouro, 
mas também desenvolveu indústrias nos setores de alimentos e bebidas. A mineração 
foi acompanhada de esforços para garantir práticas mais sustentáveis e minimizar os 
impactos ambientais, o que inclui o monitoramento e a recuperação de áreas 
degradadas. 

Sustentabilidade: A cidade buscou diversificar sua economia, desenvolvendo setores 

complementares, como o turismo ecológico e cultural, além de investir na formação de 
mão de obra local, promovendo um desenvolvimento mais equilibrado. 

Vitória da Conquista (BA) 

População: Vitória da Conquista tem uma população maior hoje, mas nos anos 1970 e 

1980, quando começou a se industrializar, tinha uma população menor. 

Setores Industriais: A cidade desenvolveu indústrias nos setores de alimentos, 

bebidas e manufaturas. Além disso, a agroindústria teve um papel significativo, 
aproveitando a produção agrícola da região. 

Sustentabilidade: Vitória da Conquista investiu em infraestrutura urbana e em políticas 

de incentivo ao setor industrial, mantendo um equilíbrio entre crescimento econômico e 
qualidade de vida para a população local. 

Jequié (BA) 

População: Cerca de 156 mil habitantes atualmente, mas historicamente se 

industrializou enquanto possuía uma população menor. 

Setores Industriais: Jequié se destacou no setor de alimentos, com fábricas de 

beneficiamento de frutas e produção de doces, além de indústrias de têxteis e calçados. 

Sustentabilidade: A cidade adotou políticas de desenvolvimento urbano e de 

qualificação profissional, o que permitiu uma expansão industrial que respeitava as 
necessidades sociais e ambientais do município. 

Esses exemplos demonstram que, com uma abordagem estratégica que inclui 
incentivos fiscais, investimento em infraestrutura, qualificação da mão de obra e políticas 
de sustentabilidade, é possível promover a industrialização tradicional em municípios de 
porte médio no interior, como Senhor do Bonfim. Esses casos ilustram como uma 
industrialização bem planejada pode contribuir para o desenvolvimento econômico sem 
comprometer o equilíbrio social e ambiental. 

 

c) Atrair o fomento do setor industrial com criação incentivos fiscais (retorno na 
saúde, geração de emprego, educação, regeneração ambiental); 
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Para atrair o fomento do setor industrial por meio da criação de incentivos fiscais no 
Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, é essencial estabelecer uma 
estratégia que não apenas promova a instalação de indústrias, mas também vincule 
esses incentivos a resultados concretos nas áreas de saúde, geração de empregos, 
educação e regeneração ambiental. Aqui estão algumas abordagens que podem ser 
incluídas no plano: 

Incentivos Fiscais Vinculados à Geração de Empregos 

Redução de Alíquotas de ISS e IPTU: Oferecer reduções progressivas nas alíquotas 

do ISS (Imposto sobre Serviços) e do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) para 
indústrias que comprovem a criação de um número significativo de empregos formais. 
Por exemplo, empresas que geram mais de um determinado número de postos de 
trabalho podem receber descontos adicionais nos tributos municipais, incentivando a 
contratação local. 

Incentivos por Contratação Local: Estabelecer incentivos adicionais para empresas 

que contratem mão de obra local, especialmente para vagas que exigem menor 
qualificação, e que ofereçam programas de formação e capacitação para esses 
trabalhadores. Isso pode ser vinculado à redução de taxas municipais e à concessão de 
benefícios fiscais. 

Incentivos Condicionados ao Investimento em Saúde e Educação 

Dedução de Impostos em Troca de Investimentos em Infraestrutura Social: Permitir 

que indústrias deduzam parte dos impostos municipais em troca de investimentos 
diretos em infraestrutura de saúde e educação. Por exemplo, uma empresa pode investir 
na construção ou manutenção de postos de saúde, creches, ou escolas técnicas, em 
troca de isenção ou redução de tributos. 

Parcerias Público-Privadas (PPPs): Incentivar PPPs onde as indústrias ajudam a 

financiar programas de saúde e educação, como a capacitação de profissionais de 
saúde ou a implementação de programas educacionais voltados para a formação 
técnica de jovens. Essas parcerias podem ser recompensadas com incentivos fiscais 
específicos, como a redução do ISS. 

Incentivos para Regeneração e Sustentabilidade Ambiental 

Créditos Fiscais por Regeneração Ambiental: Oferecer créditos fiscais ou isenção de 
impostos para indústrias que adotem práticas de regeneração ambiental, como 
reflorestamento, recuperação de áreas degradadas, ou implantação de tecnologias 
limpas que reduzam o impacto ambiental. Empresas que se comprometem com práticas 
sustentáveis, como a neutralização de carbono, também podem ser beneficiadas. 

Bonificações para Certificações Ambientais: Conceder incentivos fiscais adicionais 

para indústrias que obtenham certificações ambientais reconhecidas, como ISO 14.001, 
que demonstram o compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade 
ambiental. A obtenção dessas certificações pode resultar em reduções adicionais de 
tributos municipais. 

Incentivos para Formação e Capacitação Profissional 

Redução Fiscal por Investimento em Educação Técnica: Empresas que investirem 

em programas de formação técnica e capacitação profissional para a comunidade local, 
especialmente em áreas alinhadas com suas operações industriais, podem receber 
reduções no ISS. Isso pode incluir parcerias com escolas técnicas e universidades locais 
para desenvolver currículos que atendam às demandas da indústria. 

Programas de Estágio e Aprendizado: Conceder incentivos fiscais para indústrias que 
implementem programas de estágio e aprendizagem em parceria com instituições de 
ensino, proporcionando a jovens estudantes oportunidades de aprendizado prático e 
inserção no mercado de trabalho. 

Monitoramento e Condicionalidade dos Incentivos 

Cláusulas de Condicionalidade: Estabelecer cláusulas de condicionalidade que 

vinculam a continuidade dos incentivos fiscais ao cumprimento de metas específicas 
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nas áreas de emprego, educação, saúde e sustentabilidade. Se uma empresa não 
atingir as metas acordadas, os incentivos fiscais podem ser revisados ou retirados. 

Monitoramento e Relatórios Anuais: Implementar um sistema de monitoramento e 
avaliação, onde as empresas que recebem incentivos fiscais devem fornecer relatórios 
anuais detalhando o impacto de suas operações em termos de geração de emprego, 
sustentabilidade ambiental e investimentos sociais. Esses relatórios devem ser 
analisados para garantir que os benefícios fiscais estão resultando em ganhos tangíveis 
para a comunidade. 

Divulgação e Transparência 

Transparência nas Concessões: Garantir transparência no processo de concessão de 

incentivos fiscais, com critérios claros e divulgados publicamente. Isso inclui a 
publicação de resultados e impactos dos incentivos concedidos, promovendo um 
ambiente de confiança entre o setor industrial, o governo municipal e a população. 

Promoção Ativa dos Incentivos: Divulgar os incentivos fiscais disponíveis através de 

campanhas de marketing direcionadas a potenciais investidores, destacando os 
benefícios fiscais e as oportunidades de impacto positivo nas áreas sociais e ambientais. 

Ao implementar essas estratégias, o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico 
de Senhor do Bonfim pode atrair indústrias de maneira que o crescimento industrial 
esteja diretamente ligado ao desenvolvimento social, econômico e ambiental da cidade, 
criando um ciclo virtuoso de crescimento sustentável. 

 

d) Promover incentivos à implantação de indústrias e agroindústrias, através de 
benefícios como a adequação dos tributos municipais para favorecer o ingresso 
de novas empresas no Município; 

 

Para promover a implantação de indústrias e agroindústrias em Senhor do Bonfim, o 
Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico pode incluir a criação de uma série de 
incentivos fiscais e adequações tributárias que tornem o município mais atrativo para 
novas empresas. Esses incentivos devem ser cuidadosamente estruturados para não 
apenas atrair novos investimentos, mas também garantir o desenvolvimento sustentável 
e o crescimento econômico local. Abaixo estão algumas estratégias e benefícios que 
podem ser implementados: 

Redução e Isenção Temporária de Tributos Municipais 

Isenção de ISS e IPTU: Oferecer isenção parcial do ISS (Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza) e total do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) durante os 
primeiros anos de operação das novas indústrias e agroindústrias. A isenção do IPTU 
pode ser escalonada, começando com uma isenção total no primeiro ano e reduzindo 
gradualmente ao longo dos anos subsequentes. Já a isenção do ISS, possui limites 
legais estipulados, devendo ser observado o disposto na legislação e jurisprudências 
vigentes. 

Isenção de Taxas de Licenciamento: Isentar ou reduzir significativamente as taxas de 

licenciamento para construção e operação de novas indústrias e agroindústrias. Isso 
facilita o processo de instalação e reduz os custos iniciais para as empresas. 

Criação de Programas de Incentivos para Setores Prioritários 

Incentivos Específicos para Agroindústrias: Oferecer incentivos fiscais específicos 
para agroindústrias que promovam o beneficiamento de produtos agrícolas locais. Isso 
pode incluir a redução de tributos para empresas que processam produtos como frutas, 
grãos, e carnes, agregando valor à produção local e criando empregos no município. 

Benefícios para Indústrias Sustentáveis: Estabelecer incentivos fiscais adicionais 

para indústrias que adotem práticas sustentáveis, como o uso de energias renováveis, 
a reciclagem de resíduos e a utilização de processos produtivos menos poluentes. 
Empresas que comprovem a adoção de tecnologias verdes podem receber benefícios 
fiscais adicionais. 

Criação de Áreas Industriais e Agroindustriais com Incentivos 
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Zonas de Desenvolvimento Econômico: Criar zonas industriais e agroindustriais com 

infraestrutura adequada, onde as empresas que se instalarem possam receber 
benefícios fiscais adicionais, como isenção de IPTU e descontos nas tarifas de serviços 
públicos. Essas áreas devem estar estrategicamente localizadas para facilitar o acesso 
às principais rodovias, ferrovias e ao aeródromo. 

Parcerias para Infraestrutura: Estabelecer parcerias público-privadas (PPPs) para 

desenvolver a infraestrutura necessária nas áreas industriais e agroindustriais. Em 
contrapartida, as empresas podem receber concessões fiscais, como a redução de ISS 
por um período acordado. 

Adequação de Tributos Municipais para Incentivar o Investimento 

Revisão da Planta Genérica de Valores: Adequar a Planta Genérica de Valores (PGV) 
para garantir que o IPTU para as Indústrias seja competitivo em comparação com outros 
municípios da região, tornando Senhor do Bonfim mais atrativo para novos 
empreendimentos industriais e agroindustriais. 

Incentivos Progressivos: Implementar um sistema de incentivos fiscais progressivos, 
onde as reduções de tributos municipais aumentam conforme a empresa expande suas 
operações, contrata mais funcionários locais, ou atinge determinados marcos de 
produção. 

Facilitação do Acesso ao Crédito e Financiamento 

Parcerias com Bancos e Instituições Financeiras: Desenvolver parcerias com 
bancos e instituições financeiras para oferecer linhas de crédito a juros reduzidos ou 
com prazos alongados para empresas que se instalam no município. Essas linhas de 
crédito podem ser utilizadas para a compra de equipamentos, modernização de 
instalações ou expansão da capacidade produtiva. 

Fundo Municipal de Desenvolvimento Industrial: Criar um fundo municipal destinado 

a apoiar financeiramente pequenas e médias empresas que desejam se instalar em 
Senhor do Bonfim. Esse fundo pode oferecer subsídios, empréstimos ou garantias para 
facilitar o investimento inicial das empresas. 

Simplificação de Processos Burocráticos 

Apoio Técnico e Jurídico: Oferecer serviços de apoio técnico e jurídico para empresas 

que se interessam em investir no município, ajudando-as a navegar pelos processos 
regulatórios e a maximizar os benefícios fiscais disponíveis. 

Campanhas de Promoção e Atração de Investimentos 

Promoção do Potencial Agroindustrial: Desenvolver campanhas de marketing 

focadas em promover o potencial agroindustrial de Senhor do Bonfim, destacando os 
incentivos fiscais, a infraestrutura disponível, e as vantagens competitivas do município. 

Relações com Investidores: Criar uma equipe dedicada à atração de investimentos, 
responsável por estabelecer contatos com potenciais investidores, organizar visitas ao 
município e participar de feiras e eventos do setor industrial e agroindustrial. 

Ao implementar essas estratégias no Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Senhor do Bonfim pode se tornar um polo atrativo para novas indústrias e 
agroindústrias, gerando empregos, aumentando a arrecadação municipal e promovendo 
o desenvolvimento sustentável do município. 

 

2 - Elaborar a Lei de Uso e Ocupação do Solo, contendo minimamente os seguintes 
itens: 

a) Definição das Zonas Industriais no Município; 

 

3 - Revisar as Leis Orçamentárias (PPA, LDO, LOA), contendo minimamente os 

seguintes itens: 

a) Previsão de investimentos PPA; 

b) Alocação de Recursos (LDO/LOA). 
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Objetivos de governança 

 

1. Elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico; 

2. Revisar o Código Tributário Municipal; 

3. Revisar o Código Tributário Municipal, com incentivos à atividade industrial; 

cartográficas;  

4. Revisar Leis Orçamentárias (PPA, LDO, LOA); 

5. Observar Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF 

6. Realizar ou manter ações de Georreferenciamento de suas bases cadastrais e 
cartográficas;  

7. Conservar a transparência da administração pública; 

8. Implementar Sistema de Gestão e Acompanhamento do Plano Diretor Municipal; 

9. Implementar sistema eletrônico de Gestão do Plano Diretor, de forma que a população 
acompanhe as diretrizes e as proposições implementadas, e as leis vigentes no 
município, de maneira fácil, intuitiva e, se possível, georreferenciada; 
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2.3 Agricultura 

 

Recapitulação do Diagnóstico  

Trataremos da recapitulação das problemáticas tratadas na temática “Agricultura” do 
Estudo Diagnóstico.  

Em primeira análise, apenas sob a ótica do PIB, observamos pequena influência da 
agricultura no município. Apesar deste ser um diagnóstico per si e em análise mais 
aprofundada percebermos que na realidade existem muitas iniciativas que colocam a 
produção agrícola na cidade em posição de destaque, mesmo com restrições como a 
influência do Bioma Caatinga nos meios de produção. 

Destacam-se investimentos e iniciativas no setor, como as da ACIASB com o Programa 
“Tração para o Agronegócio: através da conquista de dois tratores junto ao Governo 
do Estado, a ACIASB promove cursos de tratoristas, qualificando mão de obra e 
impulsionando a produtividade no campo. O equipamento também beneficia pequenos 
agricultores com acesso facilitado ao preparo do solo para o plantio”. Nos declarou o 
Presidente da Associação, Sr. Nelson Pinheiro. 

A mesma instituição, celebrou a inauguração da Unidade de Beneficiamento do Mel 
Apiário 2J na Fazenda Picada, agora certificada com o selo SIM (ACIASB, 2024). 

A Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário desenvolve excelente trabalho de 
fomento e qualificação da mão de obra, conforme poderá ser mais bem destacado no 
tema mercado de trabalho. 

Merece destaque ainda a ação do governo federal relativa ao peixamento do açude em 
Quiçé, conforme destacado no portal Gov.Br (2024): “o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (DNOCS), por meio da Coordenadoria Estadual na Bahia 
(CEST/BA), realizou um peixamento significativo no açude de Quicé, distribuindo 100 
mil alevinos de tilápia e tambaqui em fase juvenil. Esta ação visa fortalecer a pesca 
artesanal e proporcionar alimento às comunidades locais. (...) A iniciativa beneficia 
diretamente 100 famílias que dependem da pesca para sua subsistência. Estas famílias 
são representadas pela Associação dos Pequenos Pescadores e Agricultores da 
Fazenda Passagem do Açude de Quicé e adjacências, bem como pela Associação dos 
Pequenos Produtores Rurais da Fazenda Tapuia e adjacências.” 

A chegada do CEASA a Senhor do Bonfim, juntamente com a reforma do Mercado 
Municipal e os esforços de qualificação de mão de obra realizados pela ACIASB e pela 
Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário, representa avanços significativos para o 
desenvolvimento econômico e social da região. Esses investimentos criam uma base 
sólida para a melhoria da infraestrutura e da capacidade produtiva local, beneficiando 
diretamente os agricultores, comerciantes e consumidores. 

No entanto, para que esses avanços se traduzam em um crescimento sustentável e 
abrangente, é essencial investir ainda mais em infraestrutura logística de escoamento 
da produção. A ampliação de mercados compradores, tanto a nível regional quanto 
nacional, depende de uma logística de transporte eficiente. A utilização da ferrovia que 
liga Senhor do Bonfim a Juazeiro e Camaçari é uma oportunidade estratégica que deve 
ser aproveitada. Esta conexão ferroviária pode facilitar o transporte de mercadorias, 
reduzir custos logísticos e aumentar a competitividade dos produtos locais no mercado. 

Além disso, a melhoria das rodovias e a integração com outros modais de transporte 
são cruciais para garantir a eficiência no escoamento da produção agrícola e industrial. 
O Aeródromo de Senhor do Bonfim, a médio prazo, também pode ser utilizado para 
esse escoamento da produção agrícola para outros locais da federação, com menor 
possibilidade de integração de produtos agrícolas perecíveis, em vias férreas, por 
exemplo, considerando que em sua concepção, fora criado para fomentar e “contribuir 
na atração de novos negócios no setor de comércios e serviços na região” (AEROIN, 
2021). 
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Com uma infraestrutura logística robusta, Senhor do Bonfim poderá atrair mais 
investidores, ampliar suas cadeias produtivas e consolidar-se como um polo regional de 
desenvolvimento. Assim, a cidade estará preparada para aproveitar plenamente as 
oportunidades de crescimento econômico e social, promovendo o bem-estar de sua 
população e a sustentabilidade do desenvolvimento regional. 
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Problemáticas identificadas 

 
2.3.1 Subestimação do desempenho da agricultura, com base na participação no PIB 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.2 – Análise do VAB Agricultura 

 
2.3.2 Alta eficiência nas lavouras permanentes 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.2 – Análise do VAB Agricultura 

 
2.3.3 Baixa eficiência nas lavouras temporárias 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.2 – Análise do VAB Agricultura 

 
2.3.4 Falta de centrais de abastecimento 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.3 - Principais Cultivos 

 
2.3.5 Potencial econômico com a atração do CEASA 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.3 - Principais Cultivos 

 
2.3.6 Impacto positivo do Mercado Municipal reformado 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.3 - Principais Cultivos 

 
2.3.7 Mudanças climáticas impactam agricultura familiar 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.8 – Considerações Finais - Agricultura 

 
2.3.8 Vulnerabilidades ambientais entre o bioma Caatinga e a produtividade agrícola 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.8 – Considerações Finais - Agricultura 

 
2.3.9 Necessidade de modernização e sustentabilidade agrícola 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.8 – Considerações Finais - Agricultura 

 
2.3.10 Falta de infraestrutura adequada para caprinos, ovinos e avicultura 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.8 – Considerações Finais - Agricultura 

 
2.3.11 Subutilização da infraestrutura ferroviária para escoamento da produção agrícola 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.8 – Considerações Finais - Agricultura 

 
2.3.12 Desafios e avanços na certificação e inspeção de produtos agrícolas 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.3 - Principais Cultivos 

 
2.3.13 Importância de eventos e capacitação realizadas pelo Município e ACIASB 

Tópico do Diagnóstico - 2.3.8 – Considerações Finais - Agricultura 
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Objetivos, ações e propostas 

 
1 - Elaborar Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, contendo 
minimamente os seguintes itens: 

a) Manter a valorização da agricultura familiar; 

 

No âmbito do desenvolvimento rural sustentável, é fundamental reconhecer e fortalecer 
o papel da agricultura familiar como um pilar essencial para a segurança alimentar e o 
desenvolvimento econômico do município de Senhor do Bonfim. A Lei nº 11.947, de 16 
de junho de 2009, estabelece uma base legal importante para essa valorização, ao 
determinar que, no mínimo, 30% do valor repassado a estados, municípios e Distrito 
Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) seja utilizado na compra de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural. Em 
2023, o Município já investia 53% e neste ano de 2024 já atingiu 100%. 

Essa política não apenas assegura a inclusão dos pequenos produtores no mercado, 
mas também prioriza a aquisição de alimentos provenientes de assentamentos da 
reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e quilombolas, fortalecendo os 
laços culturais e econômicos dessas comunidades. A aquisição de produtos da 
agricultura familiar por meio de Chamadas Públicas, sem a necessidade de 
procedimentos licitatórios, facilita o acesso dos agricultores familiares ao mercado 
institucional, criando um ciclo de desenvolvimento local sustentável. 

A valorização da agricultura familiar está diretamente ligada às diretrizes da Lei federal 
nº 11.947/2009, que promove o uso de alimentos saudáveis, variados e seguros, 
respeitando a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais. Essa abordagem 
contribui para a promoção de uma alimentação escolar que não só atende às 
necessidades nutricionais dos alunos, mas também apoia o desenvolvimento 
sustentável da região. Incentivando a compra de gêneros alimentícios diversificados, 
sazonais e produzidos localmente, o município pode fortalecer a agricultura familiar, 
reduzindo a dependência de alimentos de fora da região e estimulando a economia 
local. 

A conexão entre a alimentação escolar e a agricultura familiar tem o potencial de 
transformar significativamente o ambiente rural de Senhor do Bonfim. Ao garantir que 
alimentos saudáveis e de origem regional sejam consumidos diariamente pelos alunos 
da rede pública, o município promove a saúde dos estudantes e valoriza os produtos 
locais, impulsionando a sustentabilidade econômica e social. Este encontro entre a 
alimentação escolar e a agricultura familiar deve ser ampliado e fortalecido no Plano 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, com a criação de políticas públicas 
que incentivem ainda mais a produção local e garantam um mercado estável para os 
agricultores familiares, assegurando sua inclusão e permanência no campo. Ressalte-
se o Projeto em Parceria com o SENAR, para fevereiro de 2025 que implantará a 
chamada “Cozinha Equipada” no Município, com vistas ao fomento do desenvolvimento 
da culinária local, oferecendo infraestrutura para pequenos empreendedores rurais, 
inclusive da agricultura familiar. 

 

b) Avaliar e solucionar as dificuldades das principais cadeias produtivas; 

 

A análise dos Estudos Diagnósticos realizados em Senhor do Bonfim identificou vários 
entraves significativos na cadeia produtiva agrícola, que afetam diretamente o 
desenvolvimento sustentável da agricultura no município. Esses desafios incluem as 
dificuldades estruturais nas rotas de escoamento da produção, a falta de industrialização 
e beneficiamento local de produtos como mel de abelha e leite, e as implicações fiscais 
decorrentes da industrialização desses produtos em outras cidades, como Curitiba/PR 



ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SENHOR DO BONFIM                                     
Diretrizes e Propostas 

116 
 

e Juazeiro/BA. Abaixo, são detalhados os principais entraves e as propostas para 
superá-los no âmbito do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável. 

Entraves Identificados na Cadeia Produtiva: 

Dificuldades Estruturais nas Rotas de Escoamento (Rotas do Leite, Verduras e 
Legumes): 

Infraestrutura de Transporte Precária: As rotas do leite, das verduras e dos legumes 

enfrentam sérios problemas de infraestrutura, como estradas malconservadas e falta de 
logística adequada, o que dificulta o escoamento eficiente da produção agrícola. 

Possíveis Perdas Pós-Colheita: Devido às condições inadequadas de transporte e 
armazenamento, há a possibilidade de ocorrer significativas perdas pós-colheita, que 
afetam a lucratividade dos produtores e a qualidade dos produtos que chegam ao 
mercado. 

Falta de Industrialização e Beneficiamento Local: 

Mel de Abelha: Embora o mel seja produzido em Senhor do Bonfim, ele é envasado 

em Curitiba/PR, resultando em perda de valor agregado no município. 

Leite de Vaca: O leite produzido localmente é industrializado em Juazeiro/BA, o que 

implica na incidência de ICMS com base no valor adicionado em Juazeiro, e não em 
Senhor do Bonfim, onde o produto é originado. 

Dependência de Outras Regiões: A falta de infraestrutura local para o beneficiamento 

e industrialização de produtos agrícolas força os produtores a dependerem de outras 
regiões, o que resulta na perda de oportunidades econômicas e de arrecadação 
tributária para o município. 

Propostas para Superação dos Entraves: 

Melhoria da Infraestrutura e Logística nas Rotas de Escoamento: 

Investimentos em Infraestrutura Viária: O Plano Municipal deve priorizar 

investimentos na melhoria das estradas rurais, especialmente nas rotas do leite, das 
verduras e dos legumes. Isso inclui a pavimentação de vias, se possível, manutenção 
regular e a construção de pontos de apoio logístico para armazenamento temporário e 
refrigeração dos produtos. Aqui o papel da ferrovia se torna ainda mais acentuado, dada 
a sua possibilidade de integração com as rotas rurais. 

Desenvolvimento de Centros de Distribuição Locais: A criação de centros de 

distribuição estratégicos pode facilitar o escoamento da produção, reduzir perdas pós-
colheita e melhorar a competitividade dos produtos no mercado. Esses centros devem 
estar equipados com tecnologias de armazenamento adequado para preservar a 
qualidade dos produtos agrícolas. Há de se ressaltar, a informação de que a ACIASB, 
conseguira junto ao Governo do Estado, acelerar tratativas para a construção do CEASA 
no Município. 

Fomento à Industrialização e Beneficiamento Local: 

Apoio a criação de Agroindústrias Locais: Incentivar a instalação de agroindústrias 

em Senhor do Bonfim, voltadas para o beneficiamento de produtos, como mel e leite, 
por exemplo. Isso pode ser feito através de incentivos fiscais, subsídios para instalação 
de plantas industriais, e parcerias público-privadas (PPPs) que ofereçam suporte 
técnico e financeiro aos investidores. 

Desenvolvimento e Apoio as Cooperativas de Beneficiamento: Apoiar a formação 

de cooperativas de produtores que possam se unir para investir em pequenas plantas 
de beneficiamento de produtos agrícolas, como unidades de pasteurização de leite ou 
envasamento de mel. Isso não apenas agregará valor aos produtos, mas também 
manterá a receita gerada dentro do município. As cooperativas no município, atuam 
principalmente na extração de ambos os produtos e não no beneficiamento dos 
produtos, a priori. 

Manter a Parceria com a AGROVALE 

O programa da Agrovale, que doa palhada (resíduo da produção de cana-de-açúcar) 
para pequenos produtores rurais, foi consolidado e expandido ao longo dos últimos 
anos, incluindo os municípios de Senhor do Bonfim, Jaguarari, Itiúba e Petrolina. Desde 
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sua ampliação, a parceria, que já beneficiava Juazeiro, Sobradinho e Andorinha, tem 
ajudado mais de 12 mil pequenos produtores. Em Senhor do Bonfim, além dos 
produtores rurais, o IF Baiano também foi contemplado, melhorando a alimentação dos 
rebanhos bovinos, caprinos e ovinos, e fortalecendo pesquisas agropecuárias, como o 
experimento com milho hidropônico. 

Ampliar o Programa "Nosso Café" em Senhor do Bonfim 

Lançado em setembro de 2022, o Programa "Nosso Café" é uma iniciativa da Prefeitura 
de Senhor do Bonfim, através da Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário, com o 
objetivo de revitalizar a cafeicultura local. A ação, que teve seu início com o apoio de 
cerca de 50 produtores rurais da região da Grota, busca fomentar a produção de café 
no município, fixando o agricultor familiar em sua propriedade e promovendo emprego, 
renda e o turismo rural. 

Desde então, a Prefeitura tem trabalhado para firmar parcerias que ofereçam 
assistência técnica aos produtores cadastrados, além do fornecimento de mudas de 
café. O programa, coordenado pelo técnico João Barbosa, que também lidera a Cadeia 
Produtiva do Orgânico, visa recolocar Senhor do Bonfim no cenário de "município 
produtor de café". A revitalização da cafeicultura também se alinha ao fortalecimento da 
atividade turística, visto que as áreas envolvidas na produção serão integradas às rotas 
turísticas locais. O programa, inclusive, tem previsão de realização de sua 2ª edição em 
data ainda a ser definida. 

Manter a Parceria no Programa "UPB no Campo" em Senhor do Bonfim 

Lançado em agosto de 2023 pela União dos Municípios da Bahia (UPB), o Programa 
"UPB no Campo: Identidade Produtiva" tem beneficiado várias cidades, incluindo 
Senhor do Bonfim. A iniciativa busca fortalecer a agropecuária no estado, mapeando as 
potencialidades rurais de cada município e elaborando planos de trabalho direcionados. 
Com suporte técnico oferecido pelo programa, o município tem conseguido melhorar a 
gestão da Secretaria de Agricultura, aumentar a captação de recursos e desenvolver 
políticas públicas mais eficientes, impulsionando o desenvolvimento rural local. 

Elaboração de um Programa de Apoio à População Quilombola e Assentados em 
Senhor do Bonfim 

O Programa visa promover a inclusão social, o desenvolvimento sustentável e a 
valorização cultural das comunidades quilombolas e dos assentados em Senhor do 
Bonfim, assegurando acesso a direitos, geração de renda e qualidade de vida. 

Eixos de Atuação 

Capacitação e Apoio Agrícola: 

Oferecer assistência técnica em práticas agrícolas sustentáveis e fornecimento de 
insumos. 

Facilitar o acesso a mercados e programas governamentais de compra de alimentos. 

Infraestrutura e Serviços Básicos: 

Investir em estradas, eletrificação, saneamento e acesso à água nas áreas rurais. 

Expandir serviços de saúde e educação, com foco em atendimento preventivo e 
educação contextualizada. 

Valorização Cultural: 

Incentivar projetos que preservem a cultura quilombola e desenvolver o turismo 
comunitário. 

Regularização Fundiária: 

Assistência jurídica para garantir a posse das terras e apoio à formação de cooperativas 
para autogestão. 

O Programa integrará desenvolvimento econômico, social e ambiental das comunidades 
quilombolas e assentados, fortalecendo a agricultura familiar e preservando sua 
identidade cultural. 

Expansão do Programa Mais Pecuária Brasil em Senhor do Bonfim 
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A Prefeitura de Senhor do Bonfim, em parceria com a CONAFER e a Alta Genetics, 
propõe a continuidade e expansão do Programa Mais Pecuária Brasil, iniciado em 

julho de 2022. O objetivo é aprimorar o melhoramento genético dos rebanhos bovinos 
por meio da Inseminação Artificial em Tempo Fixo (IATF), que já demonstrou resultados 
positivos, como nascimentos bem-sucedidos. A meta é inseminar até 2.400 animais ao 
longo de quatro anos, ampliando a participação de produtores rurais e atendendo à 
crescente demanda do mercado leiteiro. O programa, com apoio técnico contínuo, visa 
melhorar a produtividade e competitividade dos rebanhos locais. 

Atração de Investimentos e Incentivos Fiscais: 

Incentivos para Agroindústrias Locais: Implementar uma política de incentivos fiscais 

para atrair empresas que estejam dispostas a industrializar e beneficiar produtos 
agrícolas diretamente em Senhor do Bonfim. Isenções ou reduções de impostos como 
o IPTU para as primeiras fases de operação e descontos em taxas de licenciamento 
podem tornar o município mais atraente para novos empreendimentos. 

Parcerias com Instituições de Fomento: Estabelecer parcerias com bancos de 
desenvolvimento e outras instituições financeiras para criar linhas de crédito específicas 
para o desenvolvimento de agroindústrias no município. Isso permitirá que os produtores 
locais tenham acesso a capital para investir em tecnologias de beneficiamento e em 
infraestrutura necessária. 

Fortalecimento das Cadeias Produtivas Locais: 

Desenvolvimento de Cadeias Produtivas Integradas: Criar programas que 

incentivem a integração das cadeias produtivas, desde a produção até o beneficiamento 
e a comercialização, garantindo que todas as etapas do processo ocorram dentro do 
município. Isso pode incluir a criação de roteiros de negócios que liguem produtores a 
empresas de beneficiamento e a mercados consumidores. 

Capacitação e Assistência Técnica: Implementar programas de capacitação técnica 

para os agricultores familiares e pequenos produtores, focando na melhoria das práticas 
de produção e gestão, além de oferecer assistência técnica continuada para apoiar a 
adoção de novas tecnologias e práticas de beneficiamento. 

Ao abordar esses entraves com as propostas mencionadas, Senhor do Bonfim pode 
fortalecer sua cadeia produtiva agrícola, promover a sustentabilidade e garantir que o 
valor adicionado pelos produtos locais seja mantido dentro do município. Isso resultará 
em maior geração de empregos, aumento da renda local, e crescimento econômico 
sustentável, alinhado com os princípios do desenvolvimento rural sustentável. O Plano 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável deve, portanto, ser um documento 
estratégico que contemple essas ações de forma integrada, garantindo a transformação 
positiva do setor agrícola em Senhor do Bonfim. 

 

c) Estimular o desenvolvimento do setor agrícola, mediante incentivo à agricultura 
familiar com apoio ao cooperativismo, à apicultura, à comercialização dos 
produtos agrícolas e beneficiados no município; 

 

Para atender à proposta de estimular o desenvolvimento do setor agrícola mediante 
incentivo à agricultura familiar com apoio ao cooperativismo, à apicultura e à 
comercialização dos produtos agrícolas e beneficiados no município, o Plano Municipal 
de Desenvolvimento Rural Sustentável de Senhor do Bonfim deve prever ações 
específicas e inovadoras. Aqui estão algumas ações que não repetem temas e 
propostas já abordadas anteriormente: 

Criação de Mercados Locais e Feiras Permanentes 

Estabelecimento de Feiras Permanentes: Criar feiras permanentes dedicadas 

exclusivamente à comercialização de produtos da agricultura familiar, apicultura, e 
produtos beneficiados no município. Essas feiras podem ser realizadas semanalmente 
ou mensalmente e devem ser promovidas como espaços de conexão direta entre 
produtores e consumidores. Importante observar que esta ação NÃO significa 
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desprestigiar ou diminuir a importância da Feira Agroecológica e Orgânica para os 
pequenos agricultores do Município, muito pelo contrário, a intenção é a AMPLIAÇÃO 
do mercado, com a adição de outras feiras, em outras localidades do município. A feira 
agroecológica e orgânica de Senhor do Bonfim ocorre às quintas e aos sábados. 
Participam agricultores familiares que vendem alimentos orgânicos, atraindo 
consumidores da cidade e região, com perfil de renda acima da média e interesse em 
alimentação saudável, sem agroquímicos. 

Dentre as boas práticas, entendemos pertinente, a realização da EXPOBONFIM, 
anualmente, entretanto com maior divulgação e objetivando se tornar uma referência 
regional. 

Entendemos pertinente, ainda a criação de uma Feira Exclusiva para os Detentores do 
SIM, considerando que essa fomentaria o desejo dos produtores em obter essa 
importante certificação, uma conquista do município. Neste aspecto, ainda seria 
fundamental, investir na divulgação da Certificação e nos meios de obtê-la, 
demonstrando que se tratam de etapas que devem ser cumpridas, sem se constituir em 
grandes ônus ou atividades complexas. 

Promoção de Mercados Locais: Incentivar a criação de mercados locais em bairros e 

comunidades, onde os agricultores familiares possam vender seus produtos 
diretamente ao consumidor final, sem intermediários. Isso não só fortalece a renda dos 
produtores, mas também promove o consumo de alimentos frescos e locais. 

Programa de Capacitação em Gestão Cooperativa 

Capacitação em Gestão Cooperativa: Desenvolver programas de capacitação para 

agricultores familiares focados na gestão cooperativa, incluindo técnicas de 
administração, contabilidade, e marketing cooperativo. O objetivo é fortalecer as 
cooperativas existentes e incentivar a criação de novas, garantindo que os agricultores 
tenham as ferramentas necessárias para gerir suas operações de forma eficaz e 
sustentável. 

Apoio Jurídico e Técnico para Cooperativas: Fornecer apoio jurídico e técnico 

contínuo para cooperativas, ajudando-as a navegar por questões legais, fiscais e 
organizacionais. Isso pode incluir a elaboração de estatutos, a conformidade com 
regulamentos e a negociação de contratos coletivos. 

Desenvolvimento de Redes de Comercialização e Distribuição 

Criação de Redes de Distribuição Coletiva: Estabelecer redes de distribuição coletiva 

que facilitem o transporte e a venda dos produtos da agricultura familiar e da apicultura 
em mercados mais distantes, tanto dentro quanto fora do município. Essas redes podem 
incluir pontos de coleta e distribuição estrategicamente localizados, operados por 
cooperativas ou parcerias público-privadas. 

Plataformas de Comercialização Digital: Desenvolver plataformas digitais para a 
comercialização de produtos agrícolas e apícolas. Essas plataformas podem funcionar 
como marketplaces locais, onde produtores podem listar seus produtos e alcançar um 
público maior, incluindo consumidores e empresas. 

Criação de Selos de Qualidade e Certificação 

Selo de Qualidade Local: Instituir um selo de qualidade local para produtos da 
agricultura familiar e apicultura que são beneficiados e comercializados no município. 
Este selo pode garantir aos consumidores que os produtos cumprem padrões de 
qualidade e são produzidos de maneira sustentável, valorizando ainda mais os produtos 
locais. Ressaltamos o avanço do Município em alcançar a Certificação de Produtos de 
Origem Animal, no entanto a proposta é ampliar essa certificação para todos os produtos 
agrícolas, conferindo a sua origem e qualidades. 

Certificação Orgânica e Sustentável: Incentivar a certificação de produtos agrícolas e 
apícolas como orgânicos ou sustentáveis, oferecendo subsídios ou apoio técnico para 
que os produtores familiares possam obter essas certificações. Produtos certificados 
podem alcançar preços mais altos e abrir novos mercados. 

Incentivo à Diversificação de Produtos e Inovação 
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Fomento à Inovação em Produtos: Apoiar a pesquisa e desenvolvimento de novos 

produtos agrícolas e apícolas, como variedades resistentes a pragas, novas formas de 
beneficiamento do mel, e outros produtos de valor agregado. Isso pode incluir parcerias 
com universidades e centros de pesquisa que podem conduzir estudos e oferecer 
suporte técnico. 

Diversificação da Produção: Promover a diversificação da produção agrícola e 

apícola, incentivando os agricultores a experimentarem novas culturas ou práticas, 
como a produção de alimentos orgânicos, plantas medicinais, e produtos apícolas 
diferenciados (como mel gourmet ou cosméticos à base de mel). 

Incentivo ao Turismo Rural e Agroturismo 

Desenvolvimento do Agroturismo: Promover o agroturismo como uma nova fonte de 
renda para agricultores familiares e apicultores cadastrados ou a cadastrar. O 
agroturismo pode incluir visitas guiadas às fazendas, oficinas de produção de mel, 
experiências de colheita, e a comercialização direta de produtos para turistas. Esta 
atividade não só diversifica a renda dos agricultores, mas também valoriza a cultura e 
as tradições locais. 

Criação de Roteiros Rurais: Desenvolver roteiros turísticos que conectem diferentes 

áreas de produção agrícola e apícola no município, oferecendo aos visitantes uma 
experiência completa que inclui a degustação de produtos locais, visitas a cooperativas 
e vivências no campo. 

Fortalecimento do Associativismo e Redes de Cooperação 

Criação de Redes de Cooperação Intermunicipal: Estimular a criação de redes de 

cooperação entre municípios vizinhos para compartilhar recursos, tecnologia, e 
conhecimento entre cooperativas agrícolas. Isso pode incluir a criação de consórcios 
intermunicipais que possam negociar melhores condições de venda e compra de 
insumos para os agricultores familiares. 

Fomento ao Associativismo Comunitário: Promover o associativismo comunitário 
como uma forma de fortalecer a base social da agricultura familiar, incentivando a união 
de pequenos produtores em associações que possam trabalhar em conjunto para 
enfrentar desafios comuns e explorar novas oportunidades de mercado. 

Essas ações visam fortalecer a agricultura familiar em Senhor do Bonfim, promovendo 
não apenas o aumento da produção e da renda dos agricultores, mas também 
garantindo que os produtos beneficiados no município sejam valorizados e 
comercializados de maneira eficiente e sustentável. O foco no cooperativismo, na 
comercialização local e na inovação pode transformar a agricultura familiar em um motor 
de desenvolvimento econômico e social para o município. 

 

d) Estimular a pesquisa e a inovação agrícolas para melhoria da produtividade 
agrícola; 

 

A análise da produtividade agrícola em Senhor do Bonfim, considerando lavouras 
permanentes e temporárias, sugere que a diferença de produtividade entre esses dois 
tipos de lavouras pode estar associada a fatores históricos e ambientais, como o uso 
extensivo da terra para pastagem de gado e a influência das características do bioma 
Caatinga. 

Lavouras Permanentes vs. Temporárias: 

Lavouras Permanentes: Geralmente, as lavouras permanentes (como frutíferas e 

culturas que não necessitam ser replantadas anualmente) tendem a ter uma maior 
produtividade em termos de valor gerado por hectare. Isso se deve à estabilidade das 
culturas ao longo dos anos e à adaptação das espécies às condições locais. 

Lavouras Temporárias: Por outro lado, as lavouras temporárias (como grãos e 

hortaliças) podem enfrentar desafios específicos na Caatinga, incluindo solo menos fértil 
e condições climáticas adversas. A pastagem histórica do gado também pode ter 
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compactado o solo, reduzindo a sua capacidade de retenção de água e nutrientes, 
fatores que são essenciais para culturas temporárias. 

Influência da Caatinga e Pastagem: 

Impacto da Pastagem: A prática histórica de pastagem intensiva pode ter degradado a 
qualidade do solo, especialmente em áreas destinadas a lavouras temporárias. Isso 
pode resultar em menor capacidade do solo para sustentar culturas anuais, que 
dependem de uma recuperação rápida e de solos férteis para ciclos curtos de plantio. 

Condições da Caatinga: O bioma Caatinga apresenta desafios naturais, como a baixa 
pluviosidade e alta evapotranspiração, que afetam negativamente as lavouras 
temporárias, mas que podem ser mais bem gerenciados em lavouras permanentes 
através de sistemas agrícolas adaptados ao clima semiárido. 

Proposta para Ampliar a Produtividade: 

Para aumentar a produtividade tanto das lavouras permanentes quanto das temporárias 
em Senhor do Bonfim, o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável deve 
estudar medidas que passam pelas seguintes ações: 

Melhoria do Manejo do Solo: 

Implementar práticas de manejo do solo que melhorem a sua fertilidade e capacidade 
de retenção de água, como o uso de cobertura vegetal, adubação orgânica, e técnicas 
de agrofloresta. Essas práticas podem ajudar a reverter os danos causados pela 
pastagem histórica e melhorar a produtividade das lavouras temporárias. 

Introdução de Tecnologias de Irrigação: 

Incentivar o uso de tecnologias de irrigação adaptadas ao semiárido, como a irrigação 
por gotejamento, que permite o uso eficiente da água e pode aumentar a produtividade 
das lavouras temporárias em áreas da Caatinga. 

Fomento à Diversificação de Culturas: 

Promover a diversificação das culturas tanto nas lavouras permanentes quanto nas 
temporárias. A introdução de culturas mais adaptadas às condições do semiárido pode 
ajudar a aumentar a produtividade geral. Além disso, incentivar a integração de sistemas 
agroflorestais pode aumentar a resiliência e a produtividade das áreas agrícolas. 

Recuperação de Áreas Degradadas: 

Desenvolver programas de recuperação de áreas degradadas por pastagem, com foco 
em práticas de conservação do solo e água. Isso pode incluir o replantio de vegetação 
nativa, sistemas de terraceamento, e a implementação de barragens subterrâneas para 
retenção de água. 

Apoio Técnico e Capacitação: 

Oferecer capacitação técnica contínua para os agricultores, focando em práticas 
sustentáveis de manejo da Caatinga, técnicas avançadas de irrigação, e gestão de 
solos. Isso pode ser feito em parceria com universidades e institutos de pesquisa. 

 

Essas ações, a se confirmar nos estudos de elaboração do Plano de Desenvolvimento 
Rural Sustentável do Município, podem ajudar a equilibrar e ampliar a produtividade 
agrícola em Senhor do Bonfim, promovendo um desenvolvimento rural mais sustentável 
e adaptado às condições locais. 

 

e) Municipalização do ITR em Senhor do Bonfim; 

A municipalização do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) em Senhor do 
Bonfim, atualmente em andamento com o apoio da consultoria DG Fiscal, visa fortalecer 
a arrecadação municipal, melhorar a gestão fiscal e promover o desenvolvimento 
sustentável da zona rural. Em que pese, se tratar de ação em curso, propomos sua 
inclusão no Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável, no intuito de 
garantir sua execução para além de uma única gestão e/ou vigência contratual com 
prestadores de serviços.  

Fundamentação Legal e Vantagens 
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Autorizada pela Constituição Federal e regulamentada pela Lei nº 11.250/2005, a 
municipalização do ITR permite ao município reter até 100% da arrecadação, aumentar 
o controle sobre o território rural e incentivar práticas agrícolas sustentáveis. 

Preparação e Estruturação 

Georreferenciamento 

O georreferenciamento é crucial para o levantamento preciso das propriedades rurais, 
permitindo a identificação de discrepâncias entre áreas declaradas e reais, e 
proporcionando uma base sólida para a fiscalização e arrecadação. 

Capacitação e Consultoria 

A equipe municipal deve ser continuamente capacitada, com o suporte técnico da DG 
Fiscal, para garantir uma transição eficiente para a gestão plena do ITR. 

Uso de Tecnologia e Parcerias 

A implementação de tecnologias avançadas, como o georreferenciamento em curso, e 
a formatação e manutenção de parcerias estratégicas com órgãos federais e instituições 
de pesquisa, são essenciais para uma fiscalização eficiente e precisa. 

Implementação e Monitoramento 

Convênio e Legislação 

Formalizar o convênio com a Receita Federal e adequar a legislação municipal são 
passos fundamentais para assumir a competência plena na arrecadação e fiscalização 
do ITR. 

Monitoramento e Avaliação 

O monitoramento contínuo da arrecadação e da eficiência fiscal, aliado à avaliação do 
impacto no desenvolvimento rural, permitirá ajustes necessários para maximizar os 
benefícios da municipalização. 

A municipalização do ITR em Senhor do Bonfim, apoiada pela DG Fiscal e tecnologias 
como o georreferenciamento, representa uma estratégia eficaz para aumentar a 
arrecadação, fortalecer a gestão fiscal e promover o desenvolvimento sustentável da 
zona rural, garantindo um controle mais rigoroso e eficiente do território rural. 

 

 

2 - Elaborar a Lei de Uso e Ocupação do Solo, contendo minimamente os seguintes 

itens: 

a) Definição das Zonas Rurais no Município; 

b) Definição das Áreas destinadas ao Agronegócio. 

 

3 - Revisar as Leis Orçamentárias (PPA, LDO, LOA), contendo minimamente os 
seguintes itens: 

a) Previsão de investimentos PPA; 

b) Alocação de Recursos (LDO/LOA). 
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Objetivos de governança 

 

1. Elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável; 

2. Revisar o Código Tributário Municipal; 

3. Revisar Leis Orçamentárias (PPA, LDO, LOA); 

4. Observar Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 

5. Articular junto a ACIASB e Governo do Estado a aceleração da atração da CEASA ao 
Município. 

6. Realizar ou manter ações de Georreferenciamento de suas bases cadastrais e 
cartográficas;  

7. Conservar a transparência da administração pública; 

8. Implementar Sistema de Gestão e Acompanhamento do Plano Diretor Municipal; 

9. Implementar sistema eletrônico de Gestão do Plano Diretor, de forma que a população 
possa acompanhar as diretrizes e as proposições implementadas, e as leis vigentes no 
município, de maneira fácil, intuitiva e, se possível, georreferenciada; 

10. Estudar a viabilidade de implantar app (aplicativo para smartphone) gratuito para 
fortalecer a gestão participativa e colocar na palma da mão do cidadão e do gestor 
público todas as demandas da cidade de forma eficiente e construtiva; 

11. Realização anual da EXPOBONFIM; 
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2.4 Mercado de Trabalho 

 

Recapitulação do Diagnóstico  

Neste capítulo, trazemos a recapitulação das problemáticas tratadas na temática 
“Mercado de Trabalho” do Estudo Diagnóstico.  

Com apenas 9,3 mil empregados formais em 2022, Senhor do Bonfim enfrenta um 
desafio na formalização do mercado de trabalho, especialmente considerando que as 
principais atividades empregadoras são comércio varejista, administração pública e 
setor de serviços. 

O número de empregos formais em Senhor do Bonfim representa menos de 15% da 
população total da cidade, indicando uma oferta limitada de empregos formais que pode 
levar ao aumento da informalidade e ao subemprego. 

A massa salarial dos empregados formais, embora significativa, é complementada em 
grande parte pelas transferências sociais, indicando uma insuficiência na geração de 
empregos formais que ofereçam estabilidade econômica para a população. 

O número de CNPJs de MEI supera o de todos os outros portes de empresas, indicando 
uma alta prevalência do trabalho autônomo, que pode limitar o crescimento de 
empregos formais e benefícios associados. 

Devida a alta concentração da economia Bonfinense, nos setores de Comércio e 
Serviços, estes aliados à Administração Pública, acabam sendo os grandes 
empregadores da cidade, no entanto, possuindo capacidade menor de absorção de mão 
de obra do que indústrias de médio e grande porte. A questão central, portanto, é clara 
a necessidade de promover a diversificação das oportunidades de trabalho, além de 
buscar formas de aumentá-las, uma vez que o número de empregos formais representa 
menos de 15% da população da cidade. 

Ao considerarmos somente o ano base de 2022, último dado disponível da série 
histórica, aproximadamente 30% dos empregos formais estavam no setor de Comércio 
e em seguida o setor de Administração Pública. Ocorre que em análise da perspectiva 
histórica, a Administração Pública foi a maior geradora de empregos formais no período, 
o que significa que o Poder Público é responsável pelo sustento de quase 1/5 das 
pessoas empregadas na cidade. A indústria local, embora relevante, precisa de estudos 
e estratégias para ampliar suas bases e aumentar sua contribuição para o PIB 
municipal. 

Os programas sociais, como o Bolsa Família e o BPC, têm um impacto significativo na 
renda das famílias em Senhor do Bonfim, sendo fundamentais para a sustentação 
econômica de grande parte da população.  

Ao analisarmos, responsavelmente o mercado de trabalho e aspectos como 
formalidade, informalidade e ocupação do mercado de trabalho, não podemos ignorar o 
aspecto da renda na cidade. Oportuno ressaltar, que os programas sociais, sob o 
aspecto da renda, não podem ser considerados apenas como assistencialismo ou mera 
transferência de renda, tendo em vista que estes possuem intrínsecos em si, a 
característica de complementar a Renda Familiar (Bolsa Família, por exemplo) e prover 
subsistência a setores da sociedade cuja atividade econômica é prejudicada por 
instrumentos de proteção ambientais e preservação de espécies, como o Seguro 
Defeso, por exemplo. Entretanto, é necessário entender a fundo a raiz do problema e 
seus impactos futuros na empregabilidade de jovens e adultos, considerando que esta 
população é fortemente impactada pelas transferências oriundas dos programas sociais 
do Governo Federal, haja vista que se assim não fosse, o caos social estaria instalado 
em uma cidade em que apenas 15,59% da população possui ocupação, segundo o 
IBGE. 
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Fora constatado ainda que há uma clara diferença de gênero no mercado de trabalho 
formal em Senhor do Bonfim, com 56,86% dos empregos ocupados por homens, apesar 
de a população feminina ser maior na cidade. 

A renda média varia significativamente entre as faixas etárias, com os trabalhadores de 
30 a 39 anos sendo os mais bem remunerados. A redução salarial nas faixas etárias 
subsequentes sugere desafios na manutenção da renda ao longo da vida profissional. 

Embora haja uma oferta de cursos superiores, a adequação desses cursos às 
necessidades do mercado de trabalho local precisa ser continuamente avaliada e 
ajustada para garantir que os graduados tenham oportunidades de emprego na região. 

Com a necessária expansão da rede hoteleira, melhoria na infraestrutura de Turismo, 
na Cadeia como um todo, se torna imperiosa a necessidade de ampliar e qualificar as 
oportunidades de emprego e/ou empregabilidade para os profissionais do setor. 
Necessário o envolvimento do setor educacional. 

 

 

 

 

 

Problemáticas identificadas 
 

2.4.1 Percepção de alto grau de informalidade no mercado de trabalho 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.3 – Considerações Finais - Mercado de Trabalho 

 

2.4.2 Insuficiência de empregos formais em relação à população 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.3 Alta participação do Microempreendedor Individual (MEI) no mercado de trabalho 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.4 Dependência de setores específicos para geração de empregos 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.5 Concentração de empregos formais no comércio e serviços 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.6 Baixa diversificação do mercado de trabalho 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.7 Importância da expansão da Indústria para fomento do mercado de trabalho 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.8 Grau de dependência ainda alto da Administração Pública na geração de 
empregos 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.9 Impacto das transferências sociais na renda 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.2 – Representatividade dos Programas Sociais 

 

2.4.10 Alta dependência de boa parte da população de programas sociais 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.2 – Representatividade dos Programas Sociais 
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2.4.11 População empregada representa menos de 20% da população em idade 
produtiva 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.3 – Considerações Finais - Mercado de Trabalho 

 

2.4.12 Discrepância de gênero no mercado de trabalho 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.13 Desigualdade salarial por faixa etária 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.14 Desafios na adequação da Educação Superior ao Mercado 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.1 – Representatividade dos Empregos 

 

2.4.15 Necessidade de mercado de profissionais do ramo de turismo 

Tópico do Diagnóstico - 2.4.3 – Considerações Finais - Mercado de Trabalho 

 

 

Objetivos, ações e propostas 

 
1 - Elaborar Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, contendo 
minimamente os seguintes itens: 

a) Fomentar o empreendedorismo; 

 

Criação de um Ecossistema de Empreendedorismo 

Hub de Empreendedorismo e Inovação: Aproveitando a estrutura já existente, como 

a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, o SEBRAE, e as entidades 
patronais ACIASB (Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Senhor do Bonfim), 
CDL (Câmara de Dirigentes Lojistas), e GE (Grupo de Empresários), sugerimos a 
criação de um Hub de Empreendedorismo e Inovação em Senhor do Bonfim. Este hub 
servirá como um ponto de encontro para empreendedores de todos os níveis, 
oferecendo acesso a mentorias, workshops, consultorias e redes de contato. A 
colaboração entre pequenos e grandes empreendedores será incentivada, e o hub 
abrigará incubadoras e aceleradoras de negócios. 

Ao propor a criação de um “Hub de Empreendedorismo e Inovação”, poderíamos citar 
os seguintes exemplos altamente exitosos: 

Na Bahia, um exemplo recente de sucesso na criação de um Hub de Inovação e 
Empreendedorismo é o Parque Tecnológico da Bahia localizado em Salvador. 
Inaugurado em 2012, ele se consolidou como um centro de inovação e 
empreendedorismo no estado, atraindo startups, empresas de tecnologia, e instituições 
de pesquisa. O Parque Tecnológico da Bahia oferece um ambiente propício para a 
inovação, com infraestrutura adequada, apoio a pesquisas tecnológicas e incentivo ao 
desenvolvimento de novos negócios. 

Outro exemplo relevante no Nordeste é o Porto Digital em Recife, Pernambuco. 

Fundado em 2000, o Porto Digital se tornou um dos maiores parques tecnológicos e 
ambientes de inovação do Brasil, especialmente no setor de Tecnologia da Informação 
e Comunicação (TIC) e Economia Criativa. O sucesso do Porto Digital é atribuído à forte 
colaboração entre governo, universidades, e o setor privado, além de uma infraestrutura 
robusta e um ambiente favorável ao desenvolvimento de startups e grandes empresas. 

Esses exemplos demonstram a importância de investir em infraestrutura adequada, 
parcerias estratégicas e um ecossistema que favoreça a inovação e o 
empreendedorismo. Senhor do Bonfim poderia se inspirar nesses modelos para 
desenvolver seu próprio Hub de Inovação e Empreendedorismo, adaptando as práticas 
de sucesso às particularidades do município. 
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Entretanto, compreendemos a necessidade de um exemplo mais alinhado à realidade 
de Senhor do Bonfim. Um caso que pode servir como inspiração, mais próximo da 
realidade de uma cidade do interior baiano, é o Centro de Inovação do Sudoeste da 
Bahia, localizado em Vitória da Conquista. 

Centro de Inovação do Sudoeste da Bahia - Vitória da Conquista 

Vitória da Conquista, embora seja uma cidade de médio porte, compartilha algumas 
características com Senhor do Bonfim, como a predominância do comércio e serviços e 
um ambiente empreendedor em desenvolvimento. O Centro de Inovação do Sudoeste 
da Bahia foi criado para fomentar o empreendedorismo e a inovação na região, 
oferecendo suporte a startups, pequenas e médias empresas, e iniciativas 
empreendedoras locais. 

Este centro se destaca por: 

Parcerias Locais: O centro foi estabelecido com forte colaboração entre a prefeitura 

local, universidades (como a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB), e 
o SEBRAE. Essas parcerias permitiram a criação de um ambiente de apoio ao 
empreendedorismo, mesmo em uma região com recursos limitados. 

Foco em Setores Regionais: Em vez de tentar competir diretamente com grandes 

polos tecnológicos, o Centro de Inovação de Vitória da Conquista foca em setores que 
são relevantes para a economia local, como agroindústria, comércio, e serviços, além 
de áreas emergentes como tecnologia da informação e energias renováveis. 

Infraestrutura Simples, mas Eficaz: Embora não possua a infraestrutura de um grande 

parque tecnológico, o centro oferece o básico necessário para fomentar o 
empreendedorismo, como espaços de coworking, salas de reunião, e serviços de 
incubação de empresas. 

Resultados Positivos: Desde a sua criação, o centro tem ajudado a lançar várias 

startups e a apoiar pequenas empresas na região, contribuindo para o aumento da 
geração de emprego e renda em Vitória da Conquista. 

Esse exemplo mostra que, mesmo em cidades com estruturas econômicas e recursos 
mais limitados, é possível criar ambientes de inovação e empreendedorismo bem-
sucedidos ao adaptar as estratégias à realidade local e focar nas necessidades e 
potencialidades específicas da região. Senhor do Bonfim pode seguir um caminho 
semelhante, aproveitando as parcerias com instituições locais, como a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e o SEBRAE, e focando em setores com maior potencial 
para a região. O Município pode estabelecer parcerias com as cidades mencionadas, 
envolvendo visitas guiadas, palestras, workshops. 

Apoio ao Microempreendedor Individual (MEI) 

Programa de Formalização e Capacitação: Em parceria com o SEBRAE e a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, poderia ser lançado um programa 
que promova a formalização de trabalhadores autônomos como MEIs, oferecendo 
suporte na abertura de empresas, regularização fiscal, e acesso a benefícios sociais. 
Capacitações contínuas em gestão, finanças, marketing digital, e vendas seriam 
oferecidas, com apoio das entidades patronais locais, como a ACIASB e o CDL, que já 
têm expertise em apoiar pequenos negócios. 

Linhas de Crédito e Microcrédito: Sugerimos que sejam estabelecidas parcerias com 

bancos e cooperativas de crédito locais, com o apoio do SEBRAE, para oferecer linhas 
de microcrédito a juros baixos, específicas para MEIs. Esses recursos devem ser 
direcionados à compra de equipamentos, capital de giro, e expansão das atividades. A 
ACIASB, já realiza um interessante trabalho de parcerias com bancos e pode ser um 
elo importante nessa proposta. 

Fortalecimento de Pequenas e Médias Empresas (PMEs) 

Acesso a Mercados e Capacitação: Aproveitando as redes e os eventos promovidos 
pela ACIASB e CDL, sugerimos desenvolver programas que ajudem PMEs a acessar 
novos mercados. Isso incluirá a participação em feiras de negócios, desenvolvimento 
de parcerias comerciais, e capacitações oferecidas pelo SEBRAE e entidades locais. 
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Facilitação de Compras Governamentais: Sugerimos a implementação de políticas 

que priorizem PMEs nas compras públicas municipais, incentivando-as a fornecer bens 
e serviços ao governo local. A implementação dessas políticas no município de Senhor 
do Bonfim pode ser feita com base nessa legislação federal, adaptando as regras e 
procedimentos locais para garantir que as MEs e EPPs sejam de fato priorizadas nas 
compras municipais. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, em 
parceria com entidades como a ACIASB e a CDL, pode atuar para: 

Divulgar e Capacitar: Promover capacitações e workshops para os pequenos 

empresários locais sobre como participar de licitações públicas, explicando as 
vantagens e os procedimentos específicos previstos pela Lei Complementar nº 
123/2006. 

Simplificação dos Processos: Simplificar os processos licitatórios no âmbito municipal 

para tornar mais fácil a participação das MEs e EPPs, utilizando portais online, 
processos menos burocráticos, e maior transparência. 

Apoio a Grandes Investidores e Empreendedores 

Parcerias Público-Privadas (PPPs): A Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico poderá trabalhar com grandes investidores e empreendedores locais, com 
o apoio de entidades como o GE e ACIASB, para facilitar a formação de PPPs. Esses 
projetos, como parques industriais e centros logísticos, devem priorizar a geração de 
empregos e o desenvolvimento econômico sustentável. 

Incentivos Fiscais e Tributários: Poderão ser oferecidos pacotes de incentivos fiscais 

para grandes investidores que se comprometam com a geração de um número 
significativo de empregos e investimentos em infraestrutura local, contando com o apoio 
institucional das entidades patronais para a negociação e implementação desses 
incentivos. 

Fomento ao Empreendedorismo Social e Sustentável 

Incentivo ao Empreendedorismo Social: Em colaboração com o SEBRAE e as 
entidades patronais, poderá ser promovida a criação e o fortalecimento de negócios 
sociais que, além de gerar lucro, buscam solucionar problemas sociais e ambientais da 
região. Esses empreendimentos seriam apoiados por meio de mentorias especializadas 
e acesso a diversas fontes de recursos, incluindo fundos governamentais destinados ao 
desenvolvimento social, programas de financiamento do SEBRAE, investimentos de 
fundos de impacto social, parcerias com organizações não-governamentais (ONGs) e 
agências de cooperação internacional, além de iniciativas de financiamento coletivo 
(crowdfunding). Essa abordagem integrada garantirá o suporte financeiro e técnico 
necessário para que os negócios sociais prosperem e contribuam significativamente 
para o bem-estar da comunidade local. Existem algumas iniciativas da Prefeitura em 
andamento, como por exemplo, cursos de confeitaria e recebimento de cozinha 
comunitária na Comunidade do Barro e na Comunidade Cazumba, onde a Prefeitura 
adquirou e distribuiu 19 kg de sequilhos para quer as mulheres da comunidade 
pudessem iniciar uma atividade que trouxesse oportunidades de geração de renda 
adicional às suas famílias.   

Sustentabilidade como Diferencial Competitivo: As entidades locais, como ACIASB 

e CDL, poderão ser parceiras na promoção de práticas empresariais sustentáveis, 
oferecendo consultoria e reconhecimento público para empresas que adotem soluções 
inovadoras em sustentabilidade. A recente missão da ACIASB à Alemanha, focada em 
sustentabilidade e economia circular, resultou na inspiração para o programa “Comércio 
Verde” em Senhor do Bonfim. Este programa visa transformar o comércio local em um 
modelo de conscientização ambiental, destacando a sustentabilidade como um 
diferencial competitivo para as empresas da região. 

Educação Empreendedora 

Integração de Empreendedorismo nas Escolas: Com o apoio da Secretaria Municipal 
de Educação e em parceria com o SEBRAE, poderá ser integrada a educação 
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empreendedora no currículo escolar, promovendo a cultura do empreendedorismo 
desde o ensino fundamental até o ensino médio. 

Capacitação Contínua para Empreendedores: A Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e o SEBRAE, juntamente com as entidades patronais, 
poderão ampliar a oferta de cursos contínuos de capacitação para empreendedores em 
diferentes estágios, desde os iniciantes até os experientes. O Município, já alinha uma 
parceria com o SESI, objetivando a realização de cursos profissionalizantes. 

Promoção e Divulgação 

Campanha de Valorização do Empreendedor Local: Sugerimos o lançamento, com 

apoio da ACIASB, CDL e GE, uma campanha de valorização e reconhecimento dos 
empreendedores locais, destacando histórias de sucesso e a importância do 
empreendedorismo para o desenvolvimento econômico e social de Senhor do Bonfim. 

Feiras e Eventos de Negócios: Em parceria com as entidades patronais e o SEBRAE, 

sugerimos a incorporação das feiras e exposições existentes, de iniciativa do governo 
municipal ou das entidades patronais, com rodadas de negócios e eventos de 
networking que conectem empreendedores locais, investidores e potenciais parceiros, 
promovendo oportunidades de crescimento e colaboração. Esse conjunto de ações 
poderiam fazer parte da proposta de criação de um Calendário Municipal de Eventos do 
Empreendedorismo. 

Monitoramento e Avaliação 

Sistema de Monitoramento: A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 

em colaboração com o SEBRAE e as entidades patronais, implementará um sistema de 
monitoramento contínuo do impacto das políticas de fomento ao empreendedorismo, 
avaliando o crescimento das empresas, a geração de empregos e a satisfação dos 
empreendedores. 

 

b) Incentivar o setor privado ao desenvolvimento de negócios com alto potencial 
de geração de empregos; 

 

Criação de um Fundo Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico 

Fundo de Capital de Risco: Estabelecer um Fundo Municipal destinado a apoiar 

empresas locais e novos empreendedores que demonstrem potencial para gerar 
empregos em larga escala. Esse fundo pode oferecer financiamento a juros subsidiados, 
participação em ações de empresas emergentes (capital de risco) ou subsídios para 
expansão de negócios existentes. Considerando que o município não dispõe de 
recursos próprios suficientes para tal iniciativa, é crucial diversificar as fontes de 
financiamento do fundo. As principais alternativas incluem: 

Parcerias com Governos Estaduais e Federais: Estabelecer convênios com o 

Governo do Estado da Bahia e acessar fundos federais, como o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE) e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Esses recursos podem ser direcionados a 
projetos que promovam a geração de emprego e renda no município. 

Parcerias com Instituições Financeiras e Bancos de Fomento: Firmar parcerias com 

o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) e o Banco do 
Nordeste (BNB), aproveitando as linhas de crédito e programas específicos para o 
desenvolvimento do semiárido, voltados ao financiamento de projetos de expansão 
empresarial e infraestrutura. 

Captação de Recursos Privados: Atrair investimentos privados através da emissão de 
títulos municipais, como debêntures, oferecendo participação nos resultados do fundo 
ou benefícios fiscais específicos. Além disso, parcerias com fundos de investimento 
focados em desenvolvimento regional ou setores estratégicos, como infraestrutura e 
tecnologia, podem alavancar os recursos necessários. 

Utilização de Royalties e Compensações: Destinar parte dos royalties ou 

compensações ambientais recebidos pelo município para o fundo, caso aplicável. Esse 
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recurso pode ser pequeno, mas serve como uma base para atrair outras fontes de 
financiamento. 

Crowdfunding e Campanhas de Financiamento Coletivo: Lançar campanhas de 
financiamento coletivo, tanto local quanto nacionalmente, para captar pequenos 
investimentos de cidadãos e empresas interessadas em apoiar o desenvolvimento 
econômico de Senhor do Bonfim. As contribuições podem ser recompensadas com 
benefícios fiscais ou reconhecimento público. 

Cooperação Internacional: Buscar recursos junto a agências de cooperação 

internacional, como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e a Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ), que financiam projetos de 
desenvolvimento econômico e social em regiões subdesenvolvidas. 

Incentivos Fiscais Progressivos: Conceder incentivos fiscais progressivos, como 

redução de ISSQN, IPTU e taxas municipais, para empresas que atinjam metas de 
geração de empregos e investimentos em infraestrutura local. Esses incentivos devem 
ser graduais, aumentando à medida que a empresa cresce e gera mais empregos. 

 

c) Promover programas de geração de renda e inclusão produtiva; 

 

Desenvolvimento de Capacitações e Formação Profissional 

Cursos Técnicos e Profissionalizantes: Implementar cursos de capacitação voltados 

para as demandas do mercado local, em parceria com o SENAI, SEBRAE e instituições 
de ensino. Ampliar as iniciativas já existentes, como a parceria da Secretaria Municipal 
de Assistência Social com o SEBRAE. Foco em áreas como tecnologia, agroindústria, 
comércio e serviços, garantindo que a população tenha acesso a qualificações que 
facilitem sua inserção no mercado de trabalho. 

Capacitação para Agricultura Familiar: Aproveitando os exemplos de iniciativas já 

existentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, como o programa 
AGROJOVEM e a parceria com o SENAR, poderão ser oferecidos treinamentos 
específicos para pequenos agricultores e produtores rurais. Com o apoio da estrutura 
itinerante da Secretaria, esses treinamentos promoveriam técnicas sustentáveis de 
cultivo, manejo de recursos hídricos e comercialização direta, gerando renda e 
fortalecendo a economia rural. 

Incentivo ao Empreendedorismo Local 

Programa de Microcrédito e Financiamento Produtivo: Criar um programa de 

microcrédito com condições facilitadas para apoiar o surgimento e a expansão de 
pequenos negócios e empreendimentos individuais. Parcerias com bancos 
comunitários, cooperativas de crédito e o Banco do Nordeste serão fundamentais. 

Feiras de Economia Solidária e Comércio Justo: Promover feiras e eventos que 

deem visibilidade aos produtos e serviços dos pequenos empreendedores e da 
economia solidária, incentivando o consumo local e a valorização do trabalho dos 
produtores de Senhor do Bonfim. 

Inclusão Produtiva para Grupos Vulneráveis 

Programas Específicos para Jovens e Mulheres: Desenvolver programas de inclusão 

produtiva que ofereçam treinamento, recursos e apoio a jovens, mulheres, e outros 
grupos vulneráveis. Estes programas devem incluir mentoria e acompanhamento, 
focando na criação de pequenos negócios e cooperativas. 

Parcerias com ONGs e Entidades Sociais: Trabalhar em conjunto com ONGs e 

entidades que já atuam na área de inclusão social para ampliar o alcance dos 
programas, garantindo que os recursos e as oportunidades cheguem às populações que 
mais precisam. 

Desenvolvimento de Redes de Produção e Comercialização 

Cooperativas e Redes Produtivas: Incentivar a formação de cooperativas e redes de 

produção que integrem pequenos produtores, artesãos, e prestadores de serviços, 
facilitando o acesso a mercados e a negociação conjunta de insumos e produtos. 
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Comércio Online e Plataformas Digitais: Promover a criação de plataformas digitais 

que conectem produtores locais a consumidores regionais e nacionais, ampliando as 
oportunidades de venda e inserção no mercado. 

Apoio a Projetos de Economia Criativa e Sustentável 

Valorização da Cultura Local: Incentivar projetos de economia criativa que valorizem 

a cultura local, como artesanato, música, e gastronomia, gerando renda a partir da 
identidade cultural da região. 

Sustentabilidade como Fonte de Renda: Promover negócios que estejam alinhados 
com práticas sustentáveis, como reciclagem, energias renováveis, e turismo ecológico, 
garantindo que o desenvolvimento econômico também contribua para a preservação 
ambiental. 

Monitoramento e Avaliação 

Avaliação Contínua dos Programas: Implementar um sistema de monitoramento e 

avaliação dos programas de geração de renda e inclusão produtiva, garantindo a 
eficácia das ações e a adaptação às necessidades emergentes da população local. 

 

Com a implementação desse conjunto de ações, essa proposta visa não apenas a 
criação de oportunidades de geração de renda, mas também a construção de uma 
economia mais inclusiva e sustentável, adaptada às realidades e potencialidades de 
Senhor do Bonfim. 

 

d) Elaborar parcerias voltadas à educação profissionalizante no Município através 
de cursos técnicos com base nas necessidades atuais do mercado; 

 

Dada a baixa capacidade de absorção de mão de obra de nível superior em Senhor do 
Bonfim, devido ao perfil econômico focado no comércio e serviços, é essencial 
desenvolver estratégias que alinhem a oferta educacional com as demandas reais do 
mercado local, com a adoção de ações tais como: 

 

Parcerias com Instituições de Ensino e Sistema S: 

Estabelecer parcerias entre a prefeitura, centros universitários, e instituições do Sistema 
S (SENAI, SENAC, SEBRAE, SENAT, SENAR) para criar cursos técnicos 
profissionalizantes que atendam às necessidades específicas do mercado local. Esses 
cursos devem focar em áreas como tecnologia, logística, agroindústria, e serviços 
especializados, que apresentam maior demanda na região. 

Educação Dual e Integrada: 

Promover um modelo de educação dual em que os estudantes combinem a formação 
teórica nas instituições de ensino com práticas em empresas locais, garantindo que a 
formação técnica esteja diretamente ligada à realidade do mercado de trabalho. O 
Programa Jovem Aprendiz poderia ser integrado a esse modelo, permitindo que 

jovens adquiram experiência prática em empresas locais enquanto completam sua 
formação teórica. 

Criação de Observatórios de Mercado: 

Criar um Observatório de Mercado, em parceria com universidades locais, para 
monitorar as tendências econômicas e identificar as necessidades emergentes de mão 
de obra. Isso permitirá uma adaptação contínua dos cursos oferecidos às demandas do 
mercado, tornando a formação técnica mais relevante e eficaz. 

Diagnóstico Anual das Necessidades de Qualificação: Realizar diagnósticos anuais 

para identificar quais setores necessitam de maior qualificação profissional e ajustar a 
oferta de cursos técnicos conforme essas demandas, garantindo a pertinência da 
formação oferecida. 

Incentivos para Empresas que Capacitem Localmente: 
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Oferecer incentivos fiscais ou subsídios para empresas que invistam na formação de 
profissionais locais, em áreas técnicas alinhadas às suas necessidades operacionais. 
Isso pode incluir a criação de programas de aprendizagem e estágios técnicos, em 
parceria com as instituições de ensino. 

Programas de Qualificação para Empresas Locais: Incentivar pequenas e médias 

empresas a desenvolver programas internos de qualificação técnica para seus 
funcionários, aproveitando os cursos oferecidos pelas parcerias e criando uma cultura 
de aprendizagem contínua. 

Fortalecimento da Infraestrutura Educacional: 

Investir na ampliação e modernização da infraestrutura das instituições de ensino 
técnico, garantindo que os alunos tenham acesso a laboratórios, equipamentos 
modernos, e materiais didáticos de qualidade. A parceria com o setor privado pode 
ajudar a viabilizar essas melhorias. 

Capacitação dos Educadores: Promover a constante capacitação dos educadores 

envolvidos nos cursos técnicos, para que estejam sempre atualizados com as novas 
tecnologias e práticas do mercado, garantindo uma formação de alta qualidade. 

Campanhas de Valorização do Ensino Técnico: 

Lançar campanhas de conscientização para a valorização do ensino técnico-
profissionalizante, destacando suas vantagens e a alta empregabilidade dos formados. 
Essas campanhas devem ser direcionadas a jovens e suas famílias, para que percebam 
o ensino técnico como uma opção viável e promissora. 

Essa proposta visa alinhar a formação técnica à realidade do mercado de Senhor do 
Bonfim, criando oportunidades de emprego e aumentando a absorção de mão de obra 
qualificada na região. Além disso, ao valorizar a educação profissionalizante, o 
município poderá desenvolver um ambiente de trabalho mais qualificado e competitivo, 
promovendo o crescimento econômico e social. 

 

Programa de Incentivo ao Estágio e Absorção de Estagiários 

Integrar jovens ao mercado de trabalho através de estágios em empresas e órgãos 
municipais, enfatizando a importância da absorção desses estagiários ao final dos 
programas, quando possível. Senhor do Bonfim possui potencial para desenvolver seu 
capital humano, mas muitos jovens enfrentam dificuldades para ingressar no mercado 
devido à falta de experiência. O estágio oferece a prática necessária, enquanto a 
absorção desses jovens após o estágio fortalece a economia local e retém talentos. 

Estratégias: 

1. Parcerias: Convênios com empresas e disponibilização de vagas em órgãos 

municipais para programas de estágio, incentivando a adesão com benefícios 
fiscais no caso das empresas. 

2. Conscientização: Campanhas educativas e workshops sobre a importância do 

estágio e sua absorção, visando empresários e estudantes. 

3. Apoio: Oferecimento de capacitações e avaliação de incentivos para empresas 
que absorvam estagiários. 

4. Monitoramento: Criação de um sistema de acompanhamento e banco de dados 

para otimizar a oferta e demanda de estágios. 

5. Reconhecimento: Prêmios anuais para empresas e órgãos que se destacarem 

na absorção de estagiários. 

Resultados Esperados: Aumento de vagas de estágio, maior taxa de absorção, 

fortalecimento das parcerias entre setores e desenvolvimento de competências nos 
jovens, contribuindo para o crescimento econômico local. 

Prazo: Curto prazo para estabelecer parcerias e iniciar o programa, médio prazo para 
avaliação e ajustes, e longo prazo para consolidação como política municipal 
permanente. 
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Contexto no Plano de Desenvolvimento Econômico: Esta proposta é central para o 

fortalecimento do capital humano de Senhor do Bonfim, integrando jovens no mercado, 
modernizando setores econômicos e garantindo um desenvolvimento sustentável, 
inclusivo e competitivo para o município. 

 

e) Criar mecanismos de fomento às micro e pequenas empresas; 

 

Embora as micro e pequenas empresas (MPEs) não gerem um grande volume de 
empregos individualmente, sua soma resulta em uma significativa capacidade de 
geração de emprego e renda. Essas empresas são fundamentais para a economia local 
e complementam a atração de grandes indústrias e outros grandes empregadores. 

 

Facilitação de Acesso a Crédito e Financiamento: 

Linhas de Crédito Subsidiadas: Estabelecer parcerias com bancos e cooperativas de 
crédito para oferecer linhas de financiamento com juros reduzidos e condições 
facilitadas, voltadas exclusivamente para MPEs. Priorizar financiamentos que 
incentivem a expansão de negócios e a criação de novos postos de trabalho. 

Fundos de Aval (Sugestão): Sugerir a criação de um fundo de aval municipal para 
garantir empréstimos bancários a MPEs que não têm acesso a garantias tradicionais, 
reduzindo o risco para as instituições financeiras e ampliando o acesso ao crédito. Como 
o município não dispõe de recursos para tal, será necessário buscar alternativas de 
financiamento, como parcerias com o setor privado, instituições financeiras, ou agências 
de desenvolvimento, além de possíveis convênios com governos estaduais ou federais. 

Programas de Capacitação e Consultoria: 

Capacitação em Gestão e Inovação: Desenvolver programas de capacitação em 
gestão empresarial, inovação, e marketing, em parceria com o SEBRAE e universidades 
locais, visando profissionalizar a administração das MPEs e aumentar sua 
competitividade. 

Consultoria Personalizada: Oferecer, em parceria com o SEBRAE, serviços de 
consultoria gratuita ou de baixo custo para MPEs, ajudando-as a identificar 
oportunidades de expansão, otimizar processos, e adotar novas tecnologias que 
possam aumentar sua capacidade de gerar empregos. 

Redução de Burocracia e Incentivos Fiscais: 

Simplificação de Processos: Manter a ampliar as ações da Sala do Empreendedor, 
como forma de simplificar a abertura, regularização, e expansão de MPEs, reduzindo a 
burocracia e os custos associados. Estudar a melhor maneira de reduzir ao máximo o 
tempo de abertura de novas empresas. 

Incentivos Fiscais: Oferecer incentivos fiscais, como isenção de taxas municipais para 
novas MPEs ou redução temporária de impostos como o ISSQN, para estimular a 
criação de novas empresas e a geração de empregos. 

Apoio à Formalização e Expansão: 

Incentivo à Formalização: Promover campanhas de formalização para trabalhadores 
informais e autônomos, destacando os benefícios de se tornarem MPEs, incluindo 
acesso a crédito, segurança jurídica, e maior potencial de crescimento. 

Apoio à Expansão: Incentivar as MPEs a expandirem suas operações, oferecendo 

apoio na identificação de novos mercados e canais de distribuição, tanto dentro como 
fora do município. 

Criação de Redes de Cooperação e Consórcios: 

Redes de Cooperação: Incentivar a criação de redes de cooperação entre micro e 

pequenas empresas (MPEs) para facilitar o compartilhamento de recursos, como 
equipamentos, espaços e conhecimentos, além de promover o acesso conjunto a 
mercados maiores e a negociação coletiva de insumos. Essas redes permitirão que as 
MPEs aumentem sua competitividade, reduzindo custos e ampliando suas 
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oportunidades de negócios. Ao trabalhar em conjunto, as MPEs poderão enfrentar 
desafios comuns de forma mais eficaz e aproveitar economias de escala. 

Consórcios de Exportação: Apoiar a criação de consórcios de exportação entre micro 
e pequenas empresas (MPEs) em colaboração com órgãos de fomento estaduais, como 
a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) e a Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SDR). Projetos como o Pró-Semiárido e o Bahia Produtiva 
demonstraram sucesso na estruturação e fortalecimento de cadeias produtivas, como a 
apicultura, permitindo que pequenos produtores alcancem mercados internacionais de 
forma organizada e competitiva. 

Promoção de Vendas e Comércio Local: 

Feiras e Eventos Locais: Organizar feiras e eventos de negócios, a ser incorporados 
ao Calendário Oficial do Empreendedorismo, para promover os produtos e serviços das 
MPEs, incentivando o consumo local e criando oportunidades de negócios. 

Plataformas Digitais: Desenvolver plataformas digitais que conectem MPEs a 

consumidores locais e regionais, facilitando as vendas online e a promoção de seus 
produtos e serviços. 

Ao implementar essas ações, espera-se que as micro e pequenas empresas de Senhor 
do Bonfim ampliem significativamente sua capacidade de gerar empregos e renda, 
contribuindo para o desenvolvimento econômico sustentável do município. Essas 
empresas, em conjunto com os grandes geradores de emprego, formarão a base de 
uma economia local diversificada e resiliente. 

 

f) Promover a igualdade de oportunidades e de gênero no mercado de trabalho; 

 

Em Senhor do Bonfim, há uma desigualdade significativa entre homens e mulheres, com 
os homens ocupando cerca de 58% das vagas formais. Para corrigir essa disparidade 
e promover a igualdade de oportunidades, o Plano Municipal de Desenvolvimento 
Econômico deve adotar ações específicas. 

Programas de Capacitação para Mulheres: 

Cursos Focados em Áreas de Alta Demanda: Criar programas de capacitação 

voltados especificamente para mulheres, em áreas de alta demanda no mercado local, 
como tecnologia, gestão e serviços. Parcerias com o SEBRAE, SENAI, e outras 
instituições de ensino podem fornecer os recursos e expertise necessários. 

Mentoria e Apoio ao Empreendedorismo Feminino: Promover e apoiar programas 

existentes de mentoria para mulheres empreendedoras, com apoio de empresárias 
locais e organizações de fomento ao empreendedorismo feminino. Oferecer incentivos 
para que mulheres abram e expandam seus próprios negócios. 

Campanhas de Sensibilização e Conscientização: 

Igualdade de Gênero no Trabalho: Realizar campanhas de sensibilização para 

empregadores e a comunidade em geral sobre a importância da igualdade de gênero 
no trabalho. Promover a adoção de práticas inclusivas e igualitárias nas contratações, 
remunerações e promoções dentro das empresas locais. 

Combate à Discriminação: Implementar campanhas educativas para combater 

estereótipos de gênero no ambiente de trabalho, incentivando a contratação de 
mulheres em setores tradicionalmente dominados por homens e vice-versa. 

Incentivos Fiscais para Empresas Inclusivas: 

Incentivos para Contratação de Mulheres: Oferecer incentivos fiscais às empresas 

que adotem políticas de igualdade de gênero, como a contratação de mulheres para 
cargos de liderança e setores onde exista sub-representação. 

Reconhecimento Público: Criar um selo de “Empresa Inclusiva” para reconhecer e 
promover publicamente empresas que se destacam na promoção da igualdade de 
gênero e oportunidades no mercado de trabalho. 

Políticas de Concorrência Justa: 
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Igualdade Salarial: Monitorar e promover a igualdade salarial entre homens e mulheres 

que ocupam funções similares no mercado de trabalho local, garantindo que as 
empresas cumpram as diretrizes legais e éticas de remuneração justa. 

Transparência nas Práticas de Recrutamento: Incentivar as empresas a adotarem 

práticas transparentes de recrutamento e promoção, assegurando que todas as vagas 
e oportunidades de crescimento profissional sejam igualmente acessíveis a homens e 
mulheres. 

Criação de Infraestruturas de Apoio: 

Creches e Serviços de Apoio: Promover a criação de creches e serviços de apoio para 

que as mulheres, especialmente aquelas com filhos pequenos, possam participar 
ativamente do mercado de trabalho. 

Horários Flexíveis: Incentivar empresas a adotarem horários flexíveis ou opções de 
trabalho remoto, facilitando a conciliação entre vida profissional e pessoal para todos os 
trabalhadores, mas especialmente para as mulheres, que muitas vezes enfrentam 
maiores desafios nesse equilíbrio. 

Essas ações visam reduzir a desigualdade de gênero no mercado de trabalho de Senhor 
do Bonfim, aumentando a participação feminina em todos os setores econômicos e 
promovendo uma distribuição mais equitativa das oportunidades de emprego e renda. 
Isso contribuirá para um ambiente de trabalho mais justo e para o desenvolvimento 
econômico sustentável do município. 

 

g) Oferecer capacitação contínua e oportunidades para trabalhadores mais 
experientes; 

 

Programas de Requalificação Profissional: 

Desenvolver cursos de requalificação em áreas de crescente demanda, como 
tecnologia, logística e gestão, com foco em adaptar as habilidades dos trabalhadores 
mais experientes às necessidades atuais do mercado. 

Mentoria Inversa: 

Implementar programas de mentoria onde trabalhadores mais jovens e experientes 
compartilham conhecimentos, permitindo a troca de habilidades tecnológicas e 
experiências de mercado. Isso valoriza a experiência dos mais velhos e atualiza suas 
competências. 

Incentivos para Contratação de Profissionais Mais Velhos: 

Oferecer incentivos fiscais às empresas que contratem ou mantenham profissionais com 
mais de 50 anos, promovendo a valorização da experiência e a diversidade etária no 
ambiente de trabalho. 

Programas de Aposentadoria Gradual: 

Criar programas que permitam uma transição gradual para a aposentadoria, onde os 
profissionais mais experientes possam reduzir sua carga horária enquanto 
compartilham conhecimento com os mais jovens, a Prefeitura de Senhor do Bonfim, já 
vislumbra ações de incentivo a aposentadoria. 

Inclusão em Projetos de Consultoria e Assessoria: 

Estimular empresas a contratar trabalhadores mais experientes como consultores ou 
assessores, aproveitando seu conhecimento para projetos específicos ou em funções 
de aconselhamento. 

Capacitação em Empreendedorismo: 

Oferecer cursos de empreendedorismo voltados para trabalhadores mais experientes, 
incentivando-os a iniciar seus próprios negócios, aproveitando suas redes de contato e 
conhecimento acumulado ao longo da carreira. 

Essas ações promoverão a inclusão de trabalhadores mais experientes no mercado de 
trabalho, proporcionando oportunidades de crescimento profissional, valorizando suas 
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habilidades e experiência, e contribuindo para uma economia mais diversificada e 
inclusiva em Senhor do Bonfim. 

 

h) Programa "Casa de Convivência do Idoso e Empreendedorismo na Terceira 
Idade" 

 

Estabelecer uma Casa de Convivência do Idoso em Senhor do Bonfim, focada no bem-
estar social e na promoção do empreendedorismo entre a população idosa, utilizando 
verbas provenientes de convênios ou contratos de repasse, especialmente do Governo 
Federal. Com a população de Senhor do Bonfim se mantendo estável em torno de 
74.000 habitantes e um envelhecimento natural acompanhado de dependência 
significativa de benefícios sociais, torna-se crucial criar iniciativas que promovam a 
autonomia financeira e o bem-estar dos idosos. A Casa de Convivência do Idoso tem 
como objetivo proporcionar um espaço para integração social e desenvolvimento de 
habilidades empreendedoras, reduzindo a dependência econômica e melhorando a 
qualidade de vida dessa faixa etária. 

Estratégias e Ações: 

Captação de Recursos: 

Buscar convênios e contratos de repasse com o Governo Federal, e quando aplicável, 
com o Governo Estadual, para financiar a construção e manutenção da Casa de 
Convivência do Idoso. 

Priorizar a obtenção de recursos federais através de programas específicos voltados 
para a terceira idade, saúde e bem-estar social. 

Estruturação da Casa de Convivência: 

Construir ou adaptar um espaço físico adequado para o funcionamento da Casa de 
Convivência, com infraestrutura que contemple áreas para atividades sociais, culturais, 
recreativas e educacionais. 

Equipar o local com as ferramentas e tecnologias necessárias para apoiar as atividades 
de empreendedorismo, como oficinas de artesanato, culinária, costura, tecnologia digital 
e outros campos de interesse dos idosos. 

Promoção do Empreendedorismo: 

Desenvolver programas de capacitação para os idosos em temas como gestão de 
negócios, marketing, finanças e uso de tecnologias digitais, com foco na criação e 
desenvolvimento de pequenos empreendimentos. 

Estabelecer parcerias com instituições de ensino e organizações como o SEBRAE para 
oferecer cursos e oficinas que estimulem o empreendedorismo na terceira idade. 

Criar uma rede de mentoria com profissionais experientes que possam apoiar os idosos 
na criação e gestão de seus empreendimentos. 

Ações Sociais e de Convivência: 

Organizar atividades culturais, esportivas e de lazer que promovam a integração social 
e o bem-estar dos idosos, fortalecendo os laços comunitários e o sentido de 
pertencimento. 

Desenvolver programas de saúde preventiva e bem-estar físico, com a oferta de 
palestras, consultas médicas e atividades físicas adaptadas à faixa etária. 

Divulgação e Sensibilização: 

Realizar campanhas de divulgação para promover a Casa de Convivência e atrair a 
participação dos idosos e da comunidade em geral. 

Sensibilizar a sociedade sobre a importância do empreendedorismo na terceira idade 
como ferramenta para o empoderamento e a valorização dos idosos. 

Resultados Esperados: 

 Criação de um espaço de referência para o convívio social e o desenvolvimento 
pessoal dos idosos em Senhor do Bonfim. 
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 Aumento no número de idosos envolvidos em atividades empreendedoras, 
promovendo sua independência financeira e valorização social. 

 Melhoria na qualidade de vida e no bem-estar dos idosos, com impacto positivo 
na saúde física e mental. 

 Fortalecimento dos laços comunitários e maior integração entre gerações. 

Prazo de Implementação: 

 Curto Prazo (0-6 meses): Captação de recursos federais e estaduais e início 

da estruturação física da Casa de Convivência. 

 Médio Prazo (6-12 meses): Lançamento das primeiras atividades de 
convivência e programas de capacitação em empreendedorismo. 

 Longo Prazo (1-2 anos): Consolidação da Casa de Convivência como um polo 

de referência em empreendedorismo na terceira idade e ampliação das 
atividades e programas oferecidos. 

O programa "Casa de Convivência do Idoso e Empreendedorismo na Terceira Idade" 
visa proporcionar não apenas um espaço de convivência, mas também estimular a 
participação ativa dos idosos na economia local, promovendo um envelhecimento digno, 
ativo e integrado à comunidade. 

 

 

2 - Elaborar Lei de Uso e Ocupação do Solo, contendo minimamente os seguintes 

itens: 

a) Atrair novas empresas para o Município; 

 

Como instrumento vital a atração de novas empresas, propomos na elaboração da Lei 
de Uso e Ocupação do Solo, algumas medidas voltadas ao tema: 

 

Criação de uma Macrozona de Interesse Econômico 

Estabelecimento da Macrozona de Interesse Econômico: Instituir uma Macrozona 

de Interesse Econômico dentro do novo Macrozoneamento Municipal, destinada ao 
desenvolvimento de um polo empresarial, logístico e industrial. Esta Macrozona deve 
ser estrategicamente localizada próxima às principais rodovias, à ferrovia e ao 
aeródromo local, facilitando o escoamento de produtos e atraindo investimentos. 

Lei de Uso e Ocupação do Solo: Elaborar capítulo de Parcelamento, Uso e Ocupação 
do Solo específica para a Macrozona de Interesse Econômico, definindo regras claras 
e flexíveis para a instalação de empresas. A lei deve prever: 

Zonas Específicas: Criação de zonas específicas dentro da Macrozona, como áreas 

industriais pesadas, leves, logísticas, e de serviços, garantindo que o uso do solo seja 
adequado ao tipo de atividade desenvolvida. 

Incentivos Urbanísticos: Concessão de incentivos urbanísticos, como a flexibilização 

de índices de aproveitamento, aumento do gabarito permitido e redução de exigências 
para infraestrutura mínima, para atrair grandes empreendimentos e startups. 

Sustentabilidade e Resiliência: Estabelecimento de diretrizes para construções 

sustentáveis, que promovam a eficiência energética e hídrica, reduzam impactos 
ambientais, e sejam resilientes às condições climáticas do semiárido. 

Infraestrutura Integrada: Desenvolver a infraestrutura da Macrozona de forma 
integrada, com sistemas de transporte, abastecimento de água, energia 
(preferencialmente de fontes renováveis), saneamento, e telecomunicações, planejados 
para suportar a expansão empresarial. Isso incluiria também a criação de um polo 
logístico com centros de distribuição que atendam tanto o mercado regional quanto 
nacional. 

Planejamento Participativo: Promover o envolvimento da comunidade local e dos 

futuros empreendedores no processo de planejamento e implementação da Macrozona, 
garantindo que as necessidades e preocupações de todos os stakeholders (“atores” 
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envolvidos) sejam consideradas. Isso também inclui a realização de audiências públicas 
e consultas para validar as propostas de parcelamento e uso do solo. 

Monitoramento e Avaliação Contínuos: Implementar um sistema de monitoramento 
contínuo da ocupação da Macrozona, avaliando o cumprimento das diretrizes da Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e ajustando-as conforme necessário para 
garantir que o desenvolvimento seja sustentável e alinhado aos objetivos econômicos 
do município. 

Essa proposta, ao integrar a criação de uma Macrozona de Interesse Econômico com 
uma legislação específica, visa não apenas atrair novas empresas, mas também 
assegurar que o desenvolvimento ocorra de forma ordenada, sustentável, e em 
consonância com o plano de desenvolvimento urbano do município de Senhor do 
Bonfim. 
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Objetivos de governança 

 
1. Elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico; 

2. Revisar o Código Tributário Municipal como instrumento de atração de empresas 
empregadoras; 

3. Observar Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF; 

4. Articular junto a ACIASB, CDL, SEBRAE e demais entidades representativas de 
classe a participar da elaboração e promoção das propostas do Plano Municipal de 
Desenvolvimento Econômico; 

5. Articular junto ao Governo Federal e ao Governo do Estado da Bahia, ações que 
possibilitem a aplicação de grandes investimentos em infraestrutura, com vistas a 
atração de grandes empresas empregadoras ao Município. 

6. Realizar ou manter ações de Georreferenciamento de suas bases cadastrais e 
cartográficas;  

7. Conservar a transparência da administração pública; 

8. Implementar Sistema de Gestão e Acompanhamento do Plano Diretor Municipal; 

9. Implementar sistema eletrônico de Gestão do Plano Diretor, de forma que a população 
possa acompanhar as diretrizes e as proposições implementadas, e as leis vigentes no 
município, de maneira fácil, intuitiva e, se possível, georreferenciada; 
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3 - Eixo Desenvolvimento Social 
 

Objetivos Setoriais 
Assegurar uma cidade sustentável, garantindo o direito à terra urbana, moradia digna, 
saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte e serviços públicos, além de 
trabalho e lazer para as atuais e futuras gerações. Proporcionar proteção social básica 
e/ou especial para famílias, indivíduos e grupos necessitados, promovendo equidade e 
independência econômica entre os usuários. 

 

 

 
Figura 6 – Objetivos temáticos 
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Agenda 2030 

 
A agenda 2030 é um plano de ação global que reúne 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável e 169 metas, criados para erradicar a pobreza e promover vida digna a 
todos, dentro das condições que o nosso planeta oferece e sem comprometer a 
qualidade de vida das próximas gerações. Pautaremos o Eixo 3 nos seguintes objetivos: 

 

ODS 1 – Erradicação da pobreza 

Meta 1.1 - Até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os 

lugares, atualmente medida como pessoas vivendo com menos de US$ 1,90 por dia 

Meta 1.2 - Até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e 

crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas as suas dimensões, de 

acordo com as definições nacionais 

Meta 1.3 - Implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social 

adequados, para todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos 

pobres e vulneráveis 

Meta 1.4 - Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os 

pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o 

acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de 

propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços 

financeiros, incluindo microfinanças 

Meta 1.5 - Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de 

vulnerabilidade, e reduzir a exposição e vulnerabilidade destes a eventos extremos 

relacionados com o clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e 

ambientais 

Meta 1.a - Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade 

de fontes, inclusive por meio do reforço da cooperação para o desenvolvimento, para 

proporcionar meios adequados e previsíveis para que os países em desenvolvimento, 

em particular os países menos desenvolvidos, implementem programas e políticas para 

acabar com a pobreza em todas as suas dimensões 

Meta 1.b - Criar marcos políticos sólidos em níveis nacional, regional e internacional, 

com base em estratégias de desenvolvimento a favor dos pobres e sensíveis a gênero, 

para apoiar investimentos acelerados nas ações de erradicação da pobreza. 

 

ODS 2 – Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e 

promover a agricultura sustentável 

Meta 2.1 - Até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em 

particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos 

seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano. 

Meta 2.2 - Até 2030, acabar com todas as formas de desnutrição, em particular atingindo 

as metas relativas ao crescimento e desenvolvimento de crianças menores de 5 anos 

(retardo de crescimento e emagrecimento) e a deficiência de micronutrientes, e abordar 

as necessidades nutricionais durante todo o ciclo de vida, em particular de mulheres 

grávidas e lactantes, crianças em idade escolar e idosos. 
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Tabela 3 – Eixo 3 
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3.1 Assistência Social 

 
Recapitulação do diagnóstico 

Recapitulando as problemáticas da temática de Ação e Seguridade Social, identificamos 

a realidade de insegurança econômica da população bonfinense, que possui um 

rendimento médio relativamente baixo de 1,8 salário-mínimo, com mais de 70% de seu 

extrato cadastrado no CadÚnico e mais de 18 mil recebem algum tipo de auxílio do 

Governo Federal. Ainda que esforçadamente o Município tenha realizado ações de 

profissionalização de sua população, uma mudança radical sobre o seu perfil de renda 

deve estar alinhada com políticas de desenvolvimento econômico que atraiam 

empresas e empregos para a região e de investimento em educação, para que a 

população amplie suas oportunidades de ensino técnico e superior. Dentre as 23 mil 

famílias inseridas no CadÚnico, mais de 18 mil tem responsáveis familiares (RF) do 

sexo feminino e no perfil de gênero dos trabalhadores formais de Senhor do Bonfim, a 

participação feminina é muito pequena.  

Os diversos indicadores aqui apresentados demonstram que a situação de Senhor do 
Bonfim, frente a outros municípios do Estado, é mais positiva, com índices de 
vulnerabilidade menos alarmantes na comparação, mas que ainda assim devem ser 
objetos de preocupação. As maiores vulnerabilidades identificadas pelo IPS estão 
relacionadas à educação e segurança pessoal, mais uma vez sinalizado à gestão atual 
e às futuras necessidades de investimento na formação de seus cidadãos. Além disso, 
conforme dados do CadÚnico, observa-se uma disparidade entre a quantidade de 
famílias com mulheres como responsáveis familiares versus a sua representatividade 
no mercado de trabalho, também resgatando o desenvolvimento intersetorial com o eixo 
econômico. 

A distribuição dos equipamentos sociais deixa evidente que o território de abrangência 

dos CRAS é amplo demais para que os beneficiários tenham fácil acesso e, por tal 

motivo, o Município realiza o Bonfim Itinerante, ambicionando alcançar os indivíduos 

das localidades mais distantes. Deste modo, deve-se analisar a possibilidade de 

ampliação ou redefinição da abrangência da rede de equipamentos, conforme critérios 

disciplinados na  NOB-SUAS: 

 1 unidade de maior porte estrutural do CRAS para cada território de 5.000 famílias 

podendo ser dividido em 2 unidades de menor porte estrutural para cada território de 

2.500 famílias. 

Considerando que mais de 23.000 famílias estão cadastradas no CadÚnico, o município 

pode atingir uma relação de: 

5 unidades do CRAS (maior porte estrutural) para cada 5.000 famílias ou 10 unidades 

(menor porte estrutural) para cada 2.500 famílias.  

Além disso, deve haver uma política integrada com o setor de transportes, para facilitar 

a acessibilidade dessas pessoas até os serviços básicos.  

Outros equipamentos sociais importantes são os destinados à segurança pública, 

principalmente a de mulheres, como o NEAM, o CRM e o CRH, que apesar de 

exercerem papel fundamental na proteção das mulheres e na reeducação de homens 

agressores, precisam de infraestrutura mais adequada. A localização atual do NEAM 

não foi diagnosticada como estruturalmente adequada e, conforme a norma técnica 

sobre Delegacias da Mulher, o município deveria ter pelo menos duas unidades em seu 

território. 
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Mapa 8: Localização de CRAS e CREAS 

Por fim, a seguridade social perpassa pelo direito à habitação e o Plano Diretor deve 

estar alinhado às medidas de oferta e garantia de moradia digna à população menos 

favorecida. Identificamos através do CadÚnico, mais de 10.000 pessoas necessitando 

de moradia própria e digna e ao realizarmos o mapeamento da base imobiliária, 

conseguimos identificar os lotes com irregularidade fundiária, de imóveis sem cadastro, 

principalmente em loteamentos não aprovados na prefeitura, o que representa um 

cenário de moradores que adquiriram seus imóveis sem realizar todos os ritos 

necessários para garantia da propriedade. As manchas predominantes mais uma vez 

se situam nas bordas da área urbana e coincidem com os bairros menos estruturados 

e as glebas não urbanizadas. Recomendamos que o programa de Regularização 

Fundiária em andamento no munícipio deva projetar a regularização destes imóveis 

para os próximos 10 anos, visando a contemplação total, em conjunto com ações de 

cadastramento imobiliário, realizando campanhas de conscientização da população 

para regularizar seus imóveis, coleta ativa de documentação dos imóveis, aliado a 

incentivo tributário com IPTU social e práticas que inibam a ocupação irregular de hoje 

em diante, através da regulação do solo, políticas habitacionais e definição de zonas 

que devem ser de especial interesse social. 


